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Nossa Capa 

Em arte visual, o olho ê a parte mais im
portante do corpo humano, pois saber 
olhar sempre foi o primeiro ato produtivo 
para sua inteligibilidade. Nossa capa quer 
viSUalizar uma idéia de força e força 
apocallptica. Um quadro, sinistramente 
didático, que se observa com apreensão e 
realismo. O antônimo de convergência. A 
ruptura das forças que possibilitam a 
coesão e a vida. A terra se esfacela e vai se 
desfigurando .. em veloz movimento · es, 
pacial. Suas partes desintegrain-se, 'sem " 
rumo. ~ apenas um slmbolo. Uma figu-, .. 
raçao mental. Pode, também, ser uma 
realidade no macrocosmo sem vida ou nos 

~ . .. . . , . . . . . " 

~ ... 

microorganismos .de vida primária. Tanto 
na pessoa como na sociedade. Na Igreja e 
nas CongregaçÇies. A UNIÃO e a re-uniilo, 
a rever~o da representação de nossa capa, 

. é o luga"r ' teol6gico para a ' tecfania de 
Deus. "Onde dois ou três estiverem 
REUNIDOS ein meú nome, Eu estou no 
meio deles", Mt 18, 20. CONVERG~NCIA 
quer continuar sendo, em 1983; o que 
sempre foi, uni i nsistente convite mensal, 
a Você, Religioso e Religiosa, para se trans
fQimarldiuturnamente em 'instrumento de 
RECOMPOSiÇÃO. Da UNIÃO promana a 
força e a única solução fundamental. 
Vivemos um universo .de anUteses e 
oposiçoes pouco dialéticas .. Urge criar es
paços intermedituios de harmonia. re
movendo barreiras, distorções, impasses, 
com a intuiçao do instante e a consciência 
global do tempo. S6 assim, até onde a vis
ta alcança, o ediflcio da VIDA RELIGIOSA 
ganhar!! a necess!!ria aderência e as fun
dações que lhe garantem O papel e a fun
~ão na construção do REINO, de sua PAZ 
e UNIDADE. 

Registro na Divisão de Censura e Diver
soes Públicas do D.P.F. sob o n? 1.714-
P.209173. 
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EDITORIAL 

. A conversão é lima exigência 
básica do Evangelho: "Convertei
vos! O Reino de Deus está próxi
mo". Ao longo do Novo Testa
mento, este processo que o cris
tão deve viver 00 dia a dia é 
apresentado mediante verbos que 
indicam niudança de conduta e 
mudança de mentalidade. De 
acordo com os textos, pode-se 
dizer que a conversão é mudan
ça de conduta e de mentalidade 
sempre que nela se dão três fa
tores que transformam decisiva
mente a pessoa: (1) A aceitação 
da ·soberania de Deus, que leva 
consigo a convicção prática . de 
.que em Jesus está a explicação 
definitiva da existência. (2) O re
conhecimento de que Jesus Cru
cificado e Ressuscitado é o Se
nhor e o Messias, com a conse
qüente aceitação do que isto im
plica em relação ao modelo de 
vida que se impõe na comunida
de dos que, de fato, se conver
tem. (3) O fazer-se "como crian
ças", isto é, a renúocia a toda 
,pr,etensão :.de . grandeza, : de . do
mlnio e de riqueza. 

Estes três fatores que integram 
o fato da conversão cristã, no 
fundo, vêm indicar que converter
se .à fé é aceitar e viver uma con
cepçãode vida, na qual Deus se 
impõe de fato. E se impõe num 
sentido concreto: o cristão, o 
convertido, aceita viver numa co
munidade de pessoas que têm co
mo projeto básico da vida o pro
grama das bem-aventuranças e o 
serviço jncondicional aos irmãos. 

Por consegui·nte, a conversão 
cristã não consiste na exclusão 
definitiva do pecado, mas na 
orientação da vida subjugada pe
lo Evangelho, isto é, a vida cana
lizada pela escala de valores que 
se contrapõe ao sistema de vaia
res que propõe a ordem presente: 
frente ao desejo do dinhei ro, po
der e prestigio, o cristão aceita 
o programa comunitário que se 
.traduz no compartir ' e servir, se
gundo o ideal daqueles que se
guem a Jesus. 

• 
Cada ano, na celebração da 

Quaresma, o cristão é · interpela
do' de modo particular pela Pa
lavra de Deus a assumir de ma
neira renovada e efetiva . o seu 
processo de conversão. Este ano, 
a Igreja do Brasil, através da 
Campanha da Fraternidade, cha
ma a nossa atenção para uma di
mensão importante da conversão 
cristã: a imperiosa necessidade 
de opor-se à violência, ' sob qual
quer de suas formas. 

. 
A vitória sobre a violênciÇi "não 

será jamais conquistada definiti
vamente na terra, porque o mis
tério do mal sempre estará pre
sente na história. Mas com a so
ma dos esforços, vivificados sem
pre mais pelo Esplrito de Cristo, 
tornar-se-á possível construir um 
Brasil mais justo e mais fraterno. 
A fraternidade vencerá a violên
cia como o amor vence o ódio" 
(CF/83 oI' 135). 

, 

65 



Neste número de março, Con
vergência oferece aos seus leito
res o artigo de Frei Neylor Tonin, 
OFM, "A inutilidade da violência 
e a violência evangélica" como 
subsídio de reflexão em torno do 
tema da Campanha da Fraterni
dade de 1983.' Como faz notar o 
texto base da Campanha, na raiz 
de toda violência está o pecado 
do homem que "consiste em não 
se aceitar como criatura, filho de 
Deus e Irmão dos outros homens, 
responsável, a exemplo de Jesus, 
pela construção de uma humani
dade mais fraterna e justa, atra
vés do amor. ,I: fundamentalmen
te uma rejeição da comunidade 
humana, tal como é desejada por 
Deus, 'Oa qual a pessoa se realiza 
e ohega à felicidade na medida 
em que se abre para' os outros". 

A Família Salesiana está cele
brando o Primeiro Centenário de 
sua presença e ação evangeliza
dora no país. Congratulando-nos 
com ela, oferecemos aos religio
sos o interessante artigo do Pil. 
Cleto Caliman, SOB, "Por oca
sião do Centenário da obra sale
siana no Brasil". Como faz notar 
o autor, "comemorar um cente
nário mais do que olhar para o 
passado deve ser um desvendar 
os rumos para o futuro". Nesta 
linha, o Pe. Cleto se propõe, no 
seu artigo, refazer o itinerário da 
formação do fundador DOM 
BOSCO e de sua experiência 
pedagógica, para verificar mais 
de perto o vigor de sua intuição 
e do seu carisma e mostrar co
mo ele ainda é "luz acesa no Fu
turo". 
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"Orientações para uma Pasto
ral Vocacional" é um trabalho 
bem fundamentado e de caráter 
muito prático, escrito pelo Irmão 
Arno Bonfleur, lassalista, a partir 
de sua longa experiência no cam
po desta pastoral. Irmão Arno, no 
seu artigo, parte da premissa de 
que "a compreensão exata e pro
funda da vocação é algo prévio a 
qualquer trabalho vocacional, 
pois ela inspira uma pedagogia 
que respeita os elementos que 
aparecem no desabrochar e ama
durecer da vocação". 

CONVERGI!:NCIA de janeiro/ 
fevereiro publicou o interessante 
estudo do, Pe. Marcello de Car
valho Azevedo, SJ, sobre "Evan
gelização e Cultura Secular". 
Neste ' número' publica um segun
do artigo com o mesmo titulo, 
que constitui excelente prolonga
ção e aprofundamento do estudo 
anterior. Neste artigo, o ' autor 
aborda a questão da suposta 
"ineficácia dos esforços para a 
evangelização das sociedades se
cularizadas" e dos seus pressu
postos, tentando mostrar o que 
deve ser a posição adequada da 
Igreja,frente ,à complexa' 
da evangelização destas socieda~ 
des. ' ' 

O artigo do Prof. Riolando Azzi, 
"Um religioso à frente da refor
ma católica no Brasil: Dom An
tônio Ferreira Viçoso, Bispo de 
Mariana", coloca em destaque a 
interessante figura deste Bispo 
que "pode ser considerado mo
delo dos Bispos reformadores no 
Brasil". 

Ir. Maria Carmelita de Freitas, FI 



A INUTILIDADE DA VIOLÊNCIA 
E A VIOLÊNCIA EVANGÉLICA 

A ordem de Cristo dada a Pedro: "Guarda a tua 
espada na bainha, pois quem toma 

da espada, pela espada morrerá" (Mt 26, 52). 
A impaciência humana corre a tentaçao de atropelar 

as idéias de Deus. A ação violenta não é' 
cristãmente salvadora e, sim, ilusória e inútil. 

Frei Neylor J. Tonin, OFM 
Rio de Janeiro, RI 

Verônica tinha 30 anos, comple
tos e bem feitos. Uma mulher que 
estava a um passo da plenitude de 
sua beleza física. Era organista em 
nossa igreja. Alegre, comunicativa, 
interessada e interessante. Vendia 
saúde e simpatia. E muito calor hu
mano. , Ria com gosto e gostava de 
rir. Acreditava na vida, e muito, 
mas morreu. Para todos nós, antes 
do tempo ou no meio dele. Leuce
mia. Os glóbulos brancos atacaram 
em massa e os vermelhos se rende
ram. Ela tombou cheia de sonhos 
que não conseguiu realizar. O des
fecho foi rápido. A doença foi 
cruel. Todos sofremos com sua vio
lência. Ainda, agora, choramos sua 
morte e não nos acostumamos com 
a ausência daquela moça que cres
ceu à sombra de nossa igreja e en
chia de música e alegria as nossas 

• missas. 

Dona Cidinha. É mãe. Três fi
lhos, todos pequenos, com menos 

rle ,lO anos. Ela é forte, mas sofre 
demais. Seu marido bebe e se droga. 
Não é mau, mas está longe de ser 
um esposo compreensivo e carinho
so. Pode até nao ter grande culpa. 
Os mecanismos inconscientes de seu 
psiquismo o mantém sob constante 
pressão. E ela, Dona CidiIiha, é o 
alvo principal onde desagua a vio
lência que machuca e mantém, in
teriormente, aprisionado seu marido. 
Viólência de um, sofrimento dos 
dois. 

Na porta de meu convento, a cena 
é diferente. Todos os dias, os pobres 
se postam em fila, na expectativa 
de uns poucos e caridosos trocados. 
São crianças de narizinho sujo; adul
tos, principalmente mães e mulhe
res. Nas terças-feiras, dia de Santo 
Antônio, eles são dezenas. Maltra
pilhos, com uma dignidade ferida, 
com uma sombra de tristeza no 
olhar. Alguns deles serao até ma
landro~, mas a maioria é vítima de 

67 



uma violência social e de uma falta 
de preparo para a vida. Causam 
pena e levantam uma interrogação. 
As esmolas, é verdade, amenizam 
a fome, mas não acabam com esta 
situação de . dependência aviltante e 
de injustiça. Assim se arrastarão, 
provavelmente, até à morte, sobre
vivendo graças às suaves prestações 
da caridade humana e cristã. 

Estes são apenas três "flashes", 
pintados sem artifícios, do doloroso 
e trágico quadro da violência nossa 
de cada dia, esta inevitável e, em 
certos momentos, diabólica compo
nente do peregrinar humano. Dian
te dela, o homem se pergunta "mas 
por quê?". Há os que a explicam e 
dizem que o homem é anjo e demô
nio, é vítima e carrasco de suas im
potências, tem asas de águia e rasteja 
como um réptil. Há os que se re
voltam com a violência e se tornam 
violentos para acabar com ela. Há os 
que se aquietam passivamente, dan
do a violência como fato inevitável 
ou confiando o clamor dos oprimi
dos às mãos de Deus. Rezam para 
que Ele vingue os violentados e puna 
exemplarmente . os violentos. Há, 
ainda, os que, sem desconhecer o 
urso que dorme e vive no fundo do 
peito humano, lutam pacificamente 
por domá-lo, com todas as suas for
ças. Não 'se acovardam e nem se per
dem num desespero paralisante. 
Acreditam na força do bem e no 
ideal da fraternidade. 

A violência é sempre uma forma 
de destruição da vida e, por isso, 
deixa um lastro de tristeza. A des
truição da vida de Verônica pela 
leucemia deixou-nos tristes, paralisa
dos. A violência que machuca Dona 
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Cidinha, quando seu marido volta, 
altas horas da noite, para casa, cam
baleante ou "numa boa", sufoca sua 
alegria de viver e a deixa desespe
rançada e sem perspectivas. Os nos
sos pobres todos, nas portas das 
igrejas, no interior dos barracos ou 
em nossas ruas, os nossos bóias
frias e operários subnutridos, são 
os portadores mais eloqüentes de 
uma tristeza sem amanhã, fruto da 
violência. 

A Campanha da Fraternidade, 
deste ano, propõe a fraternidade 
como caminho evimgélico e ideal de 
convivência humana, mas é difícil 
ser irmão sentindo na carne a tra
gédia da morte, ou a angústia que 
tira a graça da vida, ou quando se 
é vítima, todos os dias, da injustiça 
e da opressão, causadas pela insen
sibilidade dos violentos e tiranos. E, 
no entanto, o ideal é este: urge ser 
irmão para além do aspecto trágico, 
crucificante ou diabólico da violên
cia. A anti-vida não é um ideal. fi, 
quanto muito, uma situação condená
vel, se imoral, ou a ser vencida, se 
[-arte incontornável do processo de 
existir. O ideal - confessam o Evan
gelho e Cristo - é a abundância da 
vida e a luta para que seja respei
tada. Neste ideal deve concentrar-se 
tado o esforço dos homens de Deus, 
pois só ele é garantia de fraternida
de e só esta fraternidade expressa 
integralmente a mensagem e o ca
minho evangélicos. O demônio divi
de, sufoca, mata e, pela mentira, leva 
ao desespero. A "koinonia" (comu
nidade) cristã, pelo contrário, é o 
espaço de Deus para que a vida 
cresça e floresça, frutifique e esten
da seus ramos, como uma mostardei
ra, acolhendo as aves do céu e dando 



sombra aos cansados da labuta diá
ria. Os que entram para esta "koi-. " . noma aceitam morrer para que seus 
irmãos participem da plenitude 'da 
vida. Não desejo fazer análises so
bre a violência. Revistas e jornais, 
por este tempo, estarão cheios delas. 
Desejo, apenas e antes, falar sobre 
sua inutilidade, denunciá-la em seu - , nao-senso e em seu aspecto egolsta 
e fechado, e repropor, por fim" o 
ideal da "koinonia" evangélica, que 
é o coração da mensagem cristã. 

O homem é imagem de Deus e 
Deus não é violento. Explico-me: 
Sua natureza ou, como diríamos em 
Psicologia, identidade é amor, como 
se ' revelou em Jesus, ou graça e sal
vação, como se mostra, em cada pá
gina, no Antigo Testamento. Qual
quer gesto nEle que não fosse de 
amor e de graça seria uma mentira 
à Sua verdade e, conseqüentemente, 
uma negação de sua divindade. Um 
Deus violento não seria Deus. Por 
isso, Ilmbora sendo grande e onipo
tente, forte e majestoso, ou, numa 
palavra, santo e senhOl· da glória, 
Deus, ao se revelar aos homens, é 
ternura e cuidados, expressões de 
Sua identidade de amor e graça. En
quanto os "poderosos da terra" têm 
discursos de destruição, tiranizam o 
justo, não poupam a viúva, descon
sideram os cabelos brancos do an
cião e se prevalecem do fraco (cf. 
Sabedoria 1-2), Deus tem compai
xão de tudo e de todos, ama a tudo 
o que existe e zela pela integridade 
da vida (c. 11). Sua sabedoria con
siste em salvar o que criou e em 
vencer, com a força de Sua palavra, 
o caos, fazendo surgir dele o mi
I agre da vida. 

A violência bíblica, atribuída a 
Deus, é mais reflexo da impaciên
cia humana diante do mal do que 
expressão de Suas entranhas de mi-

, sericórdia e perdão. A santidade de 
Deus, que é terrível e se manifesta 
como poder e majestade, é ainda 
uma graça que se faz "dom" para 
os Seus: o dom do temor de Deus. 
Este temor não é medo, embora o 
homem sempre trema diante de Sua 
grandeza, mas ' antes reconhecimento 
por parte do homem, de sua peque
nez e da onipotência divina, à qual 
ele se entrega confiante e sob cuja 
custódia encontra segurança diante 
dos violentos. 

Desta visão de fé nasce a razão 
teológica da inutilidade da violên
cia , humana, porque Deus não se 
esquiva de assistir e proteger Seu 
povo, em todo tempo e em todo lu
gar (Sb 19,22). Ele, no momento 
oportuno, domina os violentos, não 
pela força física, nem pela força das 
armas, mas por Sua palavra, que é 
sempre defensora da sacralidade da 
vida, obra e expressão de seu amor, 
e graça (Sb 18,22). O violento se 
faz deus por ' um instante. Parece 
vencer e ilude-se com suas bravatas 
e com os destemperos de sua prepo
tência. Mas encontra sua sentença 
condenatória na tristeza de sua in
tranqüilidade e, por fim, na der
rota inapelável de sua morte. En
quanto o justo repousa na mão de 
Deus, o violento, tirano de seus ir
mãos, rangerá os dentes nas trevas 
exteriores. 

Esta verdade, que faz parte do 
credo fundamental da Bíblia, não 
deve, no entanto, acomodar os fi
lhos ~e Deus, remandando para o 
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fim dos tempos a solução para o 
problema da violência. O compor
tamento de Cristo é o oposto de uma 
tal atitude passiva e alienada. Ele 
combateu, sem quartel, todo tipo de 
violência. Pregou o Reino dos Céus 
isentos de toda violência. Não com
pactuou com a violência da doença, 
da Lei, do pecado e da injustiça. 
Condenou toda espécie de opressão, 
mesma a exercida em nome do tem
plo e de Deus. Quis que toda lágri
ma fosse enxugada e que um ano 
de graça e . alegria fosse anunciado. 
Os Evangelhos só admitem um tipo 
de violência: a violência contra si 
mesmo, por causa do Reino de Deus, 
violência esta que conduz os bons , ,. 
a propna morte para que os outros, 
"a quem se ama", possam ter e usu
fruir · mais plenamente da vida. 

Antes de falarmos, no entanto, 
desta violência evangélica, permi
tam-me voltar ao ideal da "koino
nia" e ainda à inutilidade da vio
lência como tal. Afirmamos que o 
coração do Evangelho é o ideal da 
"koinonia". Segundo este ideal, to
dos; sem exceção, têm acesso à mesa 
da Última Ceia. Ninguém é excluí
do, de antemão, do humilde gesto 
de Cristo do Lava-Pés. Jesus se 
ajoelha diante de qualquer criatura 
e serve o pão de Seu corpo, mesmo 
a Seu traidor. Esta atitude é o dis
curso mais concreto e eloqüente da 
verdade teológica lembrada acima, 
ou seja, que o Reino dos Céus não 
só é oferecido a todos, mas que, 
muito mais do que isto, o Cristo de 
Deus age claramente para que o ho
mem o experimente, se converta e 
viva nele e para ele. As portas da 
casa de Deus estã'o abertas a todos: 
pobres e ricos, santos e pecadores, 
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judeus e gregos, escravos e livres. 
Eis a expressão universal da "koi
nonia" evangélica. Na prática, no 
entanto, esta realidade é vítima da 
impaciência dos agentes evangeliza
dores que a administram com par-. " . . clmoma e, aSSim, se tornam, em 
nome da verdade e do templo, vio
lentos. 

(Seja-me permitido um parênte
siso Este ideal da "koinonia" não 
contradiz e nem se opõe à "opção 
preferencial pelos pobres". Estes 
são, humanamente falando, os con
vidados mais difíceis da "koinonia", 
que nada têm, materialmente, a ofe
recer para o banquete da família de 
Deus. Neles, a "koinonia" se faz 
mais graça e misericórdia, mais di
vina, se assim podemos falar. Na 
opção por eles, os verdadeiros se
guidores de Cristo se integram na 
açao de seu Mestre e Senhor, que 
comia com os pecadores e convivia 
com os lascados da vida, nas portas 
das cidades. Vale, aqui, também 
acrescentar que o ideal da "koino
nia" não se estabelece, ao optar pe
los pobres, rangendo os dentes aos 
ricos. O amor pelos primeiros não 
se afirma tendo como base a violên
cia condenatória contra os segun
dos. Isto posto, fechemos o parên
tesis.) 

Quando falamos do ideal evangé
lico da "koinonia", lembramo-nos 
que há duas ordens de mal que o 
solapam: é o mal, dito individual, 
muito lembrado em toda a Espiri
tualidade, e o mal das estruturas, 
denunciado por Puebla e pelos úl
timos Papas. Diante de ambos, a 
estratégia pode ser diferente, mas 
a alma do combate é sempre idên-



tica: não adianta eliminar pura e 
simplesmente, os mal-feitores. É, an
tes, preciso ' ir à raiz do mal. Só as
sim o ideal da libertação deixará , de 
ser uma panacéia passageira, obra 
de charlatães impacientes ou de 
adolescentes ' românticos, para se 
transformar numa ação consistente 
de construção do Reino de Deus e 
da "koinonia" evangélica. É inútil, 
afirmamos mais uma vez, ser violen
to contra os violentos . 

Os participantes, pelos anos 68-70, 
do "Peace Movement" americano 
chegaram, na prática, ainda que tar
diamente, a reconhecer esta verda
de. Não bastava, confessaram pos
teriormente, livrar-se do Presidente 
Tohnson, do Vice-Presidente Nixon 
e do grande mal da guerra do 
Vietnã. Eles eram os maus e o mal. 
Foram indigitados, enquadrados, 
exorcizados. Mas pela sua elimina
çao não conheceram os americanos 
a paz e nem reforçou naquele país 
o ideal da "koinonia"., "Punir 
afirmava Thomas Merton e des
truir o opressor (os responsáveis 
pela guerra) é apenas iniciar um 
novo ciclo de violência e opressão. 
(O mesmo raciocínio se aplica a to
dos os processos revolucionários que 
se pretendem purificadores, mas não 
sao integradores, .. ) A única ver
dadeira libertação é a que liberta 
tanto o opressor como o oprimido, 
ao mesmo tempo. "A mais elevada 
forma de liberdade espiritual diz 
Merton, lembrando Gandhi deve 
ser procurada na força de um cora
ção capaz de libertar ao mesmo 
tempo o oprimido e o opressor" (in 
"Gandhi e a Não-Violência"). Pode
mos, é verdade, recusar-nos a sen
tar-nos na mesma mesa com o opres-

sor, mas isto nao melhora, em defi
nitivo, o descaminho da violência 
humana. Pode, quando muito, tra
duzir nossa fraqueza e deixar trans
párecer nossa impaciência condena
tória. Taticamente, tal atitude é 
compreensível e plausível. Teologi
camente, é, em última análise, inde
fensável. 

Os dois tipos de mal, o individual 
e o estruturado, apontam para uma 
mesma solução que, finalmente, será 
consistente e duradoura. Faz-se mis
ter ir às suas raízes, desestruturá-Ios 
por dentro, sem se perder de vista 
a obrigação de resgate dos mal-fei
tores. A não se levar em considera
ção esta dimensão moral e teológica 
da luta contra a violência, pode-se 
até momentaneamente, eliminar o , . . 
mal com seu feitor, mas estar-se-a 
solapando as bases cristãs do ideal 
da "koinonia". Neste caso, o profeta 
e o mártir seriam exaltantes figuras 
vétero-testamentárias, mas não ain
da seguidores do caminho evangélico 
de Cristo. 

Eis, aqui, uma razão a mais para 
desestimular-se a tática da violên
cia e proclamar-se sua inutilidade, 
mesmo quando exercida em nome 
do bem. Aos que assim a usam, soa 
a ordem de Cristo dada a Pedro: 
"Guarda a tua espada na bainha, 
pois quem toma da espada, pela es
pada morrerá" (Mt 26,52), A impa
ciência humana corre a tentação de 
atropelar os ideias de Deus. Ou, 
em outras palavras, este tipo de ação 
violenta não é cristã mente salvadora 
e, sim, ilusória e inútil. 

Segundo Galilea afirma que "a 
fraternidade cristã é chamada a 
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transmitir suas características ao 
mundo através do testemunho, da 
evangelização e da imolação". Pro· 
curemos refletir um pouco sobre a 
violência evangélica que é elemento 
. necessário da matriz geradora da 
verdadeira fraternidade humana e 
cristã. 

A Espiritualidade cristã tem como 
alma de sua proposta não a teofania 
estonteante e aterradOl"a, mas o des
pojamento crucificante do amor. 
Desde a gruta de Belém até o Gól
.gota de · Jerusalém, a trajetória de 
Cristo é a mesma: faz-se menor, ab
dica de seu "status" de Deus, assu
me . nossa fragilidade, identifica-se 
com o humano nas expressões mais 
abandonadas de suas. experiências 
de vida. O mistério da Encarnação 
é também um caminho purificador 
de cruz. E, ria cruz, realidade que 
encerra e concentra teológica e con
cretamente os planos salvíficos de 
Deus, Cristo vence, a partir de den
tro, a tentação humana da onipotên
cia, do milagre extasiante e da so
lução pela via da violência. Entre
ga-se, na fé e fidelidade, à vontade 
do Pai e padece, como vítima, as 
violências humanas para resgatar os 
homens violentos. "Porque ele mes
mo padeceu, sendo tentado, por isso 
pode ajudar os tentados" (Hb 2,18). 
E deixa, como legado, aos seus o 
mesmo caminho da cruz, que deve 
ser seguido todos os dias para sal
vação da alma e da vida próprias e 
dos outros. 

O homem, no entanto e natural
mente, reluta; tem horror a qual
quer tipo de violência, inclusive 
àquela que deve ser abraçada em 
nome do amor. E isto. é natural. Até 
o próprio Cristo, "embora fosse Fi
lho de Deus, aprendeu a obediência 
(a justiça, os caminhos justos de 
Deus) por meio dos sofrimentos que 
teve" (Hb 5,8). Mas é, então, que 
se trava o grande combate entre a 
nossa vontade e a de Deus, entre 
o nosso bem e o bem do Reino dos 
Céus,entre o salvar o nosso nome 
e o santificar ci de Nosso Senhor. 
Este dilema é amedrontador, porque 
é de vida e morte. A tentação maior 
será diluí-lo na geléia das opções 
medíocres; assumi-lo, sim, mas só 
um pouco, abraçá-lo com cuidado, 
procurando não ferir-se muito. Acei
tá-Ia em sua radicalidade última, ah, 
isto não! E também não correr o 
risco de sua implícita violência! 

Mas é exatamente isto que pro
põe o Evangelho e, principalmente, 
o exemplo de Crisio. "Quem quiser 
salvar sua vida, que a perca; quem 
quiser viver, que não tema a mor
te". Em outras e definitivas pala
vras: Os caminhos da violência só 
são redimidos pela violência que o 
amor sabe fazer a si mesmo, cruci
ficando seu eu para a salvação dos 
outros. I! esta a proposta cristã. 
Isto, assim é Jesus, "caminho, ver
dade e vida". 

Olhar de frente e sem preconceitos para o que aconteceu ainda é a melhor 
maneira de trabalhar para que falos semelhantes não voltem a ocorrer. 

72 



DOM BOSCO, EDUCADOR 
DA JUVENTUDE, ONTEM E HOJE • 

POR OCASJAO DO CENTENARIO DA OBRA 
SALESIANA NO BRASIL (1883-1983) 

De cada criança fez um ser humano, 
Pelo amor e o trabalho diligente, 
O Santo amigo, o santo irmão da gente, 
João Bosco, Luz acesa no futuro. 

Carlos Drumond de Andrade 

Pe. eJeto Caliman, SDS 
Belo Horizonte, MG 

Quem sou eu para desmentir o 
poeta maior. Creio firmemente que 
a herança pedagógica de Dom Bos
co, como expressão do amor evan
gélico vivido na educação da juven
tude, guarda sua força e vigor ain
da hoje, na distância do tempo. Ho
je talvez seu significado ultrapasse 
os próprios limites da Família Sale
siana. Comemorar um centenário 
mais do que olhar para o passado 
deve ser um desvendar os rumos 
para o futuro. ~ o que deseja fazer 
a Família Salesiana no centenário da 
sua obra no Brasil. 

O significado histórico da Obra 
Salesiana no Brasil está sendo posto 
a lume pelo incansável pesquisador 

que é R. Azzi, numa obra progra
mada para 6 volumes. Por ora temos 
à nossa disposição o p!Ümeiro: Os 
salesianos no Rio de Janeiro (1). 

• 

Fugindo de um enfoque estrita
mente intra-esclesial, comum a esse 
tipo de literatura, R. Azzi situa a 
Obra Salesiana no contexto históri
co da Igreja e da sociedade brasi
leira do s. XIX. O apresentador da 
obra, o historiador José Honório Ro
drigues, a coloca como mais uma de 
suas contribuições à história religio
sa do Brasil (2). 

Màs não é precisamente da Obra 
Salesiana no Brasil que desejo fa
lar ao leitor neste texto. Desejo ir 
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às suas raízes mais profundas, à ex
periência religiosa e pedagógica de 
um dos maiores educadores da ju
ventude do s. XIX, São João Bosco. 
Refazendo o itinerário de sua forma
ção e de sua experiência pedagógica 
poderemos verificar mais de perto 
o vigor de sua intuição e de seu ca
risma. Pode ser para nós a oportu
nidade de descobrir que ele é ainda 
"Luz acesa no futuro". Na verdade, 
a ótica segundo a qual Bom Bosco 
vê li realidade do jovem não pare· 
ce estar superada nem se esgotaram 
suas possibilidades históricas. O Do· 
cumento de Puebla ainda recente
mente nos recordava a necessidade 
de fazer uma "Opção preferencial 
pelos jovens" (DP 1166-1205). 

Para uma releitura crítica da he
rança pedagógica de Dom Bosco é 
importante perceber a distância his
tórica que nos separa de sua época. 
Ele é um santo típico do s. XIX, 
nascido num pequeno lugarejo do 
interior do Piemonte, os Becchi, em 
1815. 

O Piemonte era, no século pas
sado, o Estado mais progressista da 
península italiana. Em rápido pro
cesso de transformação, liderava en
tão, no plano econômico o processo 
de modernização da economia nos 
moldes do capitalismo liberal da
quela época e no plano político a 
unificação italiana. 

A realidade sócio·cultural se 
transformava mais depressa do que 
a própria Igreja. Esta vivia então a 
fase turbulenta, após a Revolução 
Francesa, quando o modelo de pas
toral tridentino se amoldava às no
vas realidades num clima de ressen-

• 
timento conservador e ultramontano. 
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Foi dentro desse quadro históri-
co, sumariamente desenhado, que 
Dom Bosco se formou. Ora é justa
mente aqui que devemos tirar a lim
po a originalidade de sua experiên
cia de educador da juventude. Há 
nele dois momentos a se distinguir: 

1) Um primeiro de reprodução 
do quadro ideológico do s. XIX, co
mo um homem do seu tempo, quan· 
do retrata a própria formação hu
manista e teológica recebida ao lon
go do seu currículo escolar e no con
texto das práticas religiosas típicas 
do tempo. 

2) Um segundo momento de suo 
peração do quadro ideológico rece
bido, que se revela de forma explí· 
cita na sua intuição pedagógica apli
cada à pastoral da juventude de seu 
tempo. Ele percebe logo que o mo· 
delo pastoral tridentino não atendia 
mais à realidade pastoral da juven
tude numa cidade que crescia den· 
tro do modelo de desenvolvimento 
capitalista. Nesse segundo momento 
ele já não se orienta mais pelas teo
ri~s aprendidas nos livros, mas pela 

. sua própria prática pastoral, em res· 
posta à realidade do jovem concre
to com o qual começou a conviver. 

No momento da prática encontra· 
mos o santo, capaz de superar o 
quadro ideológico que o amarrava 
ao seu tempo e sonhar com um fu
turo diferente para os seus jovens. 
Ele então concretiza esse futuro nas 
várias iniciativas proféticas que deu 
origem. Nasce assim um novo ca
risma específico na Igreja e para a 
Igreja. 

. 

Perseguindo essa tarefa de buscar 
as raízes dessa experiência centená
ria nada melhor do que retomar a 



própria narrativa autobiográfica do 
Santo, que acaba de ser editada: 
Memórias do Oratório de São Fran
cisco de Sales (daqui para frente: 
MO) (3). Vou me ater, de propósi
to, a esse texto básico para que o 
leitor possa ele mesmo saborear o 
itinerário de Dom Bosco. Esse itine
rário pode ser organizado em três 
etapas: a primeira trata da forma
ção do jovem João Bosco; a segun
da, de sua experiência pedagógica 
como padre e educador; a terceira 
(menos presente em suas MO) trata 
da organização de sua obra como 
fundador. 

1 A formação do jovem 
João Bosco 

Ninguém se faz de uma vez. O 
educador que foi Dom Bosco é fru
to de uma preparação onde entram 
elementos os mais variados. Vive os 
momentos mais fortes de sua infân
cia, adolescência e juventude e, 
mais tarde, de sua formação no se
minário de Chieri, num intenso cli
ma religioso tradicional. Revendo 
mais tarde sua própria formação ele 
mesmo dá a entender, e não é capaz 
de esconder, que sente saudades de 
sua juventude. Para ele o tempo da 
adolescência e da juventude são as 
fases mais ricas da vida. Nesse tem
po é que desabrocha sua vocação de 
educador, antes mesmo de tomar co
nhecimento de teorias pedagógicas. 
Ele já sabe, desde pequeno, capita
lizar sua capacidade de observação 

OA • e suas expenenclas. 

Aos 2 anos fica traumatizado pe
la perda do pai. Acontecimento que 
o marcou: "E o primeiro fato de 
minha vida que guardo na memó
ria". E acrescenta: "Naquela idade 

, 

não podia evidentemente compre· 
ender a grande desgraça que é a 
perda de um pai" <MO 16). Sua 
formação foi assim profundamente 
luarcadl1 pela presença de sua mãe 
Margarida, mulher piedosa e forte 
na fé. Ela esteve sempre a seu lado 
em momentos difíceis, inclusive nos 
conflitos com seu irmão Antônio, 
que não queria vê-lo estudar. 

Não é possível falar da vocação 
de Dom Bosco sem citar o famoso 
sonho dos nove anos. Em . dois pIa
nos, ele vê, em sonho, um grupo de 
meninos/ animais bravos se transfor
marem em mansos cordeirinhos. Um 
personagem dá-lhe bons conselhos e 
o orienta para uma Senhora que lhe 
diz: "Torna-te humilde, forte e ro
busto; o que agora vês acontecer a 
esses animais, deves fazê-lo aos meus 
filhos" (MO 18-31). Bem, sonhos 
são sonhos! Revelam, porém, preo
cupações profundas do nosso incons
ciente. Só mais tarde é que r oão 
Bosco foi capaz de· compreender do 
que mesmo se tratava. O fato é que 
esse sonho marca como que o ro
teiro de sua vida. 

De fato , já aos 10 anos, confessa 
ele, "fazia o que era compatível com 
essa idade: uma espécie de oratório 
festivo. Eu era ainda muito pequeni
no, e já estudava o caráter dos meus 
companheiros. Olhando para o ros
to de um deles quase sempre desco
bria os propósitos que lhe iam no 
coração. Era porisso muito querido 
e respeitado pelos de minha ida
de" (MO 23). 

A adolescência e a juventude fo
ram para ele tempos muito ricos de 
experiências. Ele os descreve com 
fantasia e bom humor, inclusive as , 
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dificuldades que teve que superar 
para estudar e mais tarde entrar no 
seminário. Foi pensionista, traba
lhou para estudar e, entre uma coi
sa e outra, fazia a alegria de seus 
companheiros com seus jogos e má
gicas, que aprendeu freqüentando e 
observando os circos de feira. 

Algumas observações de sua. auto
biografia fazem notar como ia des
pertando nele a preocupação peda
gógica. Com exceção de seu amigo 
e protetor Padre Calosso e poucos 
mais, a impressão que ele tem do 
clero daquela época não é positiva. 
Eis suas palavras: "Via alguns ·.bons 
padres trabalhar no sagrado minis
tério, mas não podia contrair com 
eles nenhuma ' familiaJ!idade". Não 
lhe davam muita atenção ao cumpri
mentá-los. E prossegue: "Se eu fosse 
padre, agiria de outro jeito. Gostaria 
de aproximar-me dos meninos" (MO 
35). Certamente é uma observação 
que já reflete sua personalidade 
adulta e amadurecida, que volta so
bre acontecimentos do passado. Mas 
não deixa de. captar uma perspecti
va de vida que vai se afirmando no 
jovem roão Bosco. 

Era sua constante preocupação sa
ber como tratar seus companheiros. 
Mas não é fácil encontrar quemensi
ne isso. "Tive que aprender por mi
nha conta como tratar meus cole
gas". E parece que se saiu bem. 
Pelas tantas fundou uma espécie de 
grupo de jovens com seus colegas de 
estudo mais achegados, a "Socieda
de da Alegria". Seu objetivo era de 
"arranjar livros e provocar assun
tos e brinquedos que pudessem con
tribuir para estarmos alegres" (MO 
40s). Alegria na interpretação reli
giosa do tempo liga-se à graça e à 

76 

santidade (enquanto a tristeza se li
gava ao pecado e ao remorso). 

Os dias vão passando e ele vai 
para o seminário. roão Bosco semi
narista já vem com outra marca, pa
rece que alguma coisa se perde nele. 
:e claro que continua nele a preo-- ., cupaçao com os memnos e Jovens 
aos quais dava catecismo e entreti
nha com as mais variadas iniciati
vas. De fato, ele faz uma ruptura ra
dical com a experiência alegre e 
agradável de jovem que ele era: "A 
vida levada até então devia ser ra
dicahnente reformada" (MO 66). 
Emerge como preocupação dominan
te a salvação eterna: "Da escolha do 
estado depende ordinariamente a 
salvação eterna ou a eterna perdi
ção" (MO 65). De uma forma ou 
de outra a imagem do seminarista 
obscurece a sua personalidade. Fá
lo negar a experiência alegre do seu 
passado: "Deixei de fazer-me de sal
timbanco e dediquei-me às boas lei
turas ... " (MO 63). 

A experiência do seminário, ao 
que tudo indica, foi para ele uma 
experiência conflitante. Era uma ne
cessidade para poder chegar ao sa
cerdócio a que tanto ahnejava. Mas 
alguma coisa não lhe parecia correto 
nele, alguma coisa faltava. Além da 
rotina, pois "os dias do seminário - . sao maIS ou menos sempre os mes-
ros", ele nota com uma linguagem 
dura a distância patológica, doen
tia, entre superiores e estudantes, 
educadores e educandos: "Ninguém 
ia falar com eles, a não ser quando 
chamado para receber alguma repri
menda. .. Se aIgumsuperior por 
acaso passasse no meio dos semina
ristas, todos, sem saber por que, fu
giam precipitadamente para um la-



do ou para outro como de um cão 
sarnento". E acrescenta: "Isso avi
vava em meu coração ' o desejo de 
ser quanto antes padre, para ficar 
no meio dos jovens, assisti-los e aju-. 
dá-los no que fosse preciso" (MO 
69). 

A instituição tridentina do semi
nário, marcada por um excessivo ri
gorismo de sabor jansenista, repri
me o jovem que ele era, a sua ale
gria contagiante e sua expansivida
de. Leva-o a renúncias sucessivas, 
desde as mágicas até as festas e os 
folguedos. 

. Ordenado padre em 1841, foi 
complementar os estudos teológicos 
no Colégio Eclesiástico de Turim, 
orientado pelo mestre e conselheiro 
Dom Cafasso. Ali pode perceber 
com clareza as deficiências do semi
nário daquele tempo: "Nos nossos 
seminários estuda-se somente a dog
mática especulativa; na moral estu
dam-se apenas as questões dispu
tadas". Logo se apressa em dizer que 
no Colégio Eclesiástico é que se 
aprende "a ser padre" (MO 89). 

2 A experiência pedagógica 
do padre e educador 

A fase da formação mostrou a 
Dom Bosco um forte contraste entre 
os ricos anos de sua adolescência e 
juventude e os anos de seq1inário. 
Certamente estava convencido da 
necessidade do seminário para che
gar a ser padre. Mas não se confor
mava com a distância entre educa
dores e educandos que se mantinha 
dentro de seus muros. Além disso, 
ele havia experimentado nesta si
tuação a ruptura entre vida eclesial 

e vida profana, entre o momento re
ligioso e o momento social da vida. 

O jansenismo latente na educação 
tradicional, seguida ' no seminário, 
rigorista e pUl"itana, alimentava uma 
radical desconfiança da capacidade 
da natureza humana decaída. O jo-- .. ... vem entao era Visto la como um ser 
que era preciso controlar com se
veridade, mortificando-o com casti
gos e mantendo-o com rédeas curtas. 
Em contraste com essa visão, Dom 
Bosco, pela sua própria experiência, 
vai confiar plenamente no jovem, 
acreditando nas suas possibilidades. 

Supera, pois, em sua prática pe· 
dagógica, as duas barreiras que ele 
próprio experimentou. Por um lado, 
supera a distância entre educador e 
eclucando através do diálogo pasto
ral. Este começa sempre no jovem 
em sua situação e acaba na confian
ça mútua que gera. Assim ultra
passa, a nível pedagógico, o janse
nismo latente, pela confiança que 
deposita no jovem visto como pes
soa, filho de Deus, irmão em Cris
to, capaz de resposta pessoal, como 
sujeito ativo de sua educação e de 
sua salvação. Por outro lado, supe
ra a distância entre vida eclesial (a 
religião) e vida profana. Em sua 
prática pedagógica Dom Bosco não 
separa a realidade do jovem, sua si
tuação pessoal de abandono na so
ciedade, de sua vivência eclesial. Ele 
aprende imediatamente como sujei· 
to de vida divina .e de experiência 
humana, capaz de compartilhar com 
os outros sua própria vida. Por isso 
realiza junto com ' os jovens, como 
se apresentavam na concretude his
tórica de seu tempo, uma profunda 
experiência 'de família (que lhes fal
tava . na situação de abandono em 
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que se encontravam), experiência 
humana e eclesial a um só tempo. 
Isso é que o faz ser o grande edu
cador cristão do s. XIX. 

Quem guiou seus primeiros pas
sos no ministério foi Dom Cafasso, 
homem de profunda visão humana e 
pastoral. Além de dar-lhe uma base 

" . ".. . . teOrIca necessarla, InICIOU-O no con-
tacto direto com as várias realidades 
pastorais do tempo_ O própdo Dom 
Bosco faz o relato dessa iniciação: 
"Começou primeiro por levar-me às 
prisões, onde-pude logo verificar co
mo é grande a malícia e a miséria 
dos homens. Ver turmas de jovens, 
de 12 a 18 anos, todos eles sãos, ro
bustos, e de vivo engenho, mas sem 
nada fazer, picados pelos insetos, à 
míngua de pão espiritual e temporal, 
foi algo que me horrorizou". Obser
va também: "Qual não foi, porém, 
minha admiração e surpresa quan
do percebi que muitos deles saíam 
com firme propósito de vida me
lhor e, Hão obstante, voltavam logo 
à prísão, da qual haviam saído pou
cos dias antes" (MO 91). Mais 
adiatnte completa: "Foi então que 
pude tocar com a mão que os rapa
zes que saem de lugares de castigo, 
caso encontrem mão bondosa que 
deles cuide, os assista nos domingos, 
procure arranjar-lhes emprego com 
bons patrões e visitá-los de quando 
em quando ao longo da semana, tais 
rapazes dão-se a uma vida honrada, 
esquecem o passado, tornam-se bons 
cristãos e honestos cidadãos" (MO 
95). 

O início oficial da obra de Dom 
Bosco costuma ser colocado no dia 
S de dezembro de 1841, com um 
encontro fortuito com o jovem ser
"Vente de pedreiro, migrante e anal-
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fabeto, Bartolomeu Oarelli. Daí pa
ra diante, entre dificuldades sem nú
mero, vai sempre crescendo o núme
ro de jovens alegres e barulhentos 
que se reúnem ao seu redor. São 
jovens saídos das prisões ou refor
malórios do Estado, migrantes do in
terior em busca de trabalho na cida
de grande e progressista, trabalhado
res sazonais e, por fim, os jovens 
realmente abandonados pelas ruas 
das cidades. Ele mesmo confessa: 
"Vi-me logo cercado por um ban
do de meninos que me acompanha
vam pelas ruas e praças" da cida
de (MO 92). 

Aos poucos a relação entre o edu
cador e seus educandos vá amadure
cendo. O amor concretamente de· 
monstrado e percebido gera con
fiança. Dom Bosco confia nos seus 
jovens, atribui-lhes responsabilida
des, os mais adiantados começam a 
ajudá-lo nas mais variadas atribui
ções (cf MO 96). Ele mesmo dedica
va cada vez mais tempo para eles: 
"Consagrava o domingo inteiro à 
assistência dos meus meninos. Du
rante a semana ia visitá-los em seus 
trabalhos nas oficinas e fábricas" 
(MO 97). 

O tempo ia passando e os três 
anos de estudo no Colégio Eclesiás
tico de Turim já terminavam. Era 
momento de assumir uma tarefa na 
organização pastoral da arquidioce
se. Seguir sua propensão para cui
dar da juventudé ou aceitar um dos 
vários trabalhos que se lhe ofere
ciam? Sua experiência com os jo· 
vens lhe falava claro: Deus o cha
mava para eles. Deus é pai de to
dos, também dos jovens desampara
dos. Na sua fantasia sonhadora já 
despontava um projeto apostólico 
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nítido, claro, finalizado no jovem 
pobre, localizado na Igreja e na so
ciedade. Vê-se rodeado "de uma 
multidão de jovens que me pedem 
ajuda" (MO 98), sonha com cola- o 
boradores, igrejas, casas, pátios e 
muita movimentação. 

Entrementes aceitou um emprego 
como capelão das obras de benefi
ciência da marqueza Barolo, dama 
caridosa mas exigente. O tempo de
dicava-o cada vez mais aos seus jo
vens e ao seu oratório ambulante, 
até que um dia a marqueza o con
,vocou para uma definição: "Não é 
possível que possa continuar com a 
direção das minhas obras e com a 
dos meninos abandonados". E vem 
o ultimatum: "Ou deixar a obra dos 
meninos ou a obra do Refúgio. Pen
se e depois me dê a resposta." A 
resposta veio pronta e rápida, com 
uma opção decidida pelos jovens: 
"Minha resposta já está pensada. A 
senhora tem dinheiro e com facili
dade encontrará quantos padres qui
ser para a sua obra. O mesmo não 
acontece com meus pobres meni
nos." E mais adiante: "Minha vida 
está consagrada ao bem da juventu
de" (MO 119s). Ficou com os jo
vens: Foi despedido. 

O conflito o atingiu não SÓ no 
seu emprego, mas também da par
te da estrutura da paróquia tradicio
nal dentro do modelo tl'identino. Os , 

jovens de Dom Bosco, no contexto 
da era industrial, não tinham lugar 
nos esquemas pastorais da época. O 
atrito entre os párocos e Dom Bos
co por causa disso foi constante. Os 
párocos querem que esses jovens fre
qüentem suas paróquias e Dom 
Bosco pergunta: como, se eles nem 
sabem o que é isso? "Na ' maioria 

são rapazes de fora, e passam em 
Turim somente uma parte do ano. 
Não sabem sequer a que paróquia 
pertencem. Muitos deles são mal
trapilhos, falam dialetos difíceis, por 
isso pouco entendem e pouco são 
entendidos pelos outros." O próprio 
arcebispo Fransoni lhe dá razão: 
"Então é preciso um lugar -à parte, 
destinado a eles" (MO 105, 112). 

O clima de tensão entre Dom 
Bosco e seus colegas chegou a mo
mentos tragicômicos. A certa altu
ra todos achavam que suas idéias fi
xas o estavam levando à loucura. 
Chegaram mesmo a tentar lev~-lo ao 
manicômio. Mas se deram mal. Os 
dois encarregados do trabalho é que 
lá chegaram. Com isso até os seus 
colaboradores mais íntimos o aban
donam, deixando-o sozinho na sua 
luta (MO 121). 

Depois de muita luta, finalmente 
consegue, por volta de 1848, o ple
no reconhecimento ' de seu trabalho 
apostólico da parte de seu arcebis
po. Ele lhe dá pleno apoio ao reno
var a faculdade de fazer funções re
ligiosas nas igrejas freqüentadas pe
los jovens do oratório. "Essas igre
jas serão para esses meninos de fora 
e abandonados como suas igrejas 
paroquiais pelo tempo que perma
necerem em Turim" (MO 152). 

O aprimOl'amento dessa expe
riência pedagógica rica e original 
acontece com a fixação do oratório 
em Valdocco, em 1847, onde hoje 
é a casa-mãe da congregação sale
siana, mais tarde vem a organização 
da casa para os meninos abandona
dos, que não tinham onde se arran
jar na l'ua e, finalmente, o desenvol
vimepto de um internato para estu-
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dantes a partir de 1854. Depois de 
1860 a preocupação maior do santo 
é de institucionalizar e ampliar sua 
obra. 

A importância da experiência pe
dagógica de Dom Bosco como edu
cador foi o ter deslocado, no âmbi
to da Igreja, o enfoque da educação 
do pólo do educador para o do edu
cando. Como disse o poeta, de cada 
jovem "fez um ser humano". O seu 
diálogo pastoral é típico. Inicia-se 
sempre centrado na situação pessoal 
de cada um dos jovens com os quais 
entra em contacto. Para ele cada um 
fi importante. Com isso cria um cli
ma de amizade, de simpatia (com
paixão, sentir junto com), vendo a 
realidade na ótica do jovem. Come
ça por ver e perceber o mundo com 
os olhos do jovem, partilhando sua 
vida, fazendo-se solidário com ele. 

3 A organização da obra 
de Dom Bosco 

A fase da institucionalização de 
sua obra começa a tomar cada vez 
mais seu tempo, principalmente a 
partir de 1860. Não cabe nesse arti
go enumerar e muito menos anali
sar todas as iniciativas que tomou. 
Apenas assinalo alguns elementos 
que possam ajudar a interpretar sua 
figura de educador. 

Um carisma na Igreja não está 
destinado ao museu da história. Ele 
é sempre expressão histórica e ecle
sial do dinamismo do Espírito San
to que subverte as próprias rotinas 
históricas uma vez estabelecidas e 
que se tornam verdade absoluta e 
incontrastável. Em determinado mo
mento essas rotinas são ultrapassa
das por novas experiências que não 
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cabem mais nos seus moldes. Era o 
caso da pastoral de juventude da
quele tempo. A iniciativa proféti
ca de Dom Bosco abriu caminho pa
ra muitas outras iniciativas dentro 
da Igreja que hoje talvez sejam nor
mais. Por isso sua obra se expandiu 
rapidamente. 

Trabalhador incansável, seu pro
jeto apostólico não se limitava ao 
círculo imediato de seus colaborado
res. Ele pleiteava o que costumava 
chamar de "união de todos os bons" 

, . 
para a sua causa, que era a propna 
causa dos jovens. Buscava ajuda e 
colaboração de todas as partes, ri
cos ou pobres, reis, nobres ou ple
beus do tempo. Para ele havia algo 
de mais importante que tais diferen
ças: o bem dos jovens_ 

Num primeiro momento tentou 
colaboradores entre seus próprios 
colegas de ministério, mas, com ra
ras exceções, viu-se sucessivamente 
deixado sozinho (cf. MO 121s, 
141s). Com o correr do tempo e a 
multiplicação de obras e tarefas, ele 
mesmo começou a formar seus cola
boradores, escolhendo-os dentre seus 
próprios jovens. São para ele frutos 
especiais de seu próprio trabalho 
apostólico, gerando novos apóstolos 
para a Igreja. São aqueles que fi
zeram com ele a experiência peda
gógica e agora são capazes de assu
mi-Ia na perspectiva do próprio mes
tre. 

Já em 1845 iniciara as escolas no
turnas para seus jovens (MO 111). 
Mais tarde juntou-se a elas a . escola 
dominical, onde ensinava de tudo, 
desde a ler e escrever até música, 
canto e teatro. Professores? "Para 
resolver o problema, comecei . a pre-



',-
parar um determinado número de ra
pazes da cidade" (MO 134). 

Ele comenta com visível satisfa
ção a repercussão de sua iniciativa > 
pi9neira: "Muitos professores e dis
tintas personalidades vinham com 
freqüência visitá-Ias. E não podiam 
compreender como jovens inteira
mente iletrados até os 18 ou.20 anos, 
pudessem em poucos meses progre
dir tanto na educação e na instru
ção. Ao contemplar o grande nú' 
mero de jovens, já maiores, que em 
vez de vagabundear pela rua reu
niam-se à noite para estudar, aque· 
les senhores saíram entusiasmados" 
(MO 137). 

Aos poucos viu a necessidade de 
receber em sua própria casa alguns 
jovens para os quais "era inútil 
qualquer apostolado caso não se lhes 
desse abrigo" (MO 147). Foi o iní
cio do internato para jovens aban
donados. Muito lhe valeu então a 
presença de sua mãe Margarida, 
que trouxera do interior para morar 
com ele. Ela foi uma verdadeira 
mãe para os seus jovens, até sua 
morte. 

No trato com os jovens o santo 
percebe desde o início a necessida
de de textos didáticos e religiosos 
adaptados a eles e às suas exigên
cias. Os que havia na praça lhe pa
reciam muito difíceis e complica
dos. Era preciso elaborar textos 
simples, acessíveis à compreensão 
deles. Foi assim que para uso das 
escolas escreveu uma História Sa

uma História Eclesiástica e 
uma da Itália. Para uso re
ligioso dos jovens organizou o Jo
vem Instruído. Ao todo ele produ-

ziu mais de uma centena de obras 
escritas que vão desde as biogra
fias de alunos, vida de santos, até o 
"Sistema Métrico Decimal Simplifi-
cado ... " (4). > 

A década de 50 foi por ele dedi
cada principalmente à literatura po
pular e antiprotestante através da 
coleção das "Leituras Católicas" (5) 
e outros opúsculos. Nesses escritos 
sua primeira e principal preocupa
çao, além da fidelidade à doutrina 
tradicional da Igreja, era a de ser 
facilmente compreendido pelos jo
vens e pelo povo simples. Sinal de 
que conseguiu de fato ser acessívd 
ao povo e aos jovens foram as su
cessivas edições de seus escritos . . . . -prmclpals e as persegUlçoes que teve 
de sofrer por parte dos protestantes. 
Com a liberdade religiosa concedi
da em 1847 a propaganda protestan
te se tornou agressiva. Ele reage 
com seus > escritos de apologética po
pular largamente difundidos (cf MO 
172-183). 

Sobre pedagogia mesmo escreveu 
pouco. Um libreto sobre o "Sistema 
Preventivo na Educação da Juven
tude" (1887), que não chega a ser 
fiel à sua própria experiência. Ta!
vez não tivesse o instrumental teó
rico suficiente para expressar> a ri
queza de sua prática. Muito mais 
interessantes do ponto de vista pe
dagógico são seus textos narrativos. 
O mais importante deles, considera
do a carta magna de seu sistema 
educativo, é a "Carta de Roma" de 
maio de 1884 (6). Nele reflete a sua 
própria prática. Apesar de sua fa
ma de sonhador, foi sempre um ho
mem da experiência concreta e vi
vida" 
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Um grande amor é sempre fecun
do. O seu grande amor aos jovens o 
fez fundar a Sociedade de São Fran. 
eis,co de SaIes (SDB) e a Congrega
ção das Filhas de Maria Auxiliado
ra , (FMA). Atualmente são cerca de 
23 as , congregaçoes e institutos se
culares que têm suas raízes em seu 
carisma (7). 

Hoje na América Latina a juven
tude continua a reclamar agora não 

, . 

Notas 

(1), Ed. Salesiana, 1982. Os demais 
volumes programados tratarão da . im
plantação, consolidação, expansão e da 
atualidade da Obra Salesiana no Brasil. 
(2) Op. cit. p. 11. (3) Recentemente 
publicadas pela editora Salesiana, 1982. 
É sem dúvida, para os admiradores de 
Dom Bosco, uma preciosidade que só 
agora se torna acesslvel aos leitores de 
língua portuguesa. Para o conhecimen
to de sua vida, além das muitas biogra
fias. como a de A. AUfray, Dom Bosco, 
ed. Salesiana, 4' ed. 1969, tradução 
de DOm João Resende Costa, temos a 
monumental obra de J. B. Lemoyne, 
Memorle Blograliche di Don Giovanni 
Bosco, vol. I-XX, S. ,Benigno Canavese, 
1898ss . Uma revisão critica de sua vida 
e obras foi realizada por P. Stella, Don 
Bosco nella storia della religíosilà eat
toUca, vol. I e 11, PAS Verlag, Zürich, 
1968s. Uma ótima visão histórica de 
Dom Bosco e dos salesianos encontra
se em M. Wirth, Bom Bosco e os Sa
leslanos, ed. Salesiana, 1971. Quanto 
ao "orat6rlo" tem-se que dizer que não 
foi Dom Bosco que inventou esse tipo 
de obra. Já Filipe Néri, no s. XVI, fun
dara "oratórios" em Roma. O próprio 
Dom Bosco definiu certa vez o que ele 
entendia por oratório: "Lugar destinado 
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só pela presença amiga e pela ação 
evangelizadora de algumas congre
gações especializadas, mas pela pró
pria açao pastoral da Igrej a como 
tal, como uma opçijo clara e decio 
dida para o futuro. Para nós, filhos 
de Dom Bosco e membros da Famí
lia Salesiana é mais um apelo e uma 
provocação do Espírito para sermos 
fiéis à intuição do grande educadO! 
dos jovens que foi Dom Bosco. 

a divertir os jovens com agradáveis di
vertimentos, após haverem cumprido 
com as obrigaçoes religiosas" (Em: 11 
pastorello delle Alpi, Turim 1864, pp , 
70-71, nota). Festivo, porque se abria 
somente aos domingos e dias de festa. 
Cf. M. Wirth, op. cit. p. 37. (4) ,Para 
se ter idéia de sua atividade como es
critor cf. Bosco, G. Opere Edite, vol. 
l-XXXVII, LAS-Roma, Centro Studi Don 
Bosco, 1976ss, Seus escritos espirituais 
mais importantes estão recolhidos na 
coletânea feita por J. AUbry, Escritos 
Espirituais de São João Bosco, ed. Sa
lesiana, s/d. Enquanto que os e~crit0'3 
pedagógicos podem ser encontrados na 
coletânea organizada por P. ' 8raido, 
Serilti sul Sistema Prevenllvo nell'Edu
,eazione della Gioventu, Brescia 1965, 
La Scuola editrice. (5) Essa coleção tem 
sua história também aqui no Brasil. 
As "Leituras Católicasll foram editadas 
até os anos 60 pela tipografia salesiana 
de Niterói, onde está a primeira funda
ção salesiana no Brasil, o Colégio San
ta Rosa. (6) A "Carta de Roma" pode 
ser encontrada como apêndice às Cons
tituições 'e Regulamentos da Sociedade 
de São Francisco de Sales, 1972, pp. 
266-280. (7) Cf. Centenário Salesiano 
em Foco, Revista mensal do Centenário 
da Obra Salesiana no Brasil, nQ 2, agos
to de 1982, pp. 36s. 
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ORIENTAÇÕES 
PARA UMA PASTORAL 

VOCACIONAL 

. 
Critérios que ajudam a descobrir a presença 

dos requisitos de uma opção sincera por 
, parte dos candidatos: Paz e alegria acompanhadas 

de uma generosa fidelidade no cumprimento dos 
deveres de cada dia. Franqueza, abertura e simplicidade 

de vida e uso moderado dos meios ele perfeição. 

, 
Irmão Arno Bonfleur 

Lassalista 

Ainda estamos sob o impacto da 
grave crise vocacional que se esten
deu em redor dos anos 1965-1975, 
levando à secularização uns 30% 
dos efetivos sacerdotais e religiosos 
" a grande maioria dos nossos can-
didatos em formação. . 

Se é legítimo pensar que tantas 
desistências deviam ter algo em re
lação com a formação e as grandes 

• 

mudanças produzidas no mundo e 
na Igreja, seria temerário afirmar 
que todos eles, milhares de sacerdo
tes e dezenas de milhares de religio
sos "perderam a sua vocação". Não 
seria o caso de perguntar-nos se to
dos os elementos que desistiram ti
nham realmente motivaçoes voca
cionais profundas e válidas? Se a fal
ta de seleção e de séria preparação 
dos candidatos, antes de entrarem 
no seminário maior, 011 na casa de 

formação, não contribuiu substan
cialmente para elevar o número de 
egressos? 

Esta última realidade, parece-me 
ainda não estar superada, pois, co
mo, por exemplo, explicar o aban
dono do sacerdócio por grande nú
mero dos diáconos ordenados pelo 
Papa João Paulo li, em sua visita 
ao Brasil e a outros países da Amé
rica Latina? E o mesmo, quanto à 
elevada porcentagem de abandono 
da Vida Religiosa por jovens, logo 
alguns meses após seu primeiro, ou 
definitivo engajamento votal? 

A grande escassez de sacerdotes, 
o, ". 'I" IDumeras paroqUlas sem vlgano, as-
sim como a angústia de muitos supe
riores provinciais ante as constantes 
negativas aos convites para abrirem 
novas frentes, podem levar a uma 
Pastoral Vocacional superficial e es-

. . 
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tática e gerar novas crises. A presen
ça de jovens inseguros e imaturos 
dentro das casas de formação po
dem comprometer seriamente o bom 
clima tão necessário para aqueles 
candidatos, que deveras pensam no 
seu preparo para uma total doação 
de suas vidas ao serviço da constru
ção do Reino. 

Para evitar este clima de insegu
rança, causado por candidatos que 
fizeram do seminário uma "ilha de 
refúgio", ou um trampolim para um 
status social mais elevado, requer-se 
um sério processo. educativo da vo
cação. Este processo deve ser inicia
do bem antes mesmo que seja levan
tada a questão do encaminhamento 
para o sacerdócio, ou para a vida 
religiosa. Deve começar antes da 
manifestação do primeiro indício de 
uma vocação cristã específica. 

O processo educativo da vocação 
torna-se o momento privilegiado pa
ra a gênese vocacional e para o rela
tivo amadurecimento do mistério da 
pessoa e do mistério da vocação. Is-

, . . . 
to e mudo Importante, tanto assim 
que há um consenso entre os for
madores de considerarem a maturi
dade como aptidão psicológica fun
damental para ' a vida religiosa e sa-. 
cerdotal. Não uma maturidade total
me!1te adquirida, mas relativa à fai
xa etária e condizente com a opção 
vocacional. 

1. Compreender para atuar 

A compreensão exata e profunda 
da vocação é algo prévio a qualquer 
trabalho vocacional, pois só ela ins-
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pira uma pedagogia que respeita os 
elementos que aparecem no desabro
char e amadurecer da vocação. 

O primeiro elemento que se deve 
tomar em conta é o mistério de um 
encontro entre Deus e a pessoa. A 
grande insistência que se dá à gene
rosidade necessária para responder 
ao chamado não pode esquecer o 
fato de que Deus é o primeiro nes
ta chamada. Por outro lado, cada 
vocação é original e não pode redu
zir-se a um modelo standard. Deus 
interpela a cada um a seu modo e o 
convida a dar a resposta pessoal 
mais adaptada aos apelos do mundo 
moderno. 

~ preciso, no entanto, notar que 
chamamento e resposta não são dois 
elementos separados, mas uma úni
ca realidade, isto é, o homem capaz 
de abraçar o projeto de Deus em sua 
maturidade cristã. O Deus vivo que 
chama integra a história do homem 
sem seu plano universal de Salva
ção. A resposta do homem é sempre 
um ato de fé, que por sua vez coin
cide com o impulso e o projeto do 
próprio "eu". Optar por uma voca
ção ministerial e evangelizadora na 
Igreja, não é coisa que dependa ex
clusivamente da iniciativa pessoal. 
primordialmente é chamamento gra
tuito de Deus, vocação divina, que 
se deve perceber graças a. um discer
nimento, escutando o Espírito San
to e colocando-se diante do Pai, por 
Cristo, e frente à comunidade con
creta e histórica à qual se há-de ser
vir. Outrossim, é fruto e expressão 
da vitalidade e madureza de toda a 
comunidade eclesial. (Cf. João Pau
lo 11 - Discurso inaugural). 



Desta realidade podem'os deduzir 
certo número de orientações sobre o 
trabalho vocacional no chamamento 
inicial, no subseqüente acompanha
mento e na perseverança: 

- Respeitar a peculiaridade da 
chamada dirigida por Deus à cada 
um, atitude traduzida por um sério 
discernimento. 

- Orientar os jovens no cami
nho mais justo em sua busca, com 
real desinteresse de nossa parte. Não 
está em jogo o interesse dos promo-

• • • tOl'es vocaClOnalS, mas o serVlço 
dos jovens para · ajudá-los a desco
brir a vontade de Deus a seu res
peito. 

Conhecer individualmente a 
cada jovem, a fim de poder aplicar, 
de forma personalizada, as disposi
ções gerais de um trabalho vocacio· 
nal. 

- Ajudar sinceramente os jo
vens para alcançarem maior maturi
dade, tornando-os mais aptos para 
discernir, por si mesmos, o sentido 
de sua vida e assumir a sua vocação 
mais consciente e livremente. 

- Introduzir o jovem a uma vi
da espiritual, que lhe permita um 
bom nível de oração, de compromis
so e de reflexão, que lhe torne mais 
fácil a compreensão dos chamamen
tos de Deus e responder a eles. 

- Propiciar uma formação espi
ritual centrada na Palavra de Deus, 
sobre a Bíblia em particular, e so
bre os Sacramentos, caminhos habi
tuais de encontro entre Deus e 
os que Ele chama para o seu 

• servlço. 

. 
2. Vocação e as vocações 

Um segundo elemento comum a 
toda a vocação de batizado é o lu
gar e a missão da Igreja. No proces
so educativo vocacional, ou em ou
tras palavras, a pastoral vocacional 
catequética precisa distinguir o sen
tido fundamental da VOCAÇÃO, 
das vocações dela derivadas. 

Importa apresentar a VOCAÇAO 
como chamamento feito a toda Igre
ja, como sacramento de salvação, 
que deve ser realizado em forma 
comunitária e corresponsável. A 
pastoral vocacional não pode res
tringir-se ao círculo fechado "indiví
duo Deus", senão naquele do 
"indivíduo Deus na mediação da 
Ig~eja". Com efeito, Deus chama em 
Cristo através da Igreja e o homem 
responde em Cristo, através da Igre
ja. Cristo e a Igreja constituem a vo
cação cristã do mundo. 

É importante desenvolver a cons
ciência explícita de ser membro res
ponsável do povo de Deus, de uma 
sacramentalidade geral da salvação, 
ou melhor, formar a consciência de 
ser cristão. O "cristão" propriamen
te dito não vem a ser o clérigo, nem 
o leigo, nem o religioso, mas a co
munidade eclesial. O mistério da 
Igreja, acolhida pelos homens, vem 
a ser ministério da parte dos ho
mens. A Igreja é o sacramento de 
salvação no "nós" dos cristãos, em
bora cada um permaneça ele mes
mo. 

"Se lamentamos a falta de voca
ções na Igreja, hoje, o primeiro pas
SO a dar para saná-la, consiste na 
renovação da comunidade eclesial" , 
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(Cf. Cathechesi della Vocazione, 
pág. 80, Centro Vocazionale Ro
ma) . 

Em nosso trabalho vocacional, na 
Igreja do Paraná, por vezes nos 
questionamos sobre o fato de que 
grande número de vocações sacer
dotais e religiosas, procede de cen
tros de colonização polonesa (prin
cipalmente no Paraná); alemã e ita
liana (Rio Grande do Sul, Santa Ca
tarina, Espírito Santo ... ); da colo
nização lusa (Minas, Ceará, São 
Paulo ... ). Em nossa reflexão che
gamos à conclusão de que tais colo
nizações funcionaram, desde a che
gada de seus primeiros imigrantes 
europeus, como verdadeiras comu
nidades de Fé e Eucaristia. Justa
mente, porque aquelas comunida-

. des ofereceram aos adolescentes e 
jovens aquelas condições prévias in
dispensáveis para o desabrochar vo
cacional, é que se tornaram uma es
pécie de centros levfticos, com gran
de número de vocacionados. 

Hoje, com muita esperança, veri
ficamos que naqueles centros urba
nos, sejam eles grandes, ou não, mas 
onde se procura constituir autênti
cas comunidades de fé: paróquias, 
comunidades eclesiais de base, gru
pos juvenis, escolas cristãs, etc., sur
gem vocações. A afirmação de que 
nas grandes cidades não existem vo
cações, me parece mal colocada. 
Não surgem vocações onde não 
existem comunidades eclesiais vivas, 
tendo à frente um pastor zeloso, 
com os mesmos cuidados do Bom 
Pastor, Jesus Cristo. 

"As vocações" são 
divino aos diferentes 
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um chamado . . ,. . 
mlOlstenos e 

carismas necessários para o funcio-
• 

namento orgânico da comunidade 
cristã. Não se concebe na Igreja-Sa
cramento, um cristao que não de
sempenhe urna responsabilidade de
terminada . . Elas, as vocaçoes, são 
autênticas e robustas;· se nascerem e 
viverem em função da Vocação da 
Igreja. "Foi Ele que a alguns consti
tuiu apóstolos, a outros profetas, a 
outros evangelistas, e a outros pas
tores e doutores, para tornar os san-

• • • tos aptos a cumpnrem o seu mmls-
tério, para a edificação do corpo de 
Cristo, até chegarmos todos juntos 
à unidade da fé; ao pleno conheci
mento do Filho de Deus, ao estado 
do homem perfeito, até alcançarmos 
a medida da plena estatura de Cris
to" (Cf Ef 4, 11-13). 

É pois a Igreja, que através da 
ação pastoral de seus membros, e as 
iniciativas das diversas comunida
des cristãs, desperta as vocações e as 
acompanha ao longo da sua história. 

Isto traz várias exigências para o 
trabalho vocacional: 

- A passagem de urna pastoral 
vocacional estática, seria a que apre
sentasse pura informação sobre os 
diversos estilos de vida, para uma 
pastoral vocacional dinâmica. Não é 
suficiente dar informação sobre os 
diversos estilos de vida, sobre o que 
significa ser padre, religioso ou lei
go, se não se entra no processo do 
amadurecimento na fé, para assumir 
uma opção específica dentro da 
Igreja. 

- Uma pastoral de conjunto pa
ra conscientizar toda a comunidade 
crista do seu dever de ajudar no des-



, 
pertar das vocações. A pastoral vo
cacional faz parte integrante da mis
são catequética da Igreja, e os cate
quistas são pessoas, por excelência, 
indicadas para ajudar a cada batiza
do a descobrir o seu lugar a serviço 
do Povo de Deus, quer no laicato 
militante, quer na vida religiosa, ou 
sacerdotal e conduzir à criação de 
comunidades cristãs vivas, com cli
ma propício ao desabrochar voca
cionaI. 

Uma pedagogia de abertura à 
Igreja, que fez sua opção preferen
cial pelos pobres, 'e de entrega a seu 
serviço na comunidade local, onde 
está seguro de integrar-se mais pro
fundamente no Povo de Deus. 

- Um convite personalizado aos 
jovens, dando provas de confiança, 
oferecendo-lhes a possibilidade de 
encontrar o rumo certo da vida, na 
realizaçao de suas aspirações pro· 
fundas, na entrega de suas vidas aos 
irmãos. Para que este convite esteja 
de acordo com o que Deus quer, de
ve respeitar as leis do crescimento 
hõ1mano, ser feito com profundo res
peito pela liberdade, evitando toda 
a espécie de pressões, de falsas mo
livaçoes ou promessas alienatórias. 

A abertura a um povo. A vo
cação nasce e se desenvolve num 
povo concreto: língua, cultura, con
dições familiares, sociais, econômi
cas e políticas exercem a sua influ
ência para constituir uma personali
nade específica de acordo com o 
tcmperamento de cada um, e que 
deverá ser tomado em consideração 
no despertar e no acompanhamento 
das vocaçoes. O processo educativo 
deverá ensinar a escutar, perceber 

os apelos e receber as lições, sem re
nunciar ao espírito crítico, que per
mitirá julgar esses elementos segun
do o Evangelho e contribuir a que 
sejam mais conformes à verdade e à 
justiça. 

Inserção do batizado na co
munidade do Povo de Deus. Hoje, 
como nos tempos híblicos, a tomada 
de consciência de uma vocação par
ticular na revelação do mistério de 
Deus, no diálogo com o mundo ne
cessitado de salvação e incapaz de 
se salvar por si mesmo, e de entrar 
no plano divino de salvação univer
sal pelo Cristo e pela Igreja. Por ser 
a Igreja o sinal eficaz da presença 
de Deus no mundo de hoje, a comu
nidade cristã, litúrgica e missioná
ria, será o lugar principal e normal 
da experiência espiritual do vocacio
nado. 

3. Fundamentos 

A Pastoral vocacional deve ba
sear-se em convicções e fundamen- ' 
tos capazes de inspirar uma ação 
adequada. O primeiro fundamento 
da Pastoral vocacional deve basear
se na convicção de que todos são 
chamados à santidade (L.G. 32) e 
de que o chamamento de Deus diri
ge-se a cada um como pessoa única, 
original, cujo papel é insubstituível 
no mundo e na Igreja. 

Suscitar vocações é um dever de 
toda a comunidade cristã. O interes
se de suscitar vocações sacerdotais 
não se limita ao clero, tão somente, 
como o interesse de suscitar voca
ções religiosas não se restringe aos 
institutos religiosos. A comunidade 
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crista inteira é responsável pelo des
pertar, discernimento e educação 
das diversas vocações ao sacerdóció, 
à vida religiosa, à vida secular mili
tante em qualquer faixa etária. Este 
é também o fundamento da necessi
dade de incluir a busca de vocações 
na Pastoral de Conjunto. 

O chamamento de Deus passa ge
ralmente por mediações humanas, de 
modo particular pela família cristã, 
onde os pais, pela palavra e pelo 
exemplo, são os primeiros educado
res da fé e orientadores da vocação 
própria de cada um de seus filhos 
(L.G. 11) ; por todos os educadores, 
sacerdotes, religiosos, catequistas, 
animadores dos movimentos juvenis, 
etc. empenhados em dar aos jovens 
uma autêntica educação cristã, de 
modo que "tendo presentes as neces
sidades da Igreja, estejam prontos a 
responder com generosidade ao cha
mamento do Senhor" (P.O. 11); os 
bispos, "ecônomos da graça do su
premo sacerdócio" (L.G. 26) e mes
tres que ensinam ao povo a "fé e a 
aplicá-la na vida prática" (L.G. 25) 
e conduzem a própria grei "na ver
dade e na santidade" (L.G. 27). 
Esta fundamentação requer que a 
Pastoral Vocacional esteja ligada or
ganicamente à Pastoral da J uventu
de, da Família e da Catequese (Pue
bla 865, 866 e 867). 

Esperança numa Pastoral vocacio
nal renovada. Deus é fiel a seu plano 
salvífico e não deixará faltar voca
ções para os diversos ministérios e 
carismas suscitados na Igreja. A fal
ta de compromisso ativo de sacerdo
tes, religiosos e outros agentes de 
pastoral, para com um trabalho vo-

88 

cacional engajado e contínuo, pro
vém da falta de fé e esperança num 
futuro mais promissor, falta suscita
da pelos anos difíceis que a Igreja, 
e nela, várias congregações religioc 

sas passaram, e cuja .crise ainda não 
está totalmente superada. Por outro 
lado, contamos com valiosos ele
mentos positivos. O espírito pós
Conciliar e pós-Puebla penetra mais 
e mais a Igreja, enfrentando o pro
blema grave e crônico com otimismo 
e confiança em Deus (P. 859), e ca
minhando para a superação de uma 
Pastoral Vocacional isolada, estáti
ca e esporádica, para uma Pastoral 
Vocacional sempre mais encarnada, 
diversificada, evangelizadora, numa 
linha unitária de Igreja, procurando 
dar resposta às necessidades reais da 
Igreja Particular e do Povo de Deus 
em geral. Da parte de Deus não fal
tará ajuda de sua graça e do seu 
chamado, e se nós não deixarmos es
tiolar as vocações em seu germinar, 
viveremos um brilhante florescimen
to de respostas aos apelos do Se
nhor, no difícil, mas rico momento 
histórico que nos foi dado viver. 

A fé na juventude. Sem querer 
transformar a "juventude" em "ideo
logia", e sem deixar de corrigir o 
falso slogan de· que "basta ser jovem 
para ser bom", é preciso acreditar na 
"fé e no dinamismo dos jovens, c;a
pazes de responder aos chamamen
tos do Senhor e às necessidades da 
Igreja e dos homens". :É isto que 
afirmava Paulo VI aos participantes 
do IV Congresso de Vocações em 
Roma. "Mas, nós cremos também 
na imensa fonte de energia latente 
nos jovens de nosso tempo, tão aber-



tos aos grandes ideais de ~i.ustiça, tão 
ávidos de autenticidade, tão prontos 
a se dar aos irmãos. Se nós os vemos 
assim sensíveis diante da humanida
de que sofre injustiça, fome, violên
cia, como podemos nos resignar ao 
pensar que eles não possam estar 
diante de uma humanidade que re
clama com tanta urgência a Palavra 
de Deus e a distribuição de sua gra
ça através do ministério sacerdotal. 
Lembremo-nos, pois, que são ainda 
numerosos os j o v e n s capazes de 
abraçar com grandeza de alma e fi
delidade o ideal de uma existência 
consagrada a Cristo e às almas, até 
ao heroísmo". 

Esta fé e confiança na juventude 
é confiImada pelo Papa Joao Pau
lo II: "Não tenhais medo de cha
mar. Descei no meio de vossos jo
vens. Ide pessoalmente ao encontro 
deles e chamai. Os corações de mui
tos jovens, e menos jovens, estão dis
postos a ouvir-nos. Mui tos deles 
buscam uma finalidade pela qual vi
ver; estão à espera de descobrir uma 
missão de valor para consagrar sua 
vida" (Dia Mundial das Vocações 

1979). 

4. Condições gerais para 
uma pastoral vocacional 

O primeiro apostolado vocacio
nal é a oração. Rezar pelas voca
çoes e formar para a oração. Já o 
Santo Padre Pio XI se expressava 
assim sobre este ponto: "Entre os 
meios aptos para um fim tão notá
vel, o mais fácil de todos, o mais 
eficaz e também o que está mais ao 
alcance de todos, e que, portanto 

todos devem usar assiduamente é o 
dever da oração, segundo o mesmo 
mandato do Senhor Jesus Cristo 
(Mat 9,37): A messe é grande, os 
operários sao poucos; rogai ao Se
nhor da messe, que envie operários 
à sua vinha" (Guia para el Aposto
lado Vocacional CeIam I). To
dos os romanos pontífices não dei
xaram de recomendar com insistên
cia a oração pelas vocações, a exem
plo do próprio Cristo e das primei
ras comunidades cristãs. E como diz 
Puebla: "A vocação é a resposta de 
Deus providente à comunidade 
orante" CP. 882). 

Como a vocação desperta na in
timidade com o Senhor e se iden
tifica com um encontro pessoal com 
Ele, é preciso estar atento para que 
nos jovens seja despertado uma vi
da de oração, uma experiência de 
Deus sempre mais profunda, princi
palmente no senso de Deus no coti
diano da vida. 

Um testemunho irradiante dos 
padres e das pessoas consagradas. 
Mais do que nos tratados vocacio
nais, é através de testemunhos vivos 
que as pessoas aprendem o que é a 
vida de um sacerdote e de uma pes
soa consagrada. "A vocação já rea
lizada é a porta pela qual o jovem 
chega à sua opção" (CNBB 5 
Ed. Paulinas). "O ser humano quer 
naturalmente conseguir êxito na vi
ôa. e por isso que perscruta cuida
dosamente todos os sinais de êxito, 
quer dizer, todos os sinais de reali
zação e de alegria, antes de esco
lher um caminho na vida. Uma vida 
alegre atrai irresistivelmente, sobre-

89 



tudo quando se trata de jovens, e 
aquele que descobrir na vida a ale
gria, uma alegria sólida, profunda, 
constante, sente a necessidade de 
compartilhar essa vida com outros" 
(Rumos da Pastoral Vocacional, P. 
Thomas - Ed. Santuário). 

Deve-se, contudo, evitar todo o 
"perfeccionismo" e tomar o cuida
do de nao esconder as dificuldades 
e lutas inerentes a qualquer voca
ção, mesmo às vocações de especial -consagraçao. 

Uma ação integrada. Integrada 
na pastoral de conjunto, onde a co
munidade sente o interesse de todas 
as vocações, e· onde cada batizado 
descobre a vontade do Senhor so
bre a sua missão específica. Inte
grada na catequese. A pastoral vo
cacional faz parte da missao do ca
tequista, na ajuda a cada cristão 
para descobrir seu posto no serviço 
da Igreja . . Integrada na educação 
religiosa escolar e seu esforço de 
criar uma nova imagem de toda a 
Igreja, duma Igreja pós-Vaticano II 
e pós-Puebla, duma Igreja-Povo-de
Deus, que fez opção de solidarieda
de com os mais necessitados em se
guimento a seu divino Mestre. In
tegrada na articulação da paróquia 
em pequenas comunidades, as 
CEBs. "Elas possibilitam um rela
cionamento pessoal maior, o anún
cio e a vivência do Evangelho mais 
proximos da vida cotidiana, a par
tilha das alegrias e angústias do~ ir-- . . maos, o engajamento mais cons-
ciente e efetivo no apostolado e no 
serviço do mundo" (cf. Puebla 
629). Por isso as comunidades de 
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base tomam-se lugar especialmente 
favorável ao florescimento das vo
cações ministeriais (cf. Puebla 850 
e 867), sob a condição de se man
terem abertas às dimensões maio
res da comunidade .eciesial e de sua 
missão no mundo. O mesmo se de
ve dizer dos grupos e movimentos 
que atuam nas paróquias urbanas. 
(CNBB nl? 235 Ed. Paulinas) 

5. 'Etapas do diálogo vocacional 

A vocação se apresenta como 
urna história e um diálogo entre 
Deus e o homem. Onde a iniciativa 
é sempre de Deus e a colaboraçao 
deve ser do homem. B preciso des
fazer a idéia de que a vocação é 
algo de pré-fabricado, que revelaria 
de antemao o futuro do homem, 
sem que ele tenha de intervir para 
construí-lo. O discernimento da vo· 
cação, mais do que adivinhar o fu
turo e a destinação de uma pessoa, 
é conhecer a vontade do Senhor pa
ra o presente e nela ler um convite 
para prosseguir, mediante a ajuda da 
graça divina, pela fidelidade na fé, 
na generosidade, na oração e no 
compromisso. Nesta relação amoro
sa de Deus com o homem se tomam 
em conta a liberdade e a iniciativa 
na orientação de sua vida. A ação de 
Deus existe junto com a liberdade 
humana. 

Este respeito pela liberdade é 
urna constante na pedagogia de Je
sus. No episódio dos filhos de Ze
bedeu, Jesus pergunta: "Qne que
reis que .vos faça?" (Mc 10, 36). A 
mesma atitude e pergunta ao cego 
de Jericó, Bartimeu, que por sinal, 



depois de recuperar a vis!.\!, deixou 
tudo e "O seguiu pelo caminho". 
Que queres , que te faça? (Mc 10, 
51 ). O "se queres" de Mat 19,21 
está presente em todas as chamad'as, 
e o evangelho mostra uma, a do jo
vem rico, que ficou sem resposta. 

O Concílio Vaticano 11 define a 
liberdade como o "agir por uma li
vre e consciente eleição, movido e 
induzido pessoalmente de dentro e 
não sob impulso cego e mera coação 
externa" (cf. GS 17,249). Por isso o 
trabalho vocacional deve levar o jo
vem a dar sua resposta de entrega 
total à solicitação da graça vocacio
nal. Mas, na hora da eleição, não se 
pode forçar a liberdade. Deve ser 
um serviço e nao uma pressao. Um 
trabalho educativo e orientador, 
procurando facilitar aos jovens e 
adolescentes a descoberta da vonta
de do Senhor, inscrita no coração 
das pessoas e manifestada pelas cir
cunstâncias providenciais de suas vi
das e no amadurecimento de sua 
adesão. 

Para o eclodir do projeto vocacio
nal para o sacerdócio e para a vida 
religiosa, Deus se serve das mais va
riadas circunstâncias e acontecimen
tos, que levam o homem a pergun
tar: "Senhor que queres que eu fa
ça?" Pouco a pouco, por meio de 
algum acontecimento, de algum ape
lo do mundo de hoje, por qualquer 
mediação da Igreja, a vocação no 
começo pouco clara, se converte nu
ma sublime realidade. A propagan
da vocacional através de folhetos, 
conferências, discos, livros, etc. po
de ajudar e ela deve ser incentivada. 
Ela, porém, será supérflua se não 

houver uma ação evangelizadora, 
acompanhada de orientação espiri
tual na solução dos problemas, das 
dúvidas, de suas aspirações profun
das, de seus desejos de realização, e 
comprometendo o jovem cada vez 
mais na linha das exigências da vo
cação batismal. "Para apresentar a 
vocação à vida religiosa ou ao mi
nistério sacerdotal, é preciso situá
los em termos de desígnio de salva
ção que o Pai, o Filho e o Espírito 
Santo realizam no decorrer da his
tória humana. Antes de. determinar 
a cada um o seu lugar nela, é pre
ciso mostrar o plano de conjunto da 
comunidade de fé; a aventura reli
giosa onde Deus estabelece um fim, 
que é o apelo a todo o homem à 
vida filial no novo Povo de Deus, 
qut) é a Igreja". (Cf Rumos da Pas
toral Vocacional, P. Giles Ed. 
Santuário) . 

Muitos jovens não conseguem 
realizar o seu ideal vocacional por 
não haver alguém que os oriente e 
acompanhe nesta importante cami
nhada. "Parece impossível discernir 
uma vocação independentemente de ' 
uma educação: é o único modo de 
:0'. abranger em seu dinamismo inte
rior e em sua vida. Com efeito, tudo 
isso: desejo, aptidões, motivos, su
põe a vontade de progredir e a ne
cessidade de uma ação de educado
res. Habitualmente seria temerário 
julgar a autenticidade da vocação, 
sem apreciar o sentido e o ritmo do 
seu progresso. :e, pois indispensável 
conhecer-lhe as etapas: cada qual 
tem seus sinais peculiares' e requer 
uma pedagogia adaptada" (Cf. 
Guia da Pastoral Vocacional, Paris 

Tradução Ed. Loyola) . 
• 
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Primeira Fase: a disponibilidade. 
Esta fase, como já foi dito anterior
mente, supõe que o cultivo da voca
ção deve começar muito antes da 
orientação para o sacerdócio ou pa
ra a vida religiosa, isto é, antes que 
o jovem tenha-se questionado sobre 
a vocação-cristã-específica. Nesta 
fase deve-se fazer um trabalho de 
base, para depois individuar os in
teressados num maior conhecimen
to e aprofundamento vocacional. O 
P. Jesus Andrés Vela, em seu curso 
sobre o conceito da Vocação no 
Vaticano 11, aconselha, como pri
meiro passo vocacional, procurar os 
inquietos . e insatisfeitos no campo 
do seu cristianismo. A graça está aí 
atuando para uma realização cristã 
em profundidade e produziu uma 
insatisfação; · tornando as moças e . .,. . 
rapazes maiS vocaClOnavelS, mais 
abertos para qualquer tipo de voca
ção cristã-específica. 

No episódio do Jovem Rico, per
guntando a Jesus: "Que me falta 
ainda?" (Mt 19,20), nós vemos o 
primeiro passo da graça vocacional, 
empurrando para a realização mais 
plena, infelizmente no caso não 
acolhida pelo jovem em questão. 
Também para a Virgem Maria, a 
Anunciação foi a graça vocacional 
para a maternidade divina. Da in
quietação e perturbação Maria pas
sa ao "que significa isso?". Esta sin
ceridade de encarar a ação de Deus 
dentro de nós mesmos fará que a 
graça se esclareça e que Deus indi
que mais claramente a sua santa 
vontade. . 

Ainda segundo o P. Vela, aqui 
parece estar a cortina de ferro de 
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nossas vocações. Os orientadores vo
cacionais devem saber orientar, co-

• operar com os Jovens neste ponto, 
levando-os à consciência dessa in
quietação e tomá-Ia a sério, pois 
Deus quer alguma coisa de grande 
neles. 

Os possíveis vocacionados podem 
surgir espontaneamente, sem que 
haja uma intervenção externa dire
ta, ou então como fruto de um tra
balho educativo orientador, que leva 
os jovens a refletirem sobre a dire
ção de suas próprias vidas. 

Em ambos os casos, o trabalho 
vocacional deve levar a um discer
nimento da autenticidade e profun
didade dessa primeira inclinação. Se 
de todo não existir uma necessidade 
do Absoluto de Deus em suas vidas, 
não se pode dizer que haja uma ba
se sólida para a pastoral vocacional. 

Para podermos falar em "estado 
vocacional" é preciso que a pessoa 
chegue a dar-se conta do mistério 
de um Deus pessoal, que intervém 
em sua vida e que chegue a signifi
car algo de especial para ela. A vo
cação para uma especial consagra
ção sempre realiza num plano de fé 
e não num plano puramente huma
no. 

Quando Saulo, no caminho de 
Damasco, pergunta: "Senhor que 
queres que eu faça?" (At 9,6) pre
cisamente no momento em que ele 
descobre Jesus Cristo, como alguém 
vivo e pessoal, todavia, não sabe o 
que o Senhor lhe vai pedir, no en
tanto mostra, desde já, a disposição 
e a abertura para realizar o que Ele 



" 
qUiser. Esta atitude nos Clefinebem 
a disponibilidade à vontade do Se
nhor. 

A análise desta fase encerra va
liosos ensinamentos para uma ade
quada ação vocacional, sendo que 
alguns aspectos já foram abordados 
anteriormente: Iniciar o cultivo da 
vocação com um aprofundamento 
da vivência cristã, antes de apresen
tar as vocações específicas do sa
cerdócio e da vida religiosa. Antes 
de iniciar a busca da vocação espe
cífica, verificar se os jovens estão 
atentos à ação divina em sua vida, 
pois sem ela, não seriam capazes de 
manifestar uma inclinação profun
da e um gosto pela vontade do Se
nhor. 

Há uma necessidade de um clima 
espiritual propício, no qual o jovem 
poderá desenvolver e amadurecer a 
sua vocação. Juntamente com a 
atenção ao Senhor e o acolhimento 
de sua vontade, desenvolver a vida 
de oração e a vida sacramental, a 
fidelidade ao dever cotidiano e o 
desenvolvimento geral da vida de fé. 

Os orientadores vocacionais, a 
fim de evitar atrasos e omissões nes
ta fase devem desempenhar as se
guintes funções de acompanhamen
to: 

1. Ajudar os jovens em seu cres
cimento pessoal, sua maturidade 
afetiva; na educação de sua liberda
de e na tomada de consciência de 
suas responsabilidades. 

2. Ajudá-los a progressivamente 
entrar numa vida de oração mais 

profunda, pela iniciação;' à oração 
meditada e a rezar com sua própria 
história, e a uma vida sacramental 
mais freqüente e mais rica. 

3. Ajudá-los a comprometer-se 
com os seus irmãos, eSpecialmente 
com os mais necessitados, de acordo 
com a sua idade. Dar-lhes ocasião 
de exercer algum apostolado, propi
ciando-lhes também uni aumento de 
conteúdo doutrinaI. 

4. Assegurar-se de que se benefi
ciam com uma orientação espiritual 
capaz de fazer-lhes compreender o 
sentido de sua vida e com' quem po
derão partilhar sua vida e sua ora-
-çao. 

5. Apresentar-lhes, oportunamen
te, as diversas vocações na Igreja. 
Em se tratando de religiosos, é cer
to que têm o direito de fazer conhe
cer o próprio Instituto, ao lado dos 
outros caminhos, em especial do sa
cerdócio diocesano, o eJero por ex
celência da Igreja Particular e cujo 
crescimento em número e qualifica-' 
ção deve interessar a todos os mem
bros da Igreja. 

6. Fazer sondagens para indivi
duar os jovens que demonstram um 
interesse especial para um exame 
mais profundo de sua vocação, pa
ra acompanhar o amadurecimento 
vocacional e mais tarde encaminhá
los para alguma casa de formação . , . 
ou semmano. 

Segunda fase: A Bns\:3. Esta se
gunda fase consiste na continuação 
do discernimento da vontade do Se
nhor e ao mesmo tempo, confron-

o 
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tar-se com o ideal proposto pelo 
chamamento. 

. 
Quando Javé mostrou a Moisés as 

necessidades do povo de Israel e o 
seu plano de lhe enviar um salva
dor, Moisés exclama: "Quem sou eu 
para ir a Faraó e libertar os israeli
tas da escravidão?" (Ex 4,11). Da 
mesma forma surgirão perguntas en
tre os jovens: será mesmo que Deus 
quer que eu seja padre, irmão, ir
mã? . .. Será que tenho as disposi
çoes e aptidões requeridas para tal? 

É importante que os educadores 
da vocação se dêem conta das exi
gências desta fase. Ela exige um 
contato mais pessoal e prolongado 
com. aqueles que estao dispostos e 
interessado.s no aprofundamento de 
sua vocação . . Assim também pode
rão ser ajudados a superar os sérios 
obstáculos à vocaçao, que se pode
rão apresentar e muitas vezes se 
apresentam, quer vindos da família, 
dos colegas, ou do próprio am
biente. 

Da ·parte do vocacionado exige
se que ele seja muito sincero e aber
to para se dar a conhecer tal como 
é e assim poder . receber a devida 
orientação. Também devem ser che
cadas as atitudes espirituais, a ma
turidade, as aptidões e as motiva
ções profundas, tanto quanto possí
vel. 

Da parte dos promotores voca· 
• • • ClOnalS eXige-se: 

Um profundo respeito, que se 
traduz em desinteresse, em orientar 
-os jovens no caminho mais justo de 
sua busca. 
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Verificação da atitude de dis
ponibilidade, isto é, se o candidato 
aceita prévia e totalmente a vonta
de do Senhor, seja ela qual for. Pa-. , . 
ra ISSO torna-se necessano que o 
candidato relate a história de sua 
vocação. A necessidade de conhecer 
individualmente cada jovem, corres
ponde uma educação personalizada. 

Ajuda eficaz ao jovem para 
alcançar um maior grau de maturi
dade, que o tome capaz de decidir 
por -si mesmo, o sentido de sua vida 
e tomar um compromisso totalmen
te livre e consciente. 

Facilitar uma formação espi
ritual, centrada na vida de oração 
e na oraçao da vida. Será muito 

. . "-oportuno propiCiar a partlClpaçao 
em retiros de oraçao, retiros de op
çao vocacional, encontros de treina
mento vocacional; favorecendo sem
pre o diálogo entre Deus que cha
ma e a pessoa chamada par seu ser
viço. Outrossim, tais encontros de
verão facilitar uma boa orientação 
pessoal. 

Satisfazendo estas exigências, evi
taremos a entrada nos · seminários e 
outras casas de formação, candida
tos imaturos, que ficarão algum 
tempo e depois se retiram. Assim 
também evitaremos um enorme des
gaste humano e material com ele
mentos que depois poderão dificul
tar a promoção vocacional em suas 
respectivas comunidades. 

Terceira Fase: A Oblação. Regra 
geral, não se deve aconselhar a en
trada no Seminário Maior ou no 
Noviciado, de jovens que não che-



\ 

garam a fazer uma eleiçao livre e 
consciente, após sério discernimento 

. espiritual. . 

Pelos contactos feitos na segunda 
fase, devem aparecer critérios sufi-· 
cientes para julgar da presença, ou 
ausência, dos sinais do chamamento 
divino. A realidade negativa de 
grande número de desistências, após 
algum tempo na casa de formação, 
me parece vir, de que, tantos os vo
cacionados, quanto os orientadores 
vocacionais se deixaram impressio
nar por um simples entusiasmo de 
momento, por certo interesse super
ficial, simpatia, ou mera curiosidade. 

A fase oblativa exige uma certe
za moral, baseada no discernimen
to sobrenatural de que o jovem, ou 
a jovem, se encontram no caminho 
querido por Deus. ~ isto que os can
didatos afirmam quando se apresen
tam perante a Igreja, dizendo que 
se crêem chamados por Deus. "Se
nhor aqui me tens, envia-me para 
onde tu queiras" (Is 6,8). 

Alguns critérios de discernimento 
nos ajudam a ler a presença dos re
quisitos de uma opção sincera por 
parte dos candidatos. Entre eles os 
seguintes: Paz e alegria, acompa
nhadas de uma generosa fidelidade 
no cumprimento dos deveres de ca
da dia. Franqueza e abertura e con
fiança com os representantes de 
Deus. Simplicidade de vida e uso 
moderado dos meios de perfeição e 
da atividade apostólica evitando ex
travagâncias e exagerado envolvi
mento com pessoas e coisas capazes 
de entravar o processo de formação, 
que deverá culminar na entrega to
tal e perpétua ao Senhor. 

Observações finais 

Uma opção vocacional conscien
te requer uma educação de atitudes 
da pessoa para consigo mesma, pa
ra com os irmaos e para com a rea
lidade, a fim de que sejam críticos, 
coerentes, verdadeiros numa since
ra busca da transcendência. A ação 
vocacional ·nao pode limitar-se ao 
descobrimento e apoio inicial da op
çao, mas deve estender-se aos ele
mentos que estão em período de for
mação, nos seminários, noviciados, 
juniorados e institutos similares e . ,. . -aos que Ja vivem a sua opçao. 

Na linha de sugestões de como 
org~nizar iniciativas para a Pastoral 
Vocacional, assim como linhas am
plas de orientação para as equipes 
diocesanas, regionais e ·paroquiais 
verificam-se valiosas iniciativas em 
andamento e que podem ser encon
tradas em grande número de ma
nuais, que tratam sobre a Pastoral . -VocaclOnal. 

Finalmente, muita confiança no 
Senhor! Num mundo tão cheio de 
egoísmos e de toda a espécie de pe
caminosidade contra a dignidade da 
pessoa humana, o trabalho vocacio
nal não é nada fácil. Dos promoto' 
res e orientadores vocacionais se 
exige muita fé, confiança no Senhor, 
que nos promete: "Eu estarei con
tigo" disse a Moisés e a Jeremais. 
"Estarei convosco até o fim do mun
do", repetia Jesus aos Apóstolos; e 
muitas vezes o dirá a Paulo: "Estou 
contigo, para proteger-te, não te
mas". Este Deus que "está com" 
seu povo, se compromete de maneira 
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particular com aqueles que chamou 
e enviou. Eles assumiram sua causa, 
Ele luta com eles e por eles. Colo
cado à sombra da mão do Senhor, o 

Bibliografia 

Rogate - Revista de Animação voca
eional, Curitiba, PRo P. V. Prioridades, 
Colleción Devoc n9 9. Juventud: Opci6n 
Voeaeional, Col. Devoe n9 4. Gula para 
EI Apostolado Voeaeional, Ceiam I, Her
der. La Vocazione nella Bibbia, U. Mar
cato, Ed. Fatebenefratelli. La Catechesi 
Della Vocazione, Centro Nazlonal Voca
zioni, Roma. Pastoral Vocacional, CNBB 
5, Ed. Paulinas. Vida e Ministério do 
Presbitero, P. V. CNBB 20, Ed. Paulinas. 
Discursos e Homilias de João Paulo 11, 
Ed. Paulinas. Qual a sua vocação?, Car
deal Aros, Ed. Paulinas. Pastoral das 
Vocações, Oliveira - Gianesi, Ed. Vo-

servo pode ter confiança; sob a pa
lavra do Senhor os apóstolos podem 
lançar a rede! (Cf. Le Dieu qui ap
pelle. Revue Vie Chrétienne, Paris). 

zes. Opções, Pierre Babln, Ed. Vozes. 
Rumos da Pastoral Vocacional, P. Giles, 
Ed. Santuário. Clrc:ular n9 403, FS.C. A 
Natureza dos Interesses e Orientação 
Vocacional, Mattiazzi, Ed. Vozes. Do
cumento de Puebla, Ed. Vozes. Do
cumentos Conciliares. O Destino do 
Homem e do Mundo, BOfl, Ed. Vozes. 
Gula Pedagógico para Promotores e For
madores, Reg. Sul 11. Temas Vocacio
nals, Secretariado Diocesano de Join
viUe, SC. Promoção Vocacional, Estu· 
dos Lassalistas nq 2. Valores, Paulo 
Dulllus, FSC. Orientaciones sobre la 
Pastoral de Vocaclones y la Formación 
Inicial, Estudos FSC, Roma. Le Dieu 
qui appelle, Revista Vie Chrétienne. Pa
ris. 

o livro "CRB: Dez Anos de Teologia" é um texto de história 
com os eventos em ordem cronológica? 

Não. Nada -tem a ver com cronologia. Pelo contrário, o livro . é um 
ensaio de interpretação dos acontecimentos focalizando o papel desempenha
do pela Igreja e pela Vida Religiosa na Igreja, a significação e o alcance des
ta presença. No itinerário dos acontecimentos, a Igreja e a Vida Religiosa 
são a chave primeira e indispensável, na leitura e intelecção de CRB: Dez 
Anos de Teologia. 

Educação da Fé 

1. Coimo em todo processo educativo, a educação da fé se realiza me
diante a comunicação e a observação crítica da realidade. Faltando uma 
destas mediações, o processo fica comprometido. 2. A dimensão profética 
da educaçao da fé consiste, justamente, em aprender a interpretar os 
acontecimentos à luz dos valores do Reino, vale dizer, estar no mundo 
sem ser do mundo. 3. Rezamos o que acreditamos. Só amamos o que faze
mos. Estas duas afirmações se equivalem. 
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EVANGELIZAÇÃO 
E CUL SECULAR 

de Carvalho Azevedo S.J. 

A ineficácia dos esforços para a 
evangelização das sociedades secula. 
rizadas deve-se, a meu ver, a dois 
pressupostos que se tornaram quase 
clássicos na reflexão eclesial a este 
respeito (1). 

Primeiro, uma posição defensiva 
ou, por vezes, agressiva, da Igreja, 
em relação a uma sociedade, a uma 
civilização ou a indivíduos, julgados 
secularistas ou propensos ao secula-

• • rIsmo, porque VIVem ou se encon-
tram num meio secular ou seculari
zado (2). 

Segundo, a índole prcservativ'l e 
primordialmente retrospectiva da 
evangelização, no sentido de voltar .. . . . -' a pratlcas SOCiaiS, a expressoes sim-
bólicas e mesmo a posições doutri-
., . 

nalS, as quais se empresta quase au-
tomaticamente uma garantia de fide; 
lidade à Tradição. 

Estes pressupostos emergem com 
freqüência, sobretudo em momentos 
de crise ou insatisfação. O segundo, 
quando não acentuado assim de mo
do unilateral e determinístico, pode 
mesmo ser oportuno e válido, na 
medida em que a Igreja retoma, por 
vezes, restabelece e vivifica traços 

ou conteúdos realmente esquecidos 
ou até mesmo perdidos de sua Tra
dição. Ela deve, porém, estar atenta 
ao risco de não levar bastante em 
conta o presente e de não se orien
tar para o futuro; de fazer-se menos 
sensível à mudança, aspecto incon
tornável em vista da construção da 
realidade futura. A Igreja pode sen
tir-se segura do passado e tentar não 
raro edificar somente sobre ele. Isto 
a desperta para a dimensão históri
ca, mas não lhe dá necessariamente 
o senso da História; menos ainda, 
a consciência de quanto esta Histó
ria, na perspectiva da fé, é objeto 
da responsabilidade ativa dos ho
mens, à luz do dom de Deus em Je
sus Cristo. 

Evangelização e Inculluração. 

A evangelização das sociedades e 
das pessoas secularizadas deve re
pousar primeiro sobre o pressupos
to bem fundado de que a seculari
zação pode, em princípio, ser posi
tiva; de que ela não acarreta neces
sariamente e em todos os campos o 
secularismo que exclui Deus e esva
zia,o sentido religioso do homem (3). 
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Dupla perspectiva 
evangelização. 

da 

Para evangelizar as sociedades se
cularizadas em base a estes princí
pios é de capital importância conhe
cer a fundo estas sociedades em seus 
pressupostos básicos e em sua estru
tura interna (5). A evangelização do 
mundo de hoje se articula em uma 
dupla perspectiva. 

Um anúncio que se deve fazer 
comunicação. Não basta só a infor
mação_ Ele deve a:trair e concretizar 
a participação de quem o recebe. 
Isto quer dizer que não há somente 

Em segundo lugar, uma verdadei
ra evangelização deve apoiar-se so
bre o anúncio explícito e a vida vi
vida da mensagem cristã, partindo 
sempre da realidade mesma desta 
sociedade secularizada. O desafio 
posto à evangelização será, portan
to, o de ajudar o homem ou a socie
dade secular a descobrir o sentido 
da mensagem cristã e sua significa
ção para este homem e esta socie
dade concreta, a partir das premis
sas mesmas da cultura e da realida
de secular. A evangelização não se
rá, pois, a imposição de um conteú
do de fé e de uma mensagem estra- . 
nhos que tentam em vão ignorar ou • 
rejeitar de roldão a dimensão secular ; um dar e ~m re:ebe~, mas de.ve ter 
da sociedade ou da cultura devido -o lugar um mtercambIO, uma mtera
ao risco do secularismo. ' -ção. Evangeli.zador e evangelizando 

devem _ ser ativos, reconhecer-se nas 
suas diferenças, respeitá-Ias e buscar 
pacientemente um terreno comum 
que lhes permita empreender à cons
trução de uma nova realidade que 
será a pessoa ou a sociedade evange
lizada. ~ precisamente aí que se pro
duz a - incuIturação da mensagem 
anunciada e da fé que a acolhe. Há 
uma transfolmação dialética dos 
dois, que desemboca numa nova sín
tese: a mensagem compreendida e 
vivida especificamente nesta e por 
esta cultura, no caso a cultura se
cular. 

Trata-se de tentar a inculturação 
da mensagem cristã em um mundo 
que se tornou estruturalmente se
cular. Isto -não traz consigo necessa
riamente a secularização da própria 
mensagem. Ela deve permanecer 
mensagem religiosa. Mas deve diri
gir-se e orientar-se a um mundo se
cular, isto é, a um mundo cujo prin
cípio de legitimação e cujas dimen
sões de expressão e de ação não são 
religiosas e menos ainda cristãs. Es
te mundo secular, parece-me, pode 
ser sensível a muitos valores cristãos 
e ao Deus de Jesus Cristo, se eles 
Ule forem anunciados de maneira 
lúcida, acessível e adequada. Evan
gelizar a sociedade secularizada não 
é, pois, renunciar à identidade reli
giosa da mensagem, mas é traduzÍ
la, decodificá-la, torná-Ia inteligível. 
É sobretudo mostrar que é bem pos
sível fazê-Ia passar à vida e tornar
se vida. Este último aspecto é cen
traI do ponto de vista cristão (4). 
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A segunda perspectiva é a con
vicção fundamental de que a evan
gelização não é primordialmente a 
transmissão de um conteúdo men
tal, de conhecimentos, de princípios, 
de doutrinas, de saber. Ela não é 
principalmente a implantação de 
métodos e de práticas pedagógicas, 
rituais ou sociais, individuais ou c0-

munitárias, particulares ou públicas. 
A evangelização é, por primeiro e 



'. . . 
sobretudo, uma emprêsa de VIda: a 
percepção e a orientação da reali
dade humana vivida em profundida
de. Evangelizar alguém é fazê,lo vi
ver evangelicamente em relação a si . - . - -mesmo, a seus lrmaos e umas e a 
Deus. Evangelizar, portanto, é pri
meiramente ajudar o homem ou a so
ciedade a colocar-se no caminho do 
encontro profundo consigo mesmo, 
com o próximo e com Deus. 

o processo evangelizador 

Tendo em vista estas observações 
preliminares, pode-se dizer que o 
cerne mesmo de toda · evangelização 
se encontra na integração de quatro 
elementos fundamentais. 

O primeiro, é o esforço cons
ciente, da pessoa como do corpo so
cial, de traduzir na vida o amor e 
a verdade que fazem a justiça. Isto 
é um postulado central da mensagem 
cristã. O homem e a sociedade se
cular não excluem esta perspectiva. 
Sob certos aspectos, eles lhe são mes
mo mais sensíveis do que o foram 
outras sociedades no passado, mar
cadas muito embora por uma ins
piração inequivocamente religiosa 
(6). Procurar, pois, e construir a 
justiça que realiza a verdade do 
amor e o amor na verdade torna-se 
já em si mesmo uma forma de pre
sença e concretização do amor de 
Deus que, na perspectiva cristã, 
passa necessariamente pelo amor do 
próximo e pela justiça em relação 
a ele [Mt 25,31-46; LC 6,20-26]. 
Na medida, portanto, em que o ho
mem e a sociedade buscam isto de 
modo responsável e coerente ou são 
convidados a fazê-lo sempre mais e 
melhor, eles atingem já o que é, ao 

mesm<;> tempo, condição e fruto da 
fé em Jesus Cristo e no Deus que 
ele nos revelou. O homem já tem 
assim o alicerce da fé, mesmo se ele 

. não é disto plenamente consciente 
ou não chega à percepção da iden
tidade religiosa desta fé. Ela aí está, 
como um fundamento já vivido de 
uma fé que, enquanto fé, deve ain
da vir a tornar-se explícita. Esta fé 
seria construída na areia se não exis
tisse o rochedo da vida. Neste senti
do, a práxis cristã antes da letra, 
o fato cristão da vida antes do direi
to, se manifesta como somente de 
Deus que não se deve ignorar ou 
desvirtuar e menos ainda destruir 
(7). Muitos dos que se dizem não
cristãos ou de todo secularizados fi
zeram deste fundamento o projeto 
mesmo ou o conteúdo de suas vidas. 
A quantos entre os que se professam 
cristãos falta sobretudo este alicer
ce. O processo, pois, que conduz 
ao amor e à justiça vividos na reti
dao e na verdade é um elemento cen
traI da evangelização de uma pessoa 
como de uma sociedade seéulari· 
zada. 

O segundo fator importante da 
evangelização é ajudar as pessoas e 
as sociedades a tomar consciência 
da realidade e da intensidade de sua 
vida concreta. ~ fazê-Ias descobrir 
o subsolo latente de seus princípios 
e critérios de vida e de ação, que ve
lam ou mascaram a percepção de 
sua própria realidade e nelas des
troem a verdadeira liberdade. Ten
tar orientá-las para esta descoberta 
é explicitar os sentidos e os valores 
subjacentes à orientação profunda 
de sua vida pessoal e à construção 
da estrutura social. Fazê-lo é tornar 
manifesta a vulnerabilidade das peso 

, 
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soas e das sociedades, tão expostas 
às manipulações ideológicas veicula
das por muitos meios. O homem se
cular se pretende responsável e sin
cero, mas ignora ou não quer saber 
quanto ele é conduzido apesar dele. 
Evangelizar o homem e a sociedade 
secularizada é despertá-los para esta 
realidade, ajudá-los a se abrirem a 
uma perspectiva crítica sobre si mes

,mos. A sociedade contemporânea, 
no entroncamento pluralista de sua 
estrutura, tende já a uma avaliação 
crítica de seus valores e de seus li
mites. Este processo pode tornar-se 
~m .si mesmo evangelizador quando 
e, hvremente e a um tempo, positi. 
vo e nf:gativo e quando se faz a par
tir de critérios que se inspiram na 
mensagem cristã ou são com ela 
compatíveis. 

Ele é negativo, quando é claro 
a respeito de limites e tendências da 
sociedade secularizada que podem 
encaminhá-Ia seja na direção de uma 
imanência pura - até à negação de 
Deus - seja na linha da injustiça 
- a negação ou perversão da ver
dade e do amor em relação aos ho
mens. 

Ele é positivo, quando encoraja 
as pessoas a desenvolver o dinamis
mo de sua vida interior pessoal e a 
transformar ou aperfeiçoar a estru
tura coletiva do corpo social numa 
perspectiva de liberdade autêntica. 
Tomo aqui "liberdade" como a ca
pacidade de relativizar, criticar e 
corrigir ou excluir tudo o ' que não 
conduz à verdade e ao amor. Esta 
liberdade é tanto mais importante 
quanto a realidade do mundo se tor
nou, no pluralismo, conflitiva e po
larizada. Liberdade não é neutrali
dade nem alienação. :e capacidade 
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ativa de exercício crítico em relação 
aos polos opostos do conflito. So
mente esta liberdade nos conduz a 
uma decisão amadurecida que não é 
necessariamente a expressão seleti
va da exclusão ou 'do preconceito, 
que antes agravam do que superam 
o conflito. 

Fica patente que esta segunda di
mensão da evangelização abarca o 
domínio da ética e da moral, pas
sando pelos redutos do psicológico, 
do social, do econômico e do polí
tico. O homem secular não ignora 
estas perspectivas nem pretende a 
elas se furtar. Ele é, no entanto, pre
sa fácil da extrema complelQÍdade 
dos fatores que desempenham pa
péis contrastantes e envolventes no 
cenário de sua vida pessoal e no 
palco não raro anômalo e ,anárqui
co da sociedade como um todo (8). 

Os dois elementos dos quais fa
lamos até o momento têm seu pon
to de partida no que é ou poderia ser 
um terreno comum de sentidos ' e de 
valores entre a sociedáde seculari
zada e a mensagem cristã.' Não se 
deve esquecer que a percepção e a 
avaliação destes dados comuns po
dem ser, por vezes, muito diferen
tes (9). Voltaremos a isto um pou-
co abaixo. ' 

O terceiro elemento da evangeli
zação é a comunicação específica 
dos conteúdos da Boa Nova. Deve
mos fazer conhecidos os sentidos e 
os valores que estão no coração 
mesmo da perspectiva cristã de 
Deus, de Jesus Cristo, da Igreja, do 
mundo, da sociedade, da pessoa. Ao 
destacar estes elementos e torná-los 
manifestos àqueles que se evangeli
za, vamos encontrar-nos, de fato, 
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numa ou noutra das dUas dimensões 
precedentes. Oom efeito, as signi
ficações e os valores cristãos são, em 
boa parte, significações e valores 
profundamente humanos. São, por
tanto, pelo menos em princípio, co
mo o sublinhamos já, partilhados, 
potencialmente ou de fato, pela 
pessoa e pela sociedade seculariza
da. Se porventura ainda não o são, 
uma das tarefas principais do pro
cesso de evangelização é precisa
mente ajudar a estas pessoas ou so
ciedades a tomarem consciência des
ta articulação humano-cristã ou a se 
submeterem a uma perspectiva crí
tica na abordagem de seus próprios 
valores e significações, como acima 
mencionamos. Mas há, sem dúvida, 
sentidos e valores cristãos em opo
sição direta à orientação que tomou 
a sociedade secularizada, a aspectos 
concretos do que ela se propôs como 
ideal ou a concepções e formas per
vertidas que ela propugna ou nas 
quais consente. Há também signifi
cações e valores cristãos que trans
cendem o horizonte da sociedade ou 
da consciência pessoal secularizadas 
e que não são por ela aceitos porque 
escapam à racionalidade científica 
e positiva tornada dominante e ab
soluta. 

Existe, em geral, uma ligação ín
tima entre estes dois últimos aspec
tos. Alguns dados centrais da men
sagem, que se inscrevem diretamen
te no discurso da fé e em sua forma 
específica de racionalidade afigu
ram-se estranhos à consciência se
cularizada, . marcada pela racionali
dade científico-positiva. A partir 
deste hiato na percepção e no dis-

" A • curso, tornam-se em consequencla 
menos assimiláveis determinados 

sentidos e valores marcadamente 
cristaos: a visão cristã da vida e da 
morte, por exemplo, da justiça e da 
comunhão entre os homens, do so

·frimento e da renúncia, assim como 
muitos outros. 

Há também dimensões vinculadas 
hoje à realidade das sociedades con
temporâneas e que resultam da dis
torção ou da perversão dos próprios 
postulados da modernidade como 
cultura. A igualdade entre os ho
mens, de um lado, e a congênita de· 
sigualdade entre eles, de outro, são 
os dois focos que Louis Dumont es
colheu para contrastar tipologica
mente em suas duas obras magistrais 
(lO) as características marcantes da 
sociedade moderna e da sociedade 
pré-moderna. Esta igualdade entre 
os homens - inspiração cristã e, 
ao mesmo tempo, plataforma limi
nar da modernidade como cultura 
- é perdida muito cedo pela socie
dade moderna na esteira da ideolo
gia e da competição individualista 
e das dinâmicas seletivas do poder 
econômico e político, que se fazem 
estratificadores e geram, na socie
dade moderna, a injustiça estrutural 
no plano dos indivíduos e dos povos. 

Na crítica a esta perversão da so
ciedade moderna se alimentam a 
obra de Marx e a Teoria Crítica da 
Sociedade da Escola de Frankfurt 
e sobretudo de Jürgen Habermas 
(11). Muito da atual teologia na 
América Latina se constrói a partir 
da análise e da crítica desta reali
dade aberrante que se consolidou 
nas estruturas sócio-políticas dos 
países deste continente. Medellin, 
primeiro, e Puebla, depois, fizeram 
da leitura crítica desta realidade e 
de sua transformação o alicerce mes-
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mo do processo de evangelização em 
nossos países. 

Face à complexidade deste qua
dro, a evangelização tem um papel 
fundamental: o de introduzir a pes
soa ou a sociedade secularizada, de 
modo adequado, a estas dimensões 
que lhe são menos conaturais ou até 
mesmo estranhas e opostas. Mais 
ainda. A evangelização deve ajudar 
o homem ou a sociedade a ultrapas
sar o horizonte que lhe é familiar 
na percepção dos dois primeiros pIa
nos que acima indicamos, isto é, o 
primeiro e o segundo elementos do 
processo de evangelização. O amor, 
a verdade, a justiça, a liberdade, 
sendo, como são, -profundamente hu
manos, podem ser levados mais a 
fundo e muito mais longe pela cons
ciência cristã e colocar exigências 
ou reclamos que vão para além da 
compreensão e das demandas secula
res a seu respeito. É o caso, por 
exemplo, da justiça baseada na eqüi
dade (valor humano) e da justiça 
animada pelo amor cristão (valor hu
mano-cristão); do amor pelos que 
nos amam (valor humano) e do amor 
aberto ao perdão ou do amor aos 
inimigos (valor humano-cristão). 

É evidente que, ao nível deste ter
ceiro fator, a evangelização se apoia 
sobretudo e explicitamente na fé. 
Torna-se, portanto, mais diretamen
te dom e iniciativa de Deus do que 
dos homens, condicionada muito em
bora à resposta livre e ativa dos mes
mos homens. Se isto significa e traz 
consigo certamente muito mais do 
que oferece o horizon te secular, não 
há, contudo, oposição real ou in
compatibilidade entre as duas pers
pectivas, mas um prolongamento e 
transcendência desta por aquela na 
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unidade possível de uma dinâmica 
teleológica continuada e sem ruptu
ras. A solicitude de -abrir as pessoas 
e as sociedades a Deus e a esta visão 
nova dos homens, das cousas e da 
interação entre eles, é a missão cen
trai e específica da evangelização. 
Não há dúvida de que ela se tornou 
extremamente difícil e delicada num 
contexto secularizado. 

É neste plano que se dá a desco
berta do sentido profundo e insubs
tituível da oração. Ela não será uma 
violência à consciência secular, na 
medida em que retoma existencial
mente os dois elementos acima indi
cados e se nutre em parte do que é 
a vida concreta das pessoas, ao nível 
de suas relações pessoais e 'sociais e 
da referência delas a Deus e ao Ho
mem. A essência mesma da oração 
cristã consiste nesta a:ticulação vi
va de religião e vida, de fé pessoal 
e existência social, oração que, para 
além da prática e da expressão, se 
faz atitude abrangente da realidade 
ao nível da pessoa e fonte primeira 
de irispiração da vida (12). 

Há,enfim, uma quarta dimensão 
da evangelização: a abertura para a 
Igreja, como corpo social e insti
tucional, visível e operativo. A evan
gelização toca aqui questões concre
tas e complexas da prática social, do 
comportamento, das l'esponsabilida
des comuns, das relações sociais 
dentro do corpo eclesial. É também 
neste plano que a evangelização se 
refere à expressão simbólica da fé, 
passa pela linguagem oral, escrita e 
ritual, pela dimensão sacramental e 
por sua leitura teológica ou suas es
truturas pastorais. Estes aspectos ou 
muitos deles não são facilmente acei
táveis à consciência secularizada 



das pessoas ou das sociedades, que 
fizeram da privatização 'da religião 
um dado maior de sua concepção de 
vida e de fé. 

De outra parte, uma certa rigidez 
institucional e o peso inerente às es- ' 
truturas de grande escala tornam di
fícil à Igreja ser, por vezes, suficien
temente dinâmica e flexível em um 
mundo no qual a mudança e as 
transformações se tornaram a expe
riência quotidiana e imediata das 
pessoas e das sociedades. Tal peso 
e rigidez são percebidos, não raro, 
pela mentalidade secularizada, :ao
mo um elemento empobrecedor da 
vitalidade, da beleza e das promes
sas contidas nos outros aspectos da 
mensagem cristã já mencionados 
acima e que podem ser, em princí
pio, diretamente aceitos pela cons
ciência secular, apesar das inegá
veis dificuldades na ordem prática. 

Há ainda um outro traço desta 
face institucional da mensagem cris
tã que afeta a fundo a natureza mes
ma da secularização. Falo das fron
teiras da competência da Igreja Hie
rárquica em relação à vida dos ho
mens e das sociedades. Muitos pro
blemas no plano social, político e 
econômico têm um alcance humano 
que é também ético e religioso (13). 
Isto não é menos objeto da solici
tude da Igreja, o que nem sempre 
é reconhecido e admitido pela so
ciedade secularizada. Este aspecto 
do problema se torna ainda mais 
agudo nos países em desenvolvimen
to, devido à fragilidade de suas ins
tituições, o que força o papel suple
tivo por parte da Igreja. O mesmo 
se diga em relação à centralização 
do poder político, não raro autori
tário, arbitrário e marginalizador; à 

rigidez e dependência dos modelos e 
sistemas econômicos, políticos e so
ciais destes países (14). Problema 
análogo se faz sentir nos países de
senvolvidos, com resp.eito a ques
tÕes, por exemplo, dos direitos hu
manos, da bioética ou dos arma
mentos nucleares), quer certos as
pectos da identidade e do patrimô
nio nacional ou cultural (problemas 
de educação, de emigração, de eco
logia, de minorias, do direito do tra
balho e outros). 

Integração do processo 
evangelizador 

Estes quatro elementos da evan
gelização das pessoas e das socieda
des secularizadas não devem ser 
pensados separadamente um dos 
outros. :E: necessário considerá-los 
como componentes subsidiárias de 
um só modelo, como quatro funções 
de 'um só sistema. Não haverá ver
dadeira evangelização se não se che
gar a pôr em marcha o conjunto do 
sistema. De outro lado, estes quatro 
elementos podem ser tomados co
mo marcos de um só processo. Ha-

, . -vera, por certo, uma orgamzaçao 
metodológica, lógica e psicológica, 
destes fatores, postulando cada uma 
acentos e ritmos diferentes. Haverá, 
não menos, diversidade de destina
tários e, por conseguinte, variações , . .. . 
compreenslVels quanto a aproxIma-
ção mais conveniente em cada caso. 
Mas a evangelização como um todo 
não pode ser pensada senão em re
lação aos quatro elementos que vi
mos de enunciar, em termos pelo 
menos assertivos, sem pretensão de 
fazê-los exclusivos. 

Isto quer dizer, em primeiro lu
gar, que a evangelização demanda 
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tempo. Supõe longa duração, por
que se inscreve na escala humana, 
cultural e social, na qual raramente 
algo se faz de mais profundo sem 
atenção ao tempo. Seria uma gran
de ilusão pensar que se podem aqui 
queimar etapas. Isto nunca é pos
sível quando em jogo a consciência 
humana, a identidade cultural ou as 
estruturas sociais. De outro lado, 
porque a sociedade secularizada é 
diretamente ligada às características 
da modernidade, ela é uma socie
dade marcada pela mudança, pelas 
transformações aceleradas. O pro
cesso de evangelização deverá ser, 
pois, bastante flexível e adatável, 
não só para não ignorar tais modi
ficações, mas para lograr incorporá
las ou a elas reagir tempestiva e ade
quadamente, enquanto se desdobra 
a evangelização ou a re-evangeliza
ção. Em outras palavras, na socie
dade secularizada, não haverá pro
priamente um termo final e bem de
finido do processo de evangelização. 
Evangelizar significa, nesta socieda
de, ser capaz de repensar sempre os 
conteúdos evangélicos, suas práticas 
e expressões, em relação a lIma rea
lidade que se transforma e não mais 
encontrará a ordem estática, hierár-. ' . . qUica, permanente e repetitiva que 
foi a marca das sociedades pré-mo
dernas. 

Isto coloca um problema sério de 
discernimento orante e crítico a to
dos aqueles que se dedicam ao es
forço de evangelizar e, portanto, à 
Igreja como um todo. Isto significa 
sobretudo uma exigência responsá
vel de liberdade interior, pessoal e 
institucional, das instâncias evange
lizadoras em relação à percepção 
das identidades culturais e sociais e 
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à correspondência a elas da práti
ca e da expressão dos conteúdos da 
mensagem. Tocamos de novo aqui 
o problema concreto da incultura
ção. Dela se falou bastante ultima
mente quanto às culturas e socieda
des ainda não evangelizadas ou de 
recente evangelização. Bem menos 
estudado tem sido o problema da 
inculturação da mensagem cristã em 
relação à modernidade, tomada em 
sua realidade cultural e em suas ex-- . .. . pressoes SOCiaIS, assun como mam-
festadas nas sociedades seculariza
das contemporâneas (15). 

Instrumentos de evangelização 

Isto nos leva à consideração fi
nal, a da instrumentalidade, um 
ponto indispensável no processo 
evangelizador. Há diversos instru
mentos de evangelização cuja im
portância, conveniência e eficácia 
são sempre relativas às circunstân
cias concretas, que os limitam ou 
condicionam. Seria difícil, pois, pre
tender ou afirmar seja a universa
lidade dos instrumentos, seja o im
perativo de sua permanência. No 
que toca a instrumentalidade, farei 
apenas algumas alusões a pontos que 
me parecem mais importantes no 
contexto latino-americano, conscien
te que sou da diversidade e da ri
queza quase inexgotável neste cam
po, tanto aqui como em outras rea
lidades. 

* * Comunidade 

A experiência das igrejas locais 
nos mostra sempre mais a significa
ção da comuuidade como meio pri
vilegiado de evangelização. Existem 
hoje na Igreja várias modalidades 
comunitárias. Suas diferenças se 



prendem à diversidade das caracte
rísticas geográficas, históricas, cul
turais, sociais e eclesiais. Na Améri
ca Latina, e particularmente no Bra
sil, as Comunidades Ec1esiais de Base 
(CEB) fazem seu caminho. Do pon
to de vista da secularização, elas se 
tornaram um importante elemento 
pedagógico, sobretudo enquanto 
gonzo funcional na passagem das 
pessoas do meio rural ao meio urba
no. As CEBs nas periferias das gran
des cidades comprovaram ser uma 
experiência-válida de integração hu
mana e cristã e um verdadeiro espa· 
ço de evangelização, seja para popu
lações mergulhadas num meio dife
rente do de suas origens e quase 
sempre impessoal e agressivo, seja 
para a Igreja, enquanto fonte insti
tuCional e animadora do processo de 
evangelização. 

Forçoso é reconhecer, no entanto, 
que até o presente, as CEBs não se 
revelaram adequadas às camadas 
economicamente mais estabelecidas 
e que formam o núcleo mesmo da 
sociedade urbana e secularizada, en
quanto tal. Não me refiro à crosta 
tênue de pessoas muito ricas, mas ao 
percentual significativo, constituído 
por pessoas numa faixa definida de 
instrução e de trabalho. Sua ampli
tude é -bastante vasta para abarcar 
desde o operariado industrial mais 
qualificado até funcionários públi
cos e profissionais técnicos ou libe
rais, passando pela vasta gama de 
empregados no comércio e em toda 
sorte de serviços. Gente que enche 
os trens de subúrbio e os ônibus 
urbanos, vive de seu trabalho remu
nerado e não tem sem ele condições 
de sobreviver como pessoa nem co
mo família. Gente que enfrenta ca-

da dia o rigor do relógio de ponto, 
come fora de casa e não dispõe de 
seu tempo. Gente que trabalha -de 
dia e estuda à noite, por anos a fio, 
e sustenta sua vontade com a espe
rança de que seus filhos não tenham 
que passar por aí. Numa palavra, o 
grosso desta população urbana, es
tes mais de 60% do total que vi
vem nas cidades grandes ou de mé
dio porte, nas megalópoles ou no in
terior. Até o momento, as CEBs não 
se revelaram adequadas a estes 
meios. Os instrumentos de sua evan
gelização parece não terem sido ain
da encontrados. Antes do Concílio 
Vaticano 1I,_ muito foi feito pela 
Ação Católica e associações diver
sas, sob várias modalidades, restri
tas quase sempre, porém, a parcelas 
menores em relação ao todo da po
pulação católica. Após o Concílio, 
um grande esforço vem sendo em
preendido por movimentos de lei
gos, sobretudo de jovens e adultos, 
em todos os níveis. Há também am
plas frentes pastorais que catalisam 
o esforço da Igreja -em plano nacio
nal, como a Campanha da Frater
nidade, o mês da Bíblia e outros. 
Não é fácil a avaliação desses mo
vimentos ou iniciativas e de seus 
resultados. Ela deveria ser, em todo 
o caso, muito matizada, se se pre
tendesse apreciá-los segundo os pos
tulados de um processo global e in
tegrado de evangelização para a so
ciedade seculal'izada e segundo a 
concretização da dimensão de co· 
munidade, considerada, sem dúvida, 
como fator importante na evangeli
zação da sociedade atual. 

," '" Educação popular 

Ligada de certo modo à inspira
ção das CEBs, a educação popular 

lOS 



está hoje no "entro das atençoes. Ela 
se desenvolveu bastante em decor
rência da pedagogia de Paulo Frei
re e da divulgação e implementação 
de sua metodologia. O esforço de 
educação, centrado na iniciativa e 
na participação ativa das pessoas e 
das comunidades, a formação . da 
consciência crítica, que decorre da 
conscientização das pessoas em re
lação à sua situação pessoal ou fami
liar e às estruturas sociais, econô' 
micas e políticas, o respeito do rit
mo próprio e do lento amadureci
mento das pessoas e dos grupos tor
naram a educação popular um ele
mento significativo de evangeliza
ção consciente, integrada e libertado
ra. Trata-se de uma educação que 
não gira em torno só da transmissão 
de informação ou de conhecimentos. 
Ela é fulcrada sobre o crescimento 
pessoal e comunitário, a partir da 
realidade vivida e criticamente as
similada. No que tange a seculari
zação, a educação popular pode tor
nar-se um instrumento poderoso de 
integração dos quatro elementos de 
que falamos. Ele o é já para as po
pulações pobres do meio rural e pa
ra aquelas que chegam às grandes 
cidades vindo do interior do país, 
na medida em que estão também 
elas expostas às influências seculari
zantes. 

Como já o frisamos a respeito das 
CEBs, é preciso dizer também aqui 
que as populações urbanas mais se
cularizadas estão em grande parte 
fora deste processo. Parece-me que 
os instrumentos válidos de uma edu
cação das populações urbanas, edu
caça0 que seja ela mesma e por si 
mesma uma forma de evangelização 
ainda não foram descobertos, apesar 
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de sérios esforços neste sentido. De 
alguns anos a esta parte, a educação 
destes meios secularizados vem sen
do repensada criticamente à luz dos 
dados e das instituições fundamen
tais que animam a educação popu
lar. Elas são certamente válidas co
mo inspiração de uma educação me
nos reprodutora e mais libertadora, 
que possa transformar e mesmo 
substituir li educação vigente nestas 
sociedades, tão marcada pela pas
sividade e pelo anonimato, pela fun
cionalização profissional e pela com
petição individualista, tão pouco 
crítica e desenraizada da vida real. 
Levar adiante neste sentido a trans
formação da educação é abrir à evan
gelização da sociedade secular uma 
nova perspectiva. A urgência de en
contrar este instrumental adequado 
à evangelização com e pela educa
ção é tanto mais grave quanto é ga
lopante o processo de urbanização 
na América Latina. 

.,* Leigos 

Um terceiro nível de instrumen
talidade para a evangelização das 
sociedades secularizadas seria a in
tensificação da participação ativa 
dos leigos no processo evangeliza
dor. As CEBs, como os movimentos 
de classe média, são por si um ins
tl'umental dos leigos em nossos paí
ses. Por razões históricas ou de or
dem prática, no entanto, ainfluên
cia do clero, dos religiosos e reli
giosas sobre ambos é ainda muito 
sensível e, até certo ponto, deter· 
minante. Isto se explica também pe
la falta _ de preparação sobretudo teo
lógica de muitos leigos, apesar da 
religiosidade profunda dos membros 
das CEBs e da inquestionável boa 



, 
vontade das pessoas que'-lazem ca· 
minhar os movimentos de classe mé· 
dia. Estes últimos, formados não ra· 
ro numa religião superficial, centra· 
da na prática, mas vazia de conteú·_ 
do bi-blico e teológico, uma religião 
funcional e distante da vida real, 
tradicional, mas desprovida de uma 
espiritualidade de fundo, são parti
cularmente expostos à secularização, 
em decorrência de sua educação, de 
sua vida profissional e da organiza· 
ção global da sociedade em que vi
vem. Esta secularização conduz em 
geral à funcionalização da religião, 
considerada então como um depar
tamento da vida, com suas exigên
cias no tempo e no espaço. 

Estes leigos constituem todavia 
um ponto de partida de um esforço 
sério de evangelização, em que pe
sem as dificuldades. A atitude nega
tiva de algos meios clericais em re
lação a estes leigos não deixa muita 
esperança quanto à sua colaboração 
e presença evangelizadora. A razão 
Ploincipal de tal desconfiança é a po
sição não raro burguesa de muitos 
leigos, em matéria econômica, polí
tica e social, um dado por demais 
evidente para ser contestado. Pare
ce-me, contudo, que não se deve
ria exarcebar a polarização ao pon
to de excluir quase a priori do inte
l-esse pastoral da Igreja hierárqui
ca muitos destes leigos, em nome da 
dificuldade que se experimenta em 
sensibilizá-los aos aspectos sócio
políticos da tradução da fé na vida 
e à urgência da transformação pro
funda das estruturas sociais. A ex
periência tem comprovado que eles 
não são tão impermeáveis quanto se 
pensa e é apreciável o que muitos 
vêm fazendo efetivamente junto aos 

pobres, sem paternalismo, e junto 
aó seu próprio meio social e de tra
balho, em vista da transformação. 
Concretizam-se já, em muitos deles, 
formas sigruficativas de mudança 
do lugar social, p_elo menos na ariá
lise e abordagem da realidade ou 
na _ intuição da precariedade de sua 
própria e ambicionada mobilidade 
social. 

A contrapartida desta atitude ne
gativa de uma parte do clero em re
lação a esses leigos encontra-se em 
outros setores da Igreja, reticentes 
quanto a leigos engajados social e 
politicamente, mas cuja atenção às 
dimensões mais espirituais da men
sagem não se faz tão evidente. Re
prova-se-Ihes uma exclusividade 
imanente, horizontalista, unilateral. 
Aqui, de novo, não está tampouco 
ausente a polarização estéril. 

Este problema não é típico da rea
lidade eclesial latino-americana. En
contra-se por toda a parte na Igre
ja de hoje e sabemos bem quanto é 
fácil a radicalização neste campo. 
Parece-me que toda tendência ao en
foque dualista e dicotômico tornou
se barreira à credibilidade da evan
gelização. A solução do impasse não 
está cel·tamente na irredutível pola
rização, nem na neutralidade alie
nante, nem na conformista canoni
zacão do conflito. A única via cons--trutiva é a de uma concepção de 
evangelização alicerçada na verdade 
e no amor, que torna possível, ape
sar das dificuldades aparentemente 
insuperáveis, a liberdade interior 
para a integração crítica de conteú
dose acentos paradoxais e confliti
vos da mensagem. Isto se torna mais 
viável quando se situa o problema 
ao nível das pessoas, mais do que 
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das idéias e dos programas. De um 
lado, como de outro, a experiência 
mostra a disposição de muitos de se 
exporem a enfoques distintos, moti
vados sobretudo pela evidência da 
situação e das realidades concretas. 

A tensão é inerente a uma pers
pectiva cristã da vida. O conflito 
está também inscrito ' na natureza 
pluralista e ideológica da moderni
dade e, 'portanto, da sociedade se
cularizada. Só o amor torna possível 

. a procura comum da unidade para 
além da diversidade inevitável. Um 
amor crítico e uma crítica perpas
sada de amor, conscientes sempre da 
importância do tempo - esta di
mensão tão decisiva para o cresci
mento interior da pessoa e para to
da transformação estrutural das so
ciedades - podem fornecer a cha
ve para a verdadeira evangelização 
do mundo secularizado. 

Importa admitir a possibilidade 
de construir a unidade não sobre a 
uniformidade, mas sobre a diversi
dade conscientemente percebida, 

Notas 

(1) - Ao ler este artigo, convém ter 
presente o que o precedeu nesta revista. 
Explicitei ali enfoques e conceitos cuja 
explanação não retomo aqui. Ver AZE
VEDO, Marcello de C. , Opção pelos po
bres e cultura secular, em Slntese, nQ 

26 (Dez. 1982) pp. . . . (2) - A proble
mática da secularização foi amplamente 
tratada nos Illtimos 25 anos em pelo 
menos três vagas distintas . e relativa
mente consecutivas. Faz-se com isso 
especffica e qualificada a bibliografia 
sobre o tema, que não pode ser utili
zada indiferenciadamente, como se fos
se referente a um todo homogêneo. A 
primeira onda se prende à chamada 
"teologia da secularização". Sem rele
vância para a América Latina, ela é hoje, 
mesmo na Europa e nos Estados Uni-
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respeitada e acolhida. O que toma 
difícil uma tal posição não é a fa
lha na sinceridade das pessoas, nem 
mesmo sua falta de amor. e antes 
o limite desta verdade e deste amor. 
e a absolutização dos aspectos rela
tivos. e a carga ideológica. São, so
bretudo, os imperativos inconfessa
dos do poder. Uma verdadeira liber
dade interior é o único solo fecun
do de toda evangelização no amor e 
na verdade, que fecunda e constróI 
a justiça. Evangelizar, pois, as pes
soas e as sociedades secularizadas é 
sobretudo ajudá-las a se tornarem 
fundamentalmente livres. Podería
mos nós fazê-lo como Igreja sem nos 
colocarmos nós mesmos à procura 
sincera desta liberdade profunda? A 
auto·evangelização constante desta 
Igreja que somos nós - os que co
mo cristãos nos entendemos neces
sariamente como evangelizadores -
torna-se a fonte mesma de credibili
dade de todo esforço autêntico da 
evangelização do mundo secular no 
qual vivemos. 

dos, um capitulo de interesse histó!ico, 
sem momento atual. A segunda, e de 
inspiração sociológica e foi elaborada 
mais nas faixas da sociologia religiosa e 
da sociologia do conhecimento. A tercei
ra, mais recente, é Interdisciplinar. Apro
xima sobretudo as vertentes filosófico
teológica e sociológico-antropológica. A 
bibliografia original sobre o tema, em 
Ifngua portuguesa, é escassa em qual
quer das três elapas. ° uso entre nós 
da bibliografia estrangeira nem sempre 
foi atenio à mencionada diversidade de 
enfoques . Seria descabido e, de resto. 
desnecessário, elencar aqui a vastíssi
ma bibliografia a respeito em outras IIn
guas. Para uma boa visão de conjunto, 
o leitor poderá consultar: VANZAN, Pier
sandro, ICSecolarlzzazione", em Diziona· 
rio Interdisciplinare, Milano, Marietti, 
1977, vol. 30, 220a-231b; VANZAN, P. 
e BASO, G., em Rassegna di Teologia, 



Milano 11 (1970) 120-141 ' e 13 (1972) 
195-213/264-287; RUH, Ulrlch, Saekula
risierung ais Interpretalionskategorie, Zur 
Bedeutung des christlichen Erbes in der 
modernen Geistesgeschichle, Freiburg, 
Herder, 1980; CASTELLI, Enrico (ed.), 
Herméneutique de la sécularisalion, Pa-' 
ris, Aubier, 1976. Para uma leilu ra com
plexiva e critica do ângulo sociol6glco: 
GLASNER, Peler E., The Sociology of 
Secularizatlon, A Critique of a Concept, 
London, Routledge & Kegan Paul, 1977; 
COLEMAN, John A., Situation for Mo
dem Failh, em Theological Studies 39 
n9 4 (Dec. 1978) 601-632. Para aspec
tos vários da abordagem interdiscipli
nar, ver os volumes publicados pelo Ins-
1itulo Fe y Secularidad, de Madrid, sob 
o titulo: Sociologia de la religion y Teo
logia, Estudio Bibliografico, Madrid, 
Edicusa 1975 (vol. A) e 1978 (vo1. B); 
DOUGLAS, Mary, The Effecls of Moder
nization on Religlous Change em Dae
dalus (Harvard) 111 (Winter 1982) 1-19. 
Os tltulos apontados são todos analf
licos e complexivos. Renuncio a indl .. 
car trabalhos monográficos ou setoriais, 
por óbvias razões de espaço. (3) - É 
trivial a distinção entre secularização e 
secularismo. A primeira comporta a re
tração de domlnios inteiros da cultura 
e da sociedade de sua dependência em 
relaçao ao universo, à legitimação e à 
intelibilidade de fundo religioso ou ml
lico. A secularização, sem excluir o 
transcendente, busca no imanente a ex
plicação que este lhe pode dar para os 
fenômenos da ordem Imanente. Enfa
tiza o especificamente humano e sua 
autonomia na percepção e elucidaçao 
da . realidade. De um ponto de vista 
antropológico-cultural, a secularização 
na cultura moderna trouxe consigo a 
fragmentação da homogeneidade de sen
tidos e valores do contexto cultural pré
moderno, no qual se afirmava o predo
mlnio ou mesmo a hegemonia do uni
verso r-eligioso ou mltico. O secularis
mo exacerba a tendência legitima da se
cUlarização e a conduz à inaceitável 
negação e exclusão do religioso e do 
transcendente e à afirmação exclusiva 
do imanente. Ver BOFF, Clodovis, Cris
tianismo e Secularização, em Conver~ 
gência XI nQ 114 (Jul/Ago 1978) 343-358, 
esp. notas 1 e 19. (4) - O problema 
teológico da Inculluração, entendida 
como a inserção da mensagem cristã 

na cultura ou nas culturas. vem sendo 
amplamente estudado no campo da mis
siologia, em relação sobretudo às cul
turas asiáticas, africanas e indlgenas 
não evangelizadas e/ou de recente 
evangelização. Tentei abordar a incul
turação da mensagem cristã em relação 
à cultura moderna, estudada em algu
mas de suas componentes estruturais. 
Ver AZEVEDO, Marcello de C., Moder
nidade e Cristianismo. O desafio à in
culturação, São Paulo, Edições Loyola, 
1981. (5) - Ver bibliografia 'na o.c. 
acima, da nota 4. (6) - A secularização 
surge sobretudo no ocidente cristão e 
se torna elemento estrutural da cultura 
moderna. Apesar de seu progressivo 
distanciamento da Igreja como institui
ção, a modernidade, enquanto realidade 
cultural, e a secularização nela, traem 
SUas origens cristãs em seus postulados 
fundamentais: a concepção do individuo 
e de seus direitos como pessoa, o sen
tido processual e teleol6gico da His
tória, a função do homem na constru
ção da sociedade e a posição ativa dele 
em relação à natureza e muitos outros 
traços. Há, portanto, maior conaturali
dade entre a cultura moderna secula
rizada, em função de suas raIzes cris
tãs, e a mensagem cristã, do que entre 
esta e várias culturas religiosas estra
nhas a qualquer Influência jUdeo-cristã 
em sua gestação ou evolução cultural, 
Falamos aqui de afinidades em termos 
de principios fundamentais e não das 
eventuais e inegáveis aberrações e dis
torções que marcam historicamente o 
ocidente e a cultura moderna. (7) -
Isto que aqui dizemos em relação à cul
tura secular não é senão o que Pio XII 
enunciou na "Fidei donum" em relação 
às culturas não-cristãs e que o Concilio 
Vaticano 11 reafirmou em "Ad gentes", 
intensificando então a temalização do 
problema da inculturação. Não há dú
vida de que se exprima por aI a convic
ção, hoje assimilada 'pela consciência 
da Igreja, de que Deus atua sobre o 
todo da História, nos tempos e nos es
paços, antes mesmo do anúncio expli
cito de Jesus Cristo e da salvação que 
nele e por ele se cumpre efetivamente 
em beneficio da humanidade como um 
todo, na inexgotável diversidade das cul
turas e das pessoas. Em que pesem 
suas origens cristãs, é um fato que a 
cultura moderna registra hoje sentidos, 
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significações e valores em total desa
cordo com a mensagem cristã. Mais tal
vez do que o problema de sua re-evan
gelização em níveis da recuperação de 
práticas sociais e expressões simbóli
cas, a cultura moderna coloca à Igreja 
o desafio de sua evangelização em ba
ses novas e com outras perspectivas, ao 
nível dos valores e sentidos a ela sub
jacentes. (8) - Até mesmo no campo 
secularizado por excelência, o do mê· 
todo e da pesquisa científica, estamos 
hoje consc.ientes da dimensão subjetiva 
que compromete sempre a pretendida - . 
objetividade pura da investigação, que 
o positivismo, a partir de Comte e em 
seus desdobramentos ulteriores de tan
tos matizes, havia atribuído às ciências 
da natureza e feito transbordar sobre as 
ciências sociais. Comparar, p. ex. I 
KUHN, Thomas S., The Structure of 
Scientific Revolutions, Chicago, The 
Chicago Univ. Press, 1970' e LAKATOS, 
Imre, The Methodology of Scientific Re
search Programmes, Cambridge, Cam
bridge Univ. Press 1978 e 1980, com 
ampla bibliografia sobre o tópico. Hou
ve várias frentes de abordagem deste 
problema. Uma das mais fecundas, por 
certo, é a que se nos abriu com a Teo
ria Critica da Sociedade, de J. Haber
mas. É central neste ponto sua obra 
Erkenntnis und Interesse, Frankfurt/M, 
Suhrkamp Vlg., 1968 e 1973. Menciono 
aqui .este problema da objetividade cien
tífica porque, mais do que qualquer ou
tro talvez, ele pareceu ser reduto inex
pugnável na perspectiva secularizada da 
tensão ciência/fé, no século 19, e em 
boa parte do nosso, para o qual a Ig re
ja buscou resposta inadequada na Apo
logétlca. O ·problema hoje é outro e se 
coloca em outros termos, a partir da 
ccnsciência de distintas racionalidades 
e diversidade de discursos ... mas não 
pOdemos aprofundá-lo aqui. (9) - É 
no contexto destes dois primeiros ele
mentos que se pode situar a perspec
tiva central para a América Latina da 
opção preferencial pelos pobres e da 
mudança do lugar social (Ver AZEVEDO, 
M. de C., Opção pelos pobres e cultu
ra secular, em Síntese n9 26 (Dez. 19B2). 
O que a Igreja pretende de si· mesma e 
da sociedade como um todo é vir a 
olhar e pensar a realidade e a atuar 
nela e sobre ela a partir dos pobres e 
do seu ângulo de percepção, leitura e 
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ação. O fato inquestionável da esmaga
dora pobreza no mundo, em nível indi
viduai de pessoas, como social e cole
tivo de regiões e de nações, deve con
duzir com urgência o mundo a equacio
nar sua ulterior evolução em todos os 
domínios (social, econômico, político, 
cultural, etc.) em visia da superação 
deste estado de cousas e da constru
ção de uma sociedade da qual desapa
reça o câncer da injustiça estrutural, 
da pobreza, insegurança e opressão, da 
disparidade nas oportunidades e na qua
lidade de vida. Tem se chamado mu
dança de lugar social a esta passagem 
de uma perspectiva (a dos ricos e dos 
que dominam) à outra (a dos pobres e 
marginalizados). Esta mudança do lu
gar social pOde ser primordialmente mo
tivada pela concepção evangélica da 
pessoa e da sociedade. Mas nem · por 
isso ela deixa de se encontrar já, neste 
nível radicalmente humano, com os re
clamos e 'postulados da cultura moder
na - historicamente pervertidos na prá
tica - que tiveram muito de sua expres
são, como de resto, de sua frustração, 
nas aspirações da Revolução Americana, 
da Revolução Francesa e da -Revolução 
Soviética, assim como na Declaração da 
ONU sobre os Direitos Humanos, em 
1948. Em que pese o paradoxal da afir
mação, todos estes movimentos, feitos 
à margem do Cristianismo e, por . vezes, 
contra ele, são versões incompreensf
veis sem o referencial cristão. Há, no 
fundo, em todos eles, inconsciente e 
marcada de limites, a tentativa de cap
tar e atuar muito da intuição do projeto 
e da mensagem de Jesus Cristo. Ele su
blinhou nos homens sua Igualdade radi
cai, sua vocação à fratern idade e a .exi
gência de sua liberdade, para viver a 
verdade e o amor na construção da jus
tiça. No plano institucional da socie
dade como no da Igreja, a História tem 
documentado a frustração ou perversão 
deste ideal, -pela fragilidade ou pela mal
dade dos homens. (10) - DUMONT, 
Louis, Homo Hierarchicus, Essai sur le 
systême des castes, Paris, Gallimard, 
1967 e Homo Aequalis, Genêse el épa
nouissement de I'idéologle économique, 
Paris, Gallimard, 1977. Este segundo foi 
escrito em inglês, sob o lfIulo original 
From Mandeville to Marx. The Genesis 
and Triumph of Economic Ideology, 
Chicago, Unlv. of Chicago Press, 1976. 



(11) - Para uma boa visão 'de conjunto 
da obra de Jürgen .Habermas. em sua 
conexão com os três precedentes repre
sentantes da Escola de Frankfurt. Hor
kheimer, Adorno e Marcuse e del?tes 
com os pressupostos filosóficos de He
gel e Marx. ver UREIilA. Enrique M .• La . 
Teoria Critica de la Sociedade. de Ha
bermas. Madrid. Tecnos. 1978 e Socie
dad Tecnológica. Sociologia Critica y 
Consciencia Cristiana, em Razón y Fe. 
200 n9 982 (nov. 1979) 272-281. (12) 
- Ver uma incipiente tentativa de apre
sentar a oração por este ângulo em 

meus artigos. publicados na Revista 
Convergência: Rezar com coração de 
pobre XVII n9 153 (Jun 1982) 259-267; 
Oração, Deus e o Homem se encon
tram XVII n9 154 (Jul/Ago 1982) 325-
337; Oração. Discernimento e Decisão. 
XVII n9 155 (Set 1982) 398-405; "Em 
Teu Nome ...... XVII n9 156 (Out 1982) 
460-471 . (13) - Ver PASTOR. Félix A .• 
A ordem política e a ordem moral. em 
Convergência XVII n9 153 (Jun 1982) 
295-308. (14) - Ver artigo citado na 
nota 9 acima. (15) - Ver acima a 
nota 4. 

Qual o fenômeno polarizado r da Vida Religiosa hoje? 

Você 5abe que a Conferência dos Religiosos do Brasil publicou, em 
1982, o livro Fonnação para a Vida Religiosa Hoje. Ele quer apresentru: 
uma nova maneira de viver todo o projeto religioso. Assim, o livro sublinha 
uma Vida Religiosa, sinal de Jesus pobre 'entre os empobrecidos; lima Vida 
Religiosa antecipadora do Reino, como vivência de cd.munhão e partici
pação. Uma Vida Religiosa donde se exclui todo tipo de dominação e 
manipulação da pessoa. Ser hospitaleiro, ser sol!idário, saber festejar. Res
pondendo diretamente à sua pergunta: o processo vital que a formação 
pressupõe e o novo lugar social da Igreja são o fenômeno dominante e 
polarizador da Vida Religiosa hoje. 

O que é mudança do lugar social? 

E a passagem de uma perspectiva (a dos ricos e dos que dominam) à 
outra (a dos pobres e marginalizados). Esta mudança, assim entendida, deve 
ser primordialmente motivada pela concepção evangélica da pessoa e da 
sociedade. Mas pode ser motivada tamb~m a partir de um nível radical
mente humano. JESUS CRISTO sublinhou nos homens sua igualdade radi
cal, sua vocação à fratemidade e a exigência de sua liberdade para viver 
a verdade e o amor na construção da justiça. 

Duas perguntas para Você responder e me enviar 

Primeira: E viável transfonnar as condições hist6ricas da opressão em 
estruturas libertadoras através da Educação e da Escola? Segunda: E ver
dade que os Religiosos não sabem imaginar outros instrumentos de trans
fOl'I1lação da sociedade, excetuando a Escola? 
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UM RELIGIOSO À FRENTE 
DA REFORMA CATÓLICA NO BRASIL: 
DOM ANTONIO FERREIRA ViÇOSO, 

BISPO DE MARIANA (1844-1875) 

Deixou norma perfeita de trabalho indefesso pela 
salvação das almas, de um empenho constante 

em promover a virtude e corrigir. os vícios. Prosseguiu 
com felicíssimo êxito a mais árdua de todas 

as empresas: a reformação dos costumes de um povo. 

Pro'. Rlolando Azzi 
Rio de Janeiro, Rj 

Na história da Igreja elCÍstem al
guns bispos que ficaram célebres 
durante o século XVI pela aplica
ção da reforma tridentina em suas 
dioceses. Entre eles avultam os no
mes de São Carlos Borromeu, arce
bispo de Milão, e de frei Bartolo
meu dos Mártires, arcebispo de 
Braga. No Brasil, apesar de algumas 
tentativas esparsas nos séculos an
teriores, somente no século XIX é 
que houve um verdadeiro movimen
to para aplicação da reforma tri
dentina, e nessa época emerge como 
figura de maior evidência o bispo 
de Mariana D. Antônio Feneira Vi
çoso, falecido a 7 de julho de 1875. 

Sem dúvida ele pode ser conside
rado o modelo dos bispos reforma
dores no Brasil (1). A memória de 
sua atividade apostólica foi preser
vada através do tempo, entre ou-
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tras razões, também pela excelente 
biografia escrita pelo padre Silvério 
Gomes Pimenta. No prólogo da pri
meira edição dessa biografia o autor, 
posteriormente arcebispo de Maria
na, assim escrevia em data de 17 de 
abril de 1876, referindo-se a D. Vi
çoso: 

"Aos prelados deixou norma per
feita de trabalho indefesso pela sal
vação das almas, de um empenho 
constante em promover a virtude, e 
corrigir os vícios, unindo de tal 
jeito a firmeza à moderação, . que 
sem causar abalos, nem irritar os 
ânimos, prosseguiu com felicíssimo 
êxito a mais árdua de todas as em
presas, qual é a reformação dos cos
tumes de um povo". 

E acrescenta em seguida mais 
este tópico significativo: 



, 

"Exemplo dos pastores, consagrou 
às suas ovelhas, e 'exclusivamente a 
elas, todos os momentos de um lon
go episcopado de 31 anos, sem ja
mais subtrair-lhes o ensino, o exem
plo, os desvelos, e quanto podia con
correr para o seu melhoramento es
piritual. Por elas não houve gênero 
de trabalho que não afrontasse, via
gens, privações e intempéries, ex
pondo tantas vezes a própria vida 
pela salvação dos que Deus lhe con
fiara; dos quais sempre se atuava no 
pensamento que havia de dar-lhe 
restritas contas" (2). 

Também o Pe. Joaquim Silvério 
de Souza, posteriormente arcebispo 
de Diamantina, assim traçava o per
fil de D. Viçoso, em sua obra Sítios 
e Personagens, publicada em 1897: 

"O nome de D. Viçoso, incansá
vel filho de São Vicente, modelo de 
bispo entre os bispos do mundo, 
condensa em breve sumário a refor
ma do clero mineiro, e concretiza o 
sentimento católico deste povo alti
vo, que do benéfico influxo de sua 
vida e doutrina aufere hoje os mais 
salutares efeitos. Seu episcopado 

marca na vida religiosa de Minas a 
mais gloriosa de suas estações, e sua 
individualidade, verdadeiro colosso 
na ordem moral, personifica o espí
rito apostólico das prístinas eras do 
Cristianismo. Sua vida de santo, que 
feçundava sua palavra singelamente 
sublime, seus trabalhos apostólicos 
lançaram nos mineiros os germens 
duma vida nova, e produziram ver· 
dadeira transformação moral" (3). 

A formação recebida anterior· 
mente como religioso do instituto 
dos Padres da Missão possibilitou 
sem dúvida a D. Viçoso condições 
adequadas para levar avante o pro
'pósito de itniplantação do modelo 
de Igreja tridentina no Brasil. 

Foi sob o estímulo desse prelado 
que diversos bispos do Brasil abra
çaram posteriormente o movimento 
reformador, enquanto jovens , sacer
dotes começavam a atuar segundo 
novo espírito eclesiástico (4). Neste 
estudo queremos enfocar tanto as 
principais características da ação 
reformadora de D. Viçoso corno sua 
luta em prol da liberdade da Igreja, 
condição indispensável para o êxito 
da reforma. 

I A LUTA PELA LlBERDAD.E DA IGREJA 

Ao iniciarem a reforma católica 
no século passado, os bispos foram 
pouco a pouco tomando consciência 
de que tal movimento só poderia ser 
levado avante na medida em , que 
tivessem plena autonomia de ação 
pastoral, livres de qualquer interfe
rência do poder estatal. 

O governo, de fato, considerava 
nessa época a instituição eclesiásti
ca corno um departamento do Esta-

do, e, em força da tradição do Pa· 
droado que lhe permitia indicar os 
nomes de párocos e bispos, julgava 
que lhe competia orientar também 
sua atividade apostólica. 

Nesta luta pela autonomia da 
Igreja destacaram-se entre outros D. 
Romualdo Antônio de Seixas, D. An
tônio de Macedo Costa (5), D. Vital 
de Oliveira e D. Manuel Joaquim 
da Silveira (6). Também D. Viçoso 
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teve parte ativa e importante nessa 
luta, embora a tradição posterior, 
dando ênfase apenas ao caráter es
piritual da reforma, tenha olvidado 
bastante este aspecto. 

Publicando a biografia de D. Vi
çoso em 1876, logo após o "término 
da famosa "questão religiosa", o Pe. 
Pimenta afirma estar inserindo na 
obra .. documentos que declaram sua 
independência em confessar e defen
der os direitos da Igreja já muito 
ofendidos por essas doutrinas a 
que dera largo curso a seita janse
nística, e que a ambição dos ho
mens sabia ampliar de modo incrí-

I " ve ... 

E prossegue depois nestes termos: 

"De maneira que a Igreja do Bra
sil se podia considerar como serva 
do Estado, e este a troco de uma 
pequena proteção, procedia como 
seu legítimo dominador". 

Em suma, começava" a se formar 
nesse período a consciência de que 
a proteção oferecida pelo Estado 
havia se transformado para a Igre-
. -Ja em apressa0. 

Por isso o biógrafo declara: 

"Havia mister um caráter como o 
do bispo de Mariana, que reunindo 
qualidades que poucos aceitam de 
alcançar juntas, firmeza infleXÍvel 
com espantosa humildade, isenção 
com exemplar obediência, e com a 
mais atrativa mansidão e suavidade, 
fosse pouco a pouco restabelecendo 
a verdadeira doutrina sem os abalos 
e convulsões que soem produzir mu
danças dessa natureza" (7). 

Para o episcopado brasileiro, a 
autonomia da Igreja na esfera espi-
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ritual era condição básica para levar 
avante a projetada reforma eclesiás
tica. Entre os que lutavam por essa 
liberdade de ação, emerge sem dú· 
vida a figura do bispo lazarista. Sor 
esse aspecto, são inúmeras as de" 
monstrações de firmeza e intransi 
gência de D. Viçoso na defesa dm 
direitos eclesiásticos. 

Limites da legislação civil 
na área eclesiástica 

Um dos princípios pelos quais 
muito se bateu o bispo de Mariana 
era a autonomia da área eclesiásti
ca, em vista de possuir uma legis
lação própria. Ê nesse sentido que 
ele defendia os direitos episcopais 
diante do governo de Minas Gerais. 
Em carta de 6 de maio de 1856, D. 
Viçoso assim escrevia ao presidente 
da Província: 

"Não é da competência das auto
ridades civis dar leis à Igreja, mas 
SÓ defendê-las; como pois os nossos 
legisladores mineiros têm querido 
nos anos passados remover párocos, 
diminuir e aumentar o número de 
cônegos, marcar as atribuições e 
deveres dos capelães da Sé, refor
mar os estatutos dela e do seminá
rio eclesiástico, castigar e diminuir 
os cônegos que não residissem, criar 
freguesias, suprimi-las, mudar sedes 
delas" . 

A intenção do bispo não era pro
mover atritos com o governo, mas 
simplesmente preservar a liberdade 
de ação da hierarquia eclesiástica. 
Mas essa liberdade de ação, típica 
do modelo tridentino, entrava evi
dentemente em choque com a insti
tuição do Padroado, aceita pela Igre-



ja no antigo modelo da Cristandade 
colonial. :e exatamente apoiando-se 
na concepção eclesial tridentina que 
o prelado insiste: 

"O Concílio Tridentino, que em 
tudo é admitido pela Nação, encar
rega ao bispo a direção dos seus 
seminários: como poderia eu con
sentir que seculares formassem os 
·seus estatutos? O mesmo Concílio 
diz como se devem castigar os cô
negos que não residem, como devem 
criar paróquias, como uni-las, como 
educar os moços no seminário, como 
o bispo deve tomar em conta da 
administração temporal aos reitores, 
etc. etc... Como agora sofrer que 
uns poucos de seculares, entre os 
quais é verdade há gente de muito 
juízo, mas há também moços que 
acabaram há pouco nas academias, 
e que já se sentam a dar regras à . 
Igreja de Deus! Segue-se uma intro
missão no que lhes não pertence, 
uma legislação nas matérias ecle
siásticas extravagante e uma confu
são eterna," 

Na concepção do prelado, é im
portante estabelec.er com nitidez os 
limites entre a competência do poder 
civil e a do poder eclesiástico. No 
poder civil estão os leigos dirigentes 
da administração pública, enquanto 
aos bispos compete o poder eclesiás
tico. 

Após citar vários exemplos de abu
sos das autoridades seculares, e la
mentar "que tenham mais liberda
de" os católicos de países protestan
tes e pagãos do que no Brasil, o 
bispo conclui: "Deus não pode aben
çoar tais abusos e escravidão" (8). 
Segundo ele, sendo o catolicismo 
religião oficial do Império, o papel 

das autoridades públicas devia ser 
simplesmente proteger a ação pasto
ral da Igreja, e de forma alguma in
gerir-se na administração eclesiástica. 

. Limites do poder civil 
na nomeação de cargos 
eclesiásticos 

A fÍlmeza em manter intocáveis 
os direitos eclesiásticos era sustenta
da por D. Viçoso mesmo diante do 
Imperador. A atitude do prelado 
com relação à nomeação imperial do 
cônego José Roussim para o cabido 
da Sé de Mariana é altamente ex
pressiva. Julgando-o em consciência 
indigno para tal cargo, D. Viçoso ne
gou-se a conferir-lhe a necessária 
colação. Diante da estranheza do go
verno, ele assim explicava a sua 
atitude ao Ministro da Justiça: 

"Estou tão longe de me julgar de
sobediente ao mesmo Senhor, que 
antes me julgaria traidor, não ao seu 
império temporal, mas sÍlD ao eterno, 
que lhe está destinado por suas vir
tudes, se eu colasse o apresentado. 
Mas se o governo de sua Majestade 
assenta que lhe sou desobediente, 
faça de mim o que bem lhe parecer, 
pois confio na misericórdia de Deus 
que me dará ânimo para sofrer os 
cárceres, o desterro, e o mais; lem
brando-me de que foi sempre a sorte 
da Igreja de Deus sofrer em silên
cio" (9). 

Convém notar que esta carta foi 
escrita a 18 de setembro de 1857, 
cerca de quinze anos antes que eclo
disse a questão religiosa, durante a 
qual, aliás, o bispo de Mariana mos
trou-se totalmente solidário com a 
causa dos bispos condenados à pri-
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são. O próprio D. Macedo Costa, na 
obra Direito contra Direito, em que 
defende a atitude assumida por ele 
e por D. Vital, cita explicitamente o 
exemplo anterior de D. Viçoso, es
crevendo: 

"O mesmo Conselho de Estado, 
que abalou céus e terra pedindo a 
punição severa dos dois bispos, já 
declarou sem criminalidade a deso
bediência idêntica de um venerando 
membro do episcopado brasileiro. 

"Recusara em 1855 o virtuoso 
bispo de Mariana D. Antônio Fer
reira Viçoso colar a um padre que o 
governo imperial lhe apresentara 
num canonicato da Sé de Mariana. 
Ouvida a sessão de Justiça do Con
selho do Estado, expede o governo 
ao bispo um aviso terminante orde
nando-lhe cumprir a carta de apre
sentação, ao que respondeu o digno 
prelado com um apostólico NOD 

possllmus: Não posso, disse, satis
fazer a segunda (ordem do gover
no), sem vir de encontro as leis da 
Igreja". 

Diante da resposta de D. Viçoso, 
o governo reuniu novamente o Con
selho de Estado. E o voto final, fir
mado pelo Visconde de J equitinho
nha, foi o seguinte: 

"Senhor, a secção entende que 
matérias de consciência são melin
drosíssimas. .. E assim se deve 
apreciar o ofício do Revdo. Bispo. 
Haverá nele fervor do martírio; mas 
não falta de respeito à coroa, ou 
insólita ameaça, que aos olhos da lei 
mereçam ser responsabilizados ou 
ainda estranhados." 

E o redator do parecer conclui: 
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"A coroa imperial paira tão alto 
sobre todos; tão poderoso e vital é o 
interesse que têm todas as classes e 
hierarquias sociais na manutenção 
dos direitos majestáticos, que, sem 
derrogação de suprema autoridade, 
a V. M. Imperial cabe ser indulgen
te, desvanecer e não punir escrúpu
los, maiormente nascidos da alumi
nada piedade" (10). 

Com muita habilidade política, 
portanto, o Conselho de Estado 
exortava o Imperador a que respei
tasse as decisões da consciência do 
bispo, evitando assim que já que 
naquele momento eclodisse uma 
questão religiosa diante da firmeza 
inabalável de D. Viçoso. O bispo de 
Mariana nunca negou a necessidade 
de colaboração entre os dois pode
res, mas defendeu sempre a supre
macia dos direitos de Deus aos di
reitos dos homens. Em outras pala
vras, entre o direito eclesiástico e o 
direito civil, o primeiro devia preva
lecer numa situação de conflito. 

Independência dos dois poderes, 
civil e eclesiástico 

Outro aspecto muito ressaltado 
por D. Viçoso era ,a independência 
que devia existir na atuaç,ão dos 
dois poderes, civil e eclesiástico. 

Não obstante, embora atuando 
em áreas diversas, deveria haver mú
tua éolaboração entre os dois pode
res. Um documento bastante signifi
cativo nesse sentido é a carta que 
D. Viçoso dirigiu ao ministro ,do Im
pério José Liberato Barroso, a 10 de 
março de 1865. Eis as palavras do 
prelado: 

"Acho de muita utilidade, .. que 
nem uma nem outra autoridade eele-



siástica e civil exceda · suas atribui
ções, e prestem em paz mútuo ad
jutório.Requeiro principalmente 
para a Igreja a liberdade que lhe 
deu seu Divino Instituidor, reconhe
cida pelo governo, e de que ela go
za até nos governos protestantes". 

. Em seguida o bispo, após aludir 
ao beneplácito régio e ao recurso 
como de abuso, cita vários exemplos 
que considera como ingerências in
débitas das autoridades civis na área 
eclesiástica. Entre as intromissões 
do poder político, o prelado desta
ca o controle exercido sobre os mes
tres e manuais nos seminários. Por 
isso ele acrescenta: 

"Será liberdade não poder o bis
po usar dos compêndios que melho
res lhe parecem, sem aprovação do 
governo, e poder este demitir os 
mestres quando lhe parecer? E õc 

ele só aprovar o Gmeiner, como faz 
a Academia de São Paulo, ou um 
Dannenmayr para a História Ecle
siástica, ou um Cavalário para Ins
tituições Canônicas, como agora üe 
está praticando em Coimbra, todos 
proibidos por São Pedro ou por 
quem faz as suas vezes? Bebem os 
pobres moços o veneno, ignorando 
até que aqueles livros são proibidos, 

• e que mcorre em censuras quem os 
lê: ou se o sabem, acostumando·se 
desde já a não fazer caso algum 
das leis da Igreja, e desprezando 
tao excelentes companhias de auto
res alemães e franceses como Jorge 
Phillips, Gousset, Bouix, etc. etc." 

E D. Viçoso conclui a carta com . -a segumte exortaçao: 

"V. Excia remediará estes males, 
se persuadir S. Majestade de duas 
coisas: 1.° Que proíba estudar-se por 

livros que S. Pedro proíbe, ou quem 
tem autoridade como S. Pedro. 2.° 
Que proíba aos estudantes das Aca
demias alistarem-se em sociedades 

_ secretas, que são opera tenebrarum 
e cujo fim último (como publica
mente se escreve) é precipitar os 
tronos e despedaçar os altares" (11) . 

Se de um lado procura preservar 
a autonomia na área eclesiástica, 
por outro o prelado busca também 
exercer influência sobre o poder po
lítico com a finalidade de defender 
no Brasil os princípios católicos, 
considerados como requesito indis
pensável para a manutenção da pró
pria ordem política e social. Daí a 
luta incessante contra a maçonaria, 
considerada como obra do demônio 
para destruir o Trono e o Altar. 

• 
Autoridade incondicional 
da Igreja. na área eclesiástica 

Quando eclodiu a questão religio
sa, D. Viçoso já estava velho e al
quebrado de saúde. Mesmo assim 
tomou parte ativa nesse período em 
defesa dos direitos eclesiásticos. Na 
carta circular de 9 de agosto de ' 
1873, dirigindo-se aos fiéis da dio
cese, o bispo de Mariana exortava·os - . ' . a que nao mgressem na maçonana, 
e ordena que nas igrejas se leia o 
breve de Pio IX "Quamquam dala
res", não obstante o veto imperial. 
Eis suas palavras: 

"Será talvez esta a última que vos 
dirigimos, por ocasião da seita ma
çônica, que se vai introduzindo no 
nosso bispado, e que daqui a pouco 
produzirá entre nós as mesmas de
sordens que está produzindo nos 
bispados litorais do Império." 

E logo depois prossegue: 

117 



"T emas quem nos governe para 
a felicidade deste mundo? Obede
çamos. Temos quem nos dirija para 
a felicidade do outro? Obedeçamos. 
Mas se aquele nos disser: a socieda
de maçônica é boa, nada tem contra 
a religião; e este é má, péssima, 
não entreis nela que faremos? 
Nosso Senhor diz: quem vos ouve 
a vós, a mim ouve; quem vos des
preza a vós, a mim despreza. Mi
neiros, quereis desprezar a Deus? 
Não por certo, respondem todos. 
Muito bem, e Deus vos abençoe". 

Embora, portanto, o prelado reco
mende respeito à autoridade polí
tica, num caso de conflito entre os 
dois poderes o cristão deve optar pe
lo respeito à autoridade eclesiástica 

, . -e as suas prescnçoes, expressão da 
vontade de Deus. Em seguida, pres
sagiando sua próxima morte, D. Vi
çoso acrescenta: 

"E porque, como dito fica, talvez 
seja esta a derradeira vez que vos 
falo, lembre-se cada um da última 
palavra do seu bispo Mineiros, 
não entreis nessa sociedade, tantas 
vezes condenada pela Igreja; e se . 
entrastes e quereis salvar-vos abju
rai-a publicamente, no que imitareis 
a muitos outros cristãos. O que a 
vós digo, a todo o mundo digo". 

Passa depois a citar uma série de 
canonistas que defendem a autono
mia da Igreja contra a intromissão 
do poder civil, começando com a 
proposição 20 do SiIlabo: 

"Sabei também que foi condena. 
da pelo sucessor de São Pedro esta 
proposição: o poder eclesiástico não 
df've exercer sua autoridade sem vê-

• • ma e consen tlmen to do poder civil". 
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Finalmente o prelado conclui: 
• 

"Resta agora que, acompanhando 
nós o sentimento de todo o episco
pado brasileiro, repitamos o Breve 
de SS. P. Pio IX, de 29 de maio 
de 1873, que começa; Quarnquam 
dolores nostros, dirigido a todos os 
bispos do Brasil, que ordenamos se 
leia na estação da missa em todas as 
paróquias" (12). 

Aliás, análoga atitude já tomara 
D. Viçoso publicando a bula do dog
ma da Imaculada Conceição sem o 
placet régio. Em carta ao senador 
Ambrósio Leitão, datada de 31 de 
julho de 1873, D. Macedo Costa 
lembra esse fato, ao referir-se à re
sistência dos bispos de Pernambu
co e do Pará à intromissão do poder 
civil: 

"Mas, se nós somos criminosos, 
por não reconhecermos em princí
pio o recurso à Coroa e o Placet, 
criminoso foi... o virtuoso apósto
lo de Mariana, o Exmo. Sr. Bispo 
D. Antônio Viçoso, e os outros pre
lados do Império, recebendo e man
dando publicar, e cumprir, sem Pla
cet do governo, a bula Inefabilis 
que proclamou o dogma da Ima
culada Conceição da Santíssima 
Virgem" (13). 

O que se observa, portanto, du
rante o Segundo Reinado, é um es
forço do episcopado por desvincular 
a instituição eclesiástica da situa
ção de dependência do poder polí
tico, decorrente do regime de Pa
droado. Como detentores do poder 
espiritual, os bispos afirmam ser a 
Santa Sé a fonte legítima de sua au
toridade. Daí a defesa de autonomia 
de ação nos negócios referentes ao 



bem espiritual dos fiéis cristãos. 
Acontece, porém, que não era tão 
fácil determinar o que era especi
ficamente temporal ou espiritual. 
Daí os conflitos inevitáveis, na de
fesa das respectivas áreas, entre po-

. der político e eclesiástico. 

Defesa da tradição 
religiosa do país 

D. Viçoso assume ainda a defesa 
dos direitos da Igreja em nome da · 
tradição que considera o catolicismo 
a religião do povo brasileiro, opon
do-se assim às novas idéias propug
nadas pelos maçons e liberais. fi em 
nome da tradição religiosa do Brasil 
que D. Viçoso defende os direitos 
do catolicismo como religião oficial 
do Estado. Na carta circular ao cle
ro datada de 30 de abril de 1874, o 
prelado mostra de início a ação já 
desenvolvida em defesa dos bispos 
condenados pela pctlítica imperial, 
com estas palavras: 

"Por vezes temos levantado a voz 
no meio . da perseguição que sofre 
a Religião Católica e seus ministros, 
ora com pastorais, ora com uma re
presentação à S. Majestade o Impe
rador, a quem Deus guarde e ilumi
ne, ora com cartas a meus venerá
veis Irmãos os Srs. Bispos do Bra
sil, tudo a fim de dar-se remédio aos 
males presentes, e ainda muito mais 
aos futuros". 

Na mente do prelado, portanto, a 
questão religiosa iniciada em 1 872 
constituía uma verdadeira persegui
ção da Igreja Católica. Em seguida 
prossegue analisando a Iiceidade de 
assinar listas de pedido à Assembléia 
Legislativa pela abolição do artigo 

que declarava o catolicismo religião 
oficial do Estado: 

. "Respondo a quem me fez tal 
pergunta, a todos os fiéis que Deus 
·entregou a meus cuidados e a todo 
o Brasil, que este é o fim último a 
que se dirigem as seitas até agora 
escondidas nos vales (como eles di
zem) mas agora manifestas debaixo 
de diversos nomes, Maçons, Ilumi
nados, Carbonários e Cia. Todos es
tes têm por fim, como disse em mi
nha última pastoral, reduzir a pó e 
a nada o que contém no art. 5.0 que 
diz continua ser religião do Estado 
a Católica Apostólica Romana". 

O movimento liberal em favor da 
liberdade de consciência e de culto 
era visto por D. Viçoso como uma 
verdadeira agressão aos direitos da 
Igreja. Em outras palavras, revogar 
a situação privilegiada conferida ao 
catolicismo pela monarquia signifi
cava para ele um ataque direto à 
própria instituição eclesiástica. Por 
isso ele acrescenta: 

"A vista do sobredito, ordenamos 
ao Revdo. Vigário: 

"1.0 Leia esta por três vezes a seus 
fregueses. 

"2.0 Proíba que se faça tal petição 
de riscar o artigo 5.0 o mais impor
tante da nossa Constituição. 

"3.0 Faça com que se desdigam 
publicamente os que por ignorância 
subscreveram; e os que enganados 
têm entrado nas seitas maçônicas 
(que vem a ser quase o mesmo que 
riscar o nome do batistério) abju
rem. 

"4.0 E se de todo não quiserem, 
tome os nomes dos que sendo pu-
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blicamente maçons pertencem a 
qualquer confraria ou irmandade 
religiosa e nos mande, para fazer
mos o que a religião e a prudência 
nos ditarem, ainda que tenhamos 
que ficar presos por quatro anos 
com trabalho. 

"5.0 Finalmente não se admita pa
ra padrinho de Batismo ou Crisma 
pessoas das seitas maçônicas" (14). 

O prelado, portanto, assumia uma 
atitude firme e intransigente diante 
do movimento liberal e da expansão 
maçônica no Brasil. No conflito com 
a maçonaria estava em jogo também 
o regalismo da Coroa. Referindo-se 
à pastoral do prelado contra a ma
çonaria, o padre Silvério Gomes Pi
menta faz o seguinte comentário: 

"Esta pastoral foi de prodigioso 
efeito; pois o Ministério de 7 de 
março, receando haver-se com o bis
po de Mariana, de cuja prisão cer
to não se havia de sair tanto a seu 
jeito, como nas dos dois outros en
carcerados, passou voz às lojas ma
çônicas de Minas para que não se 
movessem nem fizessem o mesmo 
ato de provocação ao Prelado desta 
diocese; a isso se deve a moderação 
constrangida, que daí em diante co
meçou a observar a maçonaria em 
Minas" (15). 

Que de fato já estivesse em co
gitação a ofensiva do governo con
tra D. Viçoso atesta Silveira Lobo 
em discurso pronunciado no Sena
do. Referindo-se de passagem às 
acusações do governo contra o bis
po de Mariana, afirmava: 

"~ um símbolo destes que o pe
queno valido da atualidade ousa es-
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colher para jungir ao posto infa
mante, indicando-o falsa e desalma
damente como o primeiro a levantar 
o pregão invasor. Como o primeiro 
e mais criminoso paladino de uma 
cruzada que jamais 'existiu! De uma 
cruzada que surge na imaginação e 
na má fé desta quadra infeliz para 
fornecer combustível à lúgubre fo
gueira em que devem arder os bis
pos, e com eles os brios da dignida
de e o direito dos católicos" (16). 

No início de 1874, um ano antes 
de sua morte, D. Viçoso escrevera 
uma decidida representação ao Im
perador em defesa dos bispos prisio
neiros. Referindo-se a ela, D. Mace
do Costa afiImava: 

"Ficará para sempre memorável 
nos anais da nossa Igreja a palavra 
do velho e santo bispo D. Viçoso, 
digna dos mártires dos primeiros , sé
culos". Depois de aludir às muItas, 
seqüestros e mais perseguições com 
que o protestantismo perseguia o 
episcopado da Alemanha: "Senhor, 
continuava o prelado, Vossa Majes
tade sabe que não tenho cavalos, 
nem carruagens e nem menos os ta
lers em que me possam multar; 
também me não podem prender em 
calabouços, porque em calabouço 
estou eu metido, sendo bispo a trin
ta anos e tendo de idade quase no
venta; por-me-ão em liberdade, se 
me tirarem desta masmorra do bis
pado, ainda que lhes pareça que me 
mandam para outra prisão maior 
(Representação do Bispo de Maria
na a S. M. o Imperador com data 
de 10 de janeiro de 1874)" (17). 

A hierarquia ,eclesiástica, portan
to, abre nesse período duas frentes 
de combate; em primeiro lugar, con-



tra o próprio governo impel'ial, 
opondo ao seu regalismo uma atitu
de ultramontana de fidelidade ir
restrita à Santa Sé; em segundo 11.1-
gar, contra os maçons e liberais, 

mantendo uma concepção conserva
dora, autoritária e anti-liberal em 
matéria religiosa, também aqui fiel 
às diretrizes da Santa Sé, expressas 
no -longo pontificado de Pio IX. 

• 11 - A AÇÃO REFORMADORA 

A luta pela liberdade da Igreja, 
tão estrenuamente conduzida por D. 
Viçoso, era apenas a condição indis
pensável para levar avante a preo
cupação fundamental de seu epis
copado; a implantação da reforma 
católica em sua diocese. Essa refor
ma deveria começar pelo clero. Re
ligioso da Congregação da Missão, 
fundada justamente por São Vicente 
de Paulo para reformar a vida do 
clero diocesano francês, D. Viçoso 
manteve sempre alto esse ideal du
rante toda a sua atividade episco
pal. 

A reforma era encarada através 
de duas perspectiva~ distintas e com
plementares: em primeiro lugar 
atuação sobre o clero já existente, 
chamando-o na medida do possível 
a uma vida mais exemplar; ao mes
mo tempo, porém, iniciar sobre no
vos moldes a formação sacerdotal 
do clero, o que exigia por sua vez 
uma profunda reforma nos seminá
rios diocesanos. A segunda meta do 
movimento reformador devia visar 
o povo. Para a renovação da vida 
cristã diversos meios eram indicados 
como principais: freqüentes visitas 
pastorais à diocese, promoção das 
sagradas missões entre o povo, en
sino do catecismo, e divulgação de 
novas devoções piedosas. Em todas 
essas áreas atuou o bispo de Maria
na com um empenho e uma constân
cia dignos de todo encômio. 

Reforma do clero diocesano 

Uma das preocupações iniciais de 
D. Viçoso faia problema da refor
ma do clero. Na medida em que o 
modelo eclesial tridentino reforçava 
o poder clerical, urgia também que 
os sacerdotes , correspondessem às 
perspectivas da Santa Sé. Já na pas
toral de saudação, publicado a 5 de 
maio de 1844, D. Viçoso apresenta 
bem claro aos sacerdotes da dioce
se suas metas reformadoras. Sua pri
meira insistência é a respeito da mo
ralização da vida ' clerical. Escreve 
ele: 

"Tendo havido tantos exemplos 
funestos, tantos escândalos públicos, 
lembremo-nos do que Nosso Senhor 
nos diz pelo seu profeta Ezequiel: 
"Comieis o leite e vos vestíeis de lã, 
matáveis o que estava gordo, mas 
não apascentáveis o meu rebanho". 
E por Isaías (cap. 56): "As sentine
las de Israel todas são cegas: jazem 
na ignorância: são cães mudos, que 
não podem ladrar." Ah companhei
ros do nosso ministério, que respon
deremos a Deus quando nos lançar 
em rosto tanto descuido, tanta pre
varicação, tanta dissipação." 

Além da reforma moral, um dos 
pontos sobre os quais insiste o pre
lado é que os padres devem cumprir 
exatamente o dever da instrução ca
tequética do povo. A pregação do-
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minical, o ensino do · catecismo são 
obrigações graves do ministério sa
cerdotal, que por motivo algum po
dem ser descuidados. Por isso D. Vi
çoso declara: 

"Fala-se com tanto desembaraço e 
eloqüência nos círculos acerca · das 
novidades do tempo; tomamos par
tido, e sabemos expender nossas ra
zões otimamente, e responder às dos 
nossos adversários; e nisto consu
mimos horas e horas ... Mas que é 
da instrução que devemos aos po
vos? Conhecemos, pela misericórdia 
de Deus, párocos da nossa diocese 
que cumprem com o sue dever na 
pregação da palavra divina, e lhes 
damos os parabéns; resta que todos 
os mais os imitem. Nenhum privilé
gio, nenhum costume em contrário 
nos pode eximir ou dispensar de tao 
urgente dever, e protestamos diante 
de Deus de não sossegar, até que ve
jamos cumpridas as leis nesta par
te" (18). 

Constantemente, com a palavra e 
com o exemplo, o bispo exortava o 
clero a adotar uma vida exemplar. 
Na mente de D. Viçoso, um dos 
meios mais importantes para refor
ma do clero era conduzi-lo a inte
ressar-se apenas pela atividade espi
ritual entre os fiéis, abstendo-se de 
qualquer participação política. 

Dois fatos principalmente leva
ram o prelado a essa orientação es
pecífica: sua origem portuguesa e 
sua filiação à congregação da Mis
são. Tendo chegado ao Brasil em 
1819, antes ainda da independência, 
o padre Viçoso trouxera bem arrai
gado no coração o grande ideal de 
Sao Vicente de Paulo: a formação 
de um clero santo, dedicado exclu-
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sivamente à sua missão religiosa. 
Dentro dessa visão, o sacerdócio é 
apresentado como uma meta altíssi
ma, para a qual nunca se atinge Uma 
preparação suficiente e adequada. 
Por essa razão, deve o padre afas
tar-se das preocupações seculares, 
nomeadamente políticas. 

A abstenção política apregoada 
pelo futuro bispo de Mariana en· 
contrava outra motivação forte no 
próprio clima vivido então no Bra
sil, quando eclodia o movimento da 
independência, e a aversão aos es
trangeiros, sobretudo portugueses, 
se fazia mais intensa. Compreendeu 
logo o padre Viçoso que ele e seus 
companheiros lusitanos só poderiam 
realizar um efetivo trabalho religio
so no Brasil, evitando qualquer for
ma de manifestação política. A 24 
de maio de 1864, assim escrevia D. 
Viçoso a um pároco; 

"Com mágua em nosso coração 
paternal, soubemos que V. Revma. 
está se intrometendo em política. O 
pároco político é a peste do seu re
banho. Reze o seu breviário, estude 
as cerimônias da Igreja, e procure 
a Deus deveras, não nas confusas 
reuniões dos homens, mas sim no re
colhimento e no retiro. Ainda uma 
vez repito; o pároco político é a 
peste do seu l·ebanho". 

Em carta ao vigário de Santa Ri
ta do Turvo, datada de 13 de feve
reiro de 1874 ele assim se expres
sava; 

"Quando eu lhe estranho o se
guir partidos políticos com excesso, 
V. M. se humilha e eu fico satisfeito. 
Contudo continua a obrar como dan
tes. .. Passaram-se semanas e sema· 
nas, e V. M., com a loucura dos par-



tidos, nada fez do que lhe orde
nei. .. Se isto assim continua, fique 
certo· que o vou suspender do ofício 
e benefício, e o participo imediata
mente ao governo. Rogo-lhe por 
Deus que não me obrigue a dar es
te passo, que em consciência devo 
dar" (19). 

Na realidade, não bastava ape
nas um esforço para reformar o cle
ro antigo. Era preciso também preo
cupar-se com as novas gerações de 
sacerdotes. Em outras palavras, ur
gia criar um clero com uma nova 
mentalidade. 

Reforma do seminário episcopal 

A formação sacerdotal foi uma 
das preocupações dominantes na vi
da de D. Viçoso. Diante de um cle
ro que em diversos aspectos deixava 
a desejar, D. Viçoso sonhava com 
uma nova geração de sacerdotes, 
exemplares no cumprimento de seus 
deveres. Daí a importância da refor
ma do seminário episcopal. Já em 
sua primeira carta pastoral, de 5 de 
maio de 1844, assim escrevia ele: 

"Temos muito no coração essa 
mocidade, que se destina ao estado 
eclesiástico, e não podemos deixar 
de a saudar profundamente. Em vós , 
esta posta a nossa esperança, e na 
vossa consideração se dilata o nosso 
coração" (20). 

Para efetivamente dar nova vida 
ao clero, dedicou seu esforço para 
conseguir um seminário episcopal 
modelo. Do seminário, escreve o cô

. nego Trindade, "se ocupava Dom 
Viçoso, ainda antes de sagrar-se, 
como do problema mais sério e ur
gente do seu episcopado." 

E acrescenta em seguida: 

"Assim foi que, ainda no Rio, 
convenCido de que precário seria 
sempre o seu regime confiado ao 

. clero secular, bateu à porta dos pa
dres redentoristas a ver se os conse
guia para a direção do seminário 
com o qual contava como o elemen
to mais poderoso para a reformação 
do clero, e conseqüentemente da 
diocese, porque do clero deviam 
partir o exemplo e o impulso que 
movessem a difícil máquina de 
transformação diocesana" (21). 

Não tendo obtido os religiosos, 
nem por isso desanimou. Ao chegar 
a Mariana, verificando que a reali
dade da situação excedia a quanto 
podia imaginar, cheio de coragem 
reabriu o seminário com os recursos 
de que podia dispor. Posteriormente 
os Padres da Missão assumiram a di
reção do seminário, e a reforma foi 
efetuada nos moldes auspiciados por 
D. Viçoso (22). 

Segundo a mente do prelado, so
mente um instituto religioso pode
ria garantir a continuidade da nova 
formação que desejava oferecer aos 
seminaristas. Por essa razão confiou 
aos lazaristas franceses o seminário 
de Mariana. 

Visitas pastorais à diocese 

o Concílio de Trento deu grande 
importância às visitas pastorais dos 
bispos, consideradas como meios efi
cazes para operar a reforma dos 
costumes nas respectivas dioceses . 
Fiel à letra e ao espírito tridentino, 
D. Viçoso sempre teve em grande 
apreço esse instrumento reformador 
colocado à sua disposição. Ao ini-

, 
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ciar pela segunda vez a visita pasto· 
ral da ampla diocese, o bispo de 
Mariana assim escrevia na carta 
pastoral de 9 de maio de 1851: 

, 

"O Sagrado Concílio Tridentino 
manda que os bispos visitem por si 
mesmos a própria diocese todos os 
anos, propondo·se por fim neste ato 
a promover a sã e ortodoxa doutri· 
na, introduzir e conservar os bons 
costumes, corrigir os maus: com 
exortações e admoestações promover 
a Religião, a paz e inocência, e de· 
terminar o mais que o lugar, tem· 
po e ocasião requerem". 

Explicita em seguida alguns 
desses aspectos escrevendo: 

"Que costumes maus há entre 
nós? A resposta seria mui extensa. 
Ao menos lembraremos um que pe· 
la sua freqüência se pode chamar 
costume mau e péssimo, e vem a ser 
as mancebias e concubinatos públi· 
cos, chegando a haver quem conti· 
nue neste estado tantos anos, quan· 
tos são necessários para ter filhos 
e netos", 

E conclui com este apelo: 

"O ovelhas desgarradas, aprovei· 
tai a ocasião que o divino pastor vos 
vai outra vez oferecer pela sua bon· 
dade sem limites. Nós procuraremos 
facilitar os meios, e desfazer os obs· 
táculos, que até agora vos embara. 
çavam. Desgraçado fim espera 
àquele que se faz surdo a tantos 
chamamentos!" (23). 

Com razão, pois, escreve o cône· 
go Trindade: 

"A ação social por excelência de 
D. Viçoso se desenvolveu pelas suas 
visitas pastorais, às quais se deve o 
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passo mais largo que Minas já deu 
para a civilização. Mal entrava na 
diocese, em junho, e já em primór· 
dios de setembro fazia uma pequena 
excursão até Congonhas ... 

"Mas visita pastoral propriamen· 
te dita, a primeira que fez foi a Con· 
gonhas de Sabará (a Nova Lima de 
hoje). E em 1845 iniciou a grande, 
a visitação geral da diocese, que ter· 
minou em 1851, recomeçando logo 
a sua grande excursão na qual con· 
sumiu dezessete anos, levando-a a 
cabo em 1868. Vedaram·lhe então 
a continuação desses trabalhos as 
forças gastas pela enfermidade e pe· 
las fadigas de uma trabalhosa exis· 
tência de 81 anos, no decurso da 
qual, excetuando apenas a primeira 
infância, não houve nunca repou· 
sal' para esse varão apostólico" (24). 

Em modo análogo a outros bispos 
reformadores do século passado, D. 
Viçoso passa grande parte do seu 
tempo em visitas à diocese, no cum· 
primento do m(Ínus pastoral. 

Pregação de missões 
entre o povo 

Foi D. Viçoso quem trouxe para 
Minas os padres lazaristas france· , . 
ses, porquanto a provmcla portugue· 
sa dessa congregação, a que ele pró· 
prio pertencia, estava no Brasil 'em 
situação bastante precária por falo 
ta de recursos humanos. Com os pa· 
dres vieram as Filhas da Caridade, 
que se desdobraram sucessivamente 
em atividades caritativas em dlver· 
sas dioceses (25). 

Para garantir a continuidade e o 
êxito das missões entre o povo, o 
bispo de Mariana finna um contra· 
to com o superior geral da Congre· 



gação da Missão para que este man
ti vesse quatro padres e um irmão 
disponíveis para a pregação das 
missões na diocese. 

Escreve o biógrafo de D. Viçoso: 

"Os padres de S. Vicente de Pau
lo, a quem de certo modo devemos 
desde os primeiros dias da funda
ção do Império Brasileiro a educa
ção da nossa mocidade, a quem de
vemos a formação do nosso clero, a 
quem de certo modo devemos a ins
trução, a doutrina de nossas filhas, 
porque ao mesmo instituto perten
cem as Irmãs da Caridade, lhes fi
camos desde esse tempo devedores 
da instrução e moralização da massa 
geral de nosso povo em toda esta 
diocese de modo regular, além de 
muito que neste particular haviam 
já efetuado" (26). 

A 6 de junho de 1862 D. Viçoso 
comunicava aos fiéis o desejo de es
tabelecer na diocese as missões per
pétuas nos seguintes termos: 

"Há quarenta e dois anos que se 
começaram a ouvir neste bispado as 
missões feitas com tanta regularida
de, com que as instituiu S. Vicente 
de Paulo, à custa dos mesmos mis
sionários, e sem incomodar os fiéis. 
Destes missionários poucos existem 
hoje, e a mocidade que aflui a edu
car-se no Caraça e em Mariana os 
ocupa, sem lhes dar tempo a empre
gar-se em tão santo exercício das 
missões. Os nossos mineiros ainda 
hoje se recordam saudosos das mis
sões dos respeitáveis padres Castro, 
Gonçalves, Macedo, Alvares e Mo
raes, etc., e do fruto que produziam 
suas pregações, desejando todos que 
elas continuassem perpetuamente, 
como nos consta que se tem prati-

cado no arcebispado da Bahia. De
terminamos pois, estabelecer as mis
sões regulares e perpétuas, se pode 
see' (27). 

Já nesse período, portanto, a preo
cupação com as atividades escolares 
absorvia progressivamente os reli
giosos, afastando-os da atividade 
missionária popular, razão de ser 
da fundação do instituto. Por outro 
lado, pode-se dizer que D. Viçoso 
permaneceu durante toda a sua vida 
como um autêntico missionário. A 
esse respeito escreve Trindade: 

"As missões recordam-nos ainda 
que o mesmo extraordinário bispo 
foi em Minas o grande missionário 
do século XIX: pregou como sim
ples padre e pregou como bispo. 
Ano,s seguidos, enquanto teve alen
to e estava na cidade episcopal, pre
gou na Sé todos os domingos e dias 
santos: em visitas pregava ordina· 
riamente duas vezes por dia: pregou 
em todas as matrizes e em todas as 
capelas do seu bispado. E o fruto 
dessa pregação é fácil avaliá-lo con
frontando um com o outro o estado 
em que encontrou a diocese, e o em . 
que a deixou; do que é prova Ma
riana, vasta pocilga em 1844, cidade 
de fé viva e de moralidade inequí
voca em 1875" (28). 

Mediante essa atividade de mis
sões populares, o prelado procura
va também inculcar no povo a es
piritualidade tridentina, baseada na 
vida sacramental, substituindo pou
co a pouco a tradição devocional de 
origem medieval lusitana. 

CONCLUSAO 

D. Antônio Viçoso é um dos 
grandes nomes da história religiosa 

• 
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do Brasil. A ele se deve em grande 
parte a introdução e a implantação, 
embora tardia, do espírito tridenti
no no Brasil. Ao sintetizar as ativi
dades do bispo de Mariana o Pe. Pi
menta escreve: 

"Batalhou trinta e um anos, ar
rastou dificuldades bastantes a de
salentar os mais ousados, e sem tu
multo, · sem abalos estrondosos, 
obrando mais do que falando, a hu
mildade de D. Antônio executou 
uma transformação assombrosa. Do 
clero do qual Pio IX, lastimando o 
atrazo, dizia que o Brasil era sicut 
popolus sic sacerdos, os escândalos 
são comparativamente raros, bri
lhando a maior parte com a pureza 
de costumes". 

Em seguida assim especifica os 
resultados que estavam sendo obti
dos pela ação reformadora do pre
lado: 

"Por quase toda a diocese prega
se a palavra divina, que regenerou 
a humanidade; missionários secula
res e regulares, afrontando trabalhos 
e sacrifícios de todo o gênero, rea
lizam prodígios. Assim nas grandes 
cidades como nos lugarejos vive a 
piedade, freqüentam-se os sacramen
tos, prosperam as devoções utilís
simas como a do mês de Maria e 
muitas outras; vão se desterrando 
os escândalos, e os escandalosos já 
se apontam como culpados. Repa
ram-se os templos, reformam-se 
suas alfaias, renasce nos fiéis o res
peito à casa de Deus, e o amor e 
agradecimento a Jesus Sacramento 
por meio de freqüentes visitas pe· 
rante o seu tabernáculo. Pela só re
formação do corpo capitular pode
mos calcular o que efetuou em toda 
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a diocese, constando ele ao entrar o 
Sr. D. Antônio de cônegos na maior 
parte de trato não só pouco hones
to, senão publicamente repreensível, 
o Sr. Bispo o deixou composto de 
sacerdotes virtuosos; castos, e que 
sobredouram o estado, e o cargo que 
ocupam na Igreja" (29). 

Tanto o clero como o povo, por
tanto, passavam a adotar uma vida 
mais regrada e mais voltada para as 
coisas espirituais. Por sua vez João 
Camilo de OIíveira Torres assim 
descreve a figura do bispo de Ma-

• nana: 

"D. Viçoso, que D. Pedro II ad
mirava, -respeitava e -atendia-em tu
do, era um bispo em estilo D.Bar
tolomeu dos Mártires. Levou a mi
tra a sério e trabalhou duramente. 
Não conhecia descanso, e visitou 
várias_ vezes toda a sua diocese, pra
ticamente todo o território mineiro, 
devendo ter cerca de 500 nID qui
lômetros quadrados. Todas as paró· 
quias foram visitadas várias vezes -
e não havia ferrovias. Enfrentrou 
desconfortos, fadigas e perigos. Mas 
andou por toda a parte, pregou sem
pre que foi preciso, atendia em con
fissão, sem falar no crisma e outros 
atos diretos de bispos. Sabia en
frentar as autoridades, era intransi
gente em matéria de disciplina e 
doutrina. Foi realmente um modelo, 
e_ fez escola, pois muitos excelentes 
bispos de outras dioceses foram dis
cípulos e seguidores seus. E todos 
foram levando a sua palavra, sua 
lição, seu exemplo" (30). 

Com razão, pois, aei apresentar o 
perfil dos bispos brasileiros na épo
ca do Concílio Vaticano I, Arlindo 
Rubert declara: . 



"D. Antônio Ferreira Viçoso dis
pensa qualquer comentário, pois na 
piedade e santidade de vida era o 
pioneiro, HO ótimo entre os bons',', 
na feliz expressão do internúncio 
apostólico de entao. Nem em sua ida
de avançada arrefeceu o zelo das al
mas e a coragem de apóstolo" (31). 

O movimento de reforma católica 
do Brasil, que se estendeu 'durante 
todo o período imperial graças à 
atuação dos bispos, teve duas carac
terísticas principais: 

Em primeiro lugar, uma ativida
de pastoral intensa e constante para 
reformar o clero e o povo, criando 
uma nova imagem do catolicismo no 
Brasil. Ao mesmo tempo procurava· 
se superar o tradicional cristianismo 
luso-brasileiro da época colonial pa
ra implantar o espírito da reforma 
tridentina, com um caráter marca
damente romano. 

Em seguudo lugar, e como con
dição fundamental para essa empre
sa houve uma luta firme e decidida 
para defender os direitos e a liber
dade da Igreja contra a ingerência 
do poder temporal, que se manifes
tava através das diversas formas de 
regalismo. 

Notas 

(1) Ao elaborar nos anos 60 uma sé
rie de estudos para o CERIS sobre a 
história religiosa do Brasil, propus o 
Ululo de "movimento dos bispos refor
madores" ao esforço de reforma cató
lica durante o século XIX. Essa desig
nação passou a ser aceita posterior
mente por outros historiadores e pelo 
grupo CEHILA. Vide Hoornaert. Eduar
do, Para uma hist6ria da Igreja no Bra
sil in REB, 35 (1973), pp. 117s. (2) Pi-

D. Viçoso foi um dos bispos que 
se enquadrou perfeitamente nestes 
moldes. Se por um lado a meta da 
refonna católica foi sempre o gran
de ideal de sua vida, por outro, pa
ra levar avan.te sua missão episco
pal; tornou-se ele um firme defen
sor dos direitos da Igreja contra 
qualquer intromissão indébita do 
Estado na administração eclesiás
tica. 

Mais ainda: o bispo de Mar.iana 
formou diversos discípulos que pros
seguiram fiéis aos rumos por ele 
traçados para a reforma da Igreja 
do Brasil. Entre esses estão D. Luís 
Antônio dos Santos, bispo do Ceará, 
D. João Antônio dos Santos, bispo 
de Diamantina e D. Pedro Maria 
de Lacerda, bispo do Rio de Janei
ro. Não obstante seus méritos, o mo
vimento reformador, de caráter cle
rical e europeizante, teve também 
suas limitações, já assinaladas em 
estudos anteriores. Também D. Vi
çoso atuou dentro desses parâmetros 
restritivos, que o atual esforço em 
prol de um modelo de Igreja como 
Povo de Deus procura agora supe
rar. 

menta, Silvério Gomes, Vida de O. An
tônio Ferreira Viçoso, Niterói, 21il ed. 
1892, p. V. (3) Souza, Joaquim Silvério, 
de, Sitlos e Personagens, São Paulo, 
1897, p. 28. (4) Vide AzzI, Riolando, 
O movimento de reforma católica no 
século XIX in REB, 34 (1974), pp. 646-
662. (5) Vide Azzi, Riolando, D. Roinual
do Seixas e O. Macedo Costa: dois pro
pugnadores da liberdade da Igreja no 
século passado, in Revista de Cultura 
Vozes, 1974, n9 6 (agosto), pp. 53-59. 
(6) Vide Azzi, Riolando, O, Manuel Joa-
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quim da Silveira, primaz: da Bahia (1861-
1874) e a luta pela liberdade dalgrela 
in REB 34 (1974), pp. 359-372 . (7) Pi
menta, Silvérlo Gomes, Vida de D. An
tônio Ferreira Viçoso, Niterói , 2' ed. 
1892, pp. 191-192 . (8) Pimenta, Silvá
rio Gomes, o.c. pp . 194-195 . (9) Pi
menta, Silvérlo Gomes, o.c. pp. 184. 
(10) Diraito contra o direito ou o Estado 
acima de tudo pelo bispo do Pará, Rio 
de Janeiro, 1874, pp. 192-194. (11) Pi
menta, Silvério Gomes, o . c . , pp. 200-
201. (12) Pimenta, Silvério Gomes, o.c., 
pp. 212-214. (13) Reis, AntOnio Manuel, 
O bispo de Ollnda perante a hislória, 
Recife, 1940, vol. I, p. 97. (14) Pimen
ta, Silvério Gomes, o.c., pp. 214-216. 
(15) Pimenta, SlIvério Gomes, o.c., pp. 
216. (16) Oliveira, Ramos, O Conllito 
maçônico-religioso de 1872, Petrópolis, 
1952, p . 185. (17) A questlio religiosa 
do Brasil perante a Santa Sé pelo bispo 
do Pará, Lisboa, 1886, p. 185. A soli
dariedade do episcopado na questão re
ligiosa . foi quebrada em · seguida pela 
atitude dúbia da ' Cúria Romana e da 
Nunciatura. O bispo do Rio de Janeiro, 
D. Lacerda, por encargo da Nunciatura, 
viajou para Mariana para dissuadir D . 
Viçoso de continuar na luta contra a 
maçonaria . . D. Macedo Costa alude ve
ladamente a eS'le episódio, ' quando es
creve: "O acordo dos intentos e da ação 
que teria salvo para o futuro a Igreja 
do Brasi l desapareceu. Escreveram-se 
cartas, fez-se até uma dilatada jornada 
para deter a tempo um venerável co-

lega, que tomara' providências análogas 
às de Olinda e do Pará, ameaçando-o 
de incorrer no 'desagrado e condenação 
do Sumo Ponlflice (Ibidem, pp. 184-
185). (18) Pimenta, Silvérlo Gomes, o.c., 
P.P. 75-76. (19) Trindade, con. Raimun
do, Arquldiocese de Mariana, São Pau
lo, 1928, vol. I, pp. 400-402. (20) Pi
menta, SlIvério Gomes, Vida de D. An
tônio Ferreira Viçoso, Niterói, 2' ed . 
1892, p. 77. (21) Trindade, ·Raimundo, 
Breve história dos seminários de Ma
riana, Mariana, 1951, p. 48 . (22) Vide 
Azzi, Riolando, Padrell da MIssão e Mo
vimento Brasileiro de Reforma Católica 
'no século XIX, in Convergência, 1974, 
dezembro, pp. 1237-1256. (23) Pimenta, 
SilvérIo Gomes, Vida de D. Antônio Fer
reira Viçoso, 2' ed., Niterói, 1892, p. 
267. (24) Trindade, Raimundo, Arquldlo
cese de Mariana, São Paulo, 1926, vol . 
I, p. 405. (25) Vide Azzi, Riolando, As 
Filhas de Caridade e o Movimento Bra
sileiro de Reforma Católica no século 
XIX, in ConvergêncIa, 1974, maio, pp . 
232-249. (26) Pimenta, Silvério Gomes, 
o . c. p. 267. (27) Pimenta, Si Ivério Go
mes, o. c., p. 262. (28) Trindade, Rai
mundo, Arquldiocese de Mariana, São 
Paulo, 1928, vol. I, 'p. 430. (29) Pimen
ta, SlIvério ·Gomes, O.C., pp. 91-92. 
(30) Torres, João Camllo de Oliveira, 
.Hlstórla das idéias religiosas no Brasil, 
São Paulo, 1968, pp. 145-146. (31) Ru
bert, Arlindo, Os bispos do Brasil no 
Concilio Vaticano I (1869-1870) in REB 
29 (1969), p. 109. 

Igreja jovem, vital, prospectiva 

A Igreja foge à lei institucional, quase inexorável, da auto conservação imobi
lista e conformIsta. Ela escapa à tirania do medo e ao pavor dos riscos. Dá um 
passo d.e . grande descortlnio. .. . como voz dissidente. . . fora da plataforma do 
poder, consciente de estar exposta à rejeição global ou à repressão dos pode
rosos. Sua força está no vigor interno e irresistível de sua própria causa . Quer 
restabelecer a dignidade do homem, de todos os homens, restaurando assim a 
intuição fundamental da mensagem cristã: ser no mundo presença constante e 
renovada do dom que Deus nos fez em JESUS CRISTO para a salvaçao radical 
do homem todo. Leia ou releia em CONVERG~NCIA, janeirO/fevereiro 1983, pá
gina 46: Opção pelos pobres e cultura secutar, Pe. Marcello de Carvalho Aze
vedo, SJ. 
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Conferência dos Reli giosos do Bras il (CRB ) 
Rua Al c indo Guanabara, 24 - 4? andar / 20031 Rio de Janeiro, RJ 

Prezado A ssinante : Ri o de Janeiro, RJ 
1 de m arço de 1983 

A m ensagem essencial da Palavra de Deus vai se ada ptando aos te m pos. sem 
que isto signifique uma rendição ao próprio tempo o u uma renúncia ao que há 
nela de perene . No meio da mudança e d as tran sform ações - experiência quo 
tidian a e imediata das pessoas e das socie dad es - a Palavra de De us permanece 
sempre válida , com o pro posta para redesenhar nosso perfil e com o transcendênc ia 
ao reino do provisório . Nestes três mo m entos, abaixo . pode estar escondido muito 
de nossa própria históri a. 
A aceitação e a festa. " To dos o aprovavam , admirados com suas pal avras. cheias 
de encanto" , Lc 4, 22a . A primeira reação frente a JESUS CRISTO . Reação favo 
ravel e festiva . A verdade confere autoridade a quem a di z . Admiração e pro nto 
desejo de testemunhar . ~ a resposta a uma íntima e irredutível aspiração de um 
mundo novo que se quer acontecendo . 

A dúvida e o ceticismo. " Não é este o filho de José" ? Lc 4, 22b . Dúvida e des
crédi to à pessoa de JESUS. Contrastam sua origem hum ilde e a pretensão de sua 
v ida . A importânc ia e a capacidad e de uma pessoa se enquadram pel as categorias 
socia is: o ri gem , berço, parentesco , re laçõ es ... O povo descrê e desconfia da im
portânc ia de JESUS. Está comprometido com a suspeita . Desafi ando-o , quer 
provas . Já era a res istênc ia? Talvez, a reticênc ia . " Mas os seus não o receberam ", 
Jo 1, 11 . 

A hostilidade e a ameaça. " Todos fi caram furioso s. Expul saram -no da cidade", Lc 
4, 25 . Reje itado pelo seu povo , JESUS prevê a universalidade de sua Boa-Nova , 
pre figurada nos estrangeiros , Naam ã, o sí rio , e a v.iúva de Sarepta . " Estai , pois, 
cientes . Aos pagãos é env iad a esta salvação de Deus. Eles , ao m enos, o uv irão" , A t 
M,33 . 

Aceitação e resta . Dúv ida e ceti cismo . Hostilidad e e am eaça . Po r que reações 
tão diferentes? ~ f ác il encantar-se e até en sinar a t estemunhar as palavras de JE
SUS . Difíc il é compreender - e viver - que o compromisso com JESUS implica 
trilha r ~ seu caminho, compro m eter-se com os pobres, os presos, os cegos , os 
oprimidos . Um caminho sem priv il ég ios , fe ito de doação que só encontra limites 
na mo rte . Num " insight", sem grande profundidad e, pode-se di zer : Na história, a 
Vida Religiosa se constrói com a Fé, a Es perança e o A mor . A Fé descortina a 
uto pia . A Esperança l iberta para sua consecução . O Am or é a própr ia concret i
zação d a utopia: uma criatura e uma soc iedade como Deus imag ino u , desde o 
in íc io, como " sua imagem e sem elhança". Gên 1. 26 . 

" Jesus, porém , continuou o seu caminho" , Lc 4 . 30 . E continua , " até os co n
fins da terra", At 1, 8 . e dos tem pos , presente e ag indo na v ida e ação da Igreja , 
entendida não apenas como um g igantesco processo adm inistrat ivo, m as so
bretudo uma ação espiritual capaz de fa lar e fetivam ente ao hom em moderno . 

Dese jando-lhe, toda paz e todo 

I 

l U 
PE . 

Convergênc ia e li cações CRB 
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